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58 anos

 A Copel foi a ven-
cedora do prêmio de melhor 
gestão do Brasil em distri-
buição de energia. O anúncio 
foi feito pela Associação 
Brasileira de Distribuidoras 
de Energia Elétrica (Abradee) 
na noite da quinta-feira (19), 
em cerimônia em Brasília.
 “É mais uma grande 
conquista da Copel, pela sua 
efi ciência e pela dedicação de 
seus funcionários em prol do 
Paraná”, disse o presidente da 

Copel ganha prêmio de melhor gestão 
do Brasil em distribuição de energia

Copel, Jonel Iurk.
 A premiação, criada 
há vinte anos, avalia sob dife-
rentes enfoques de desempe-
nho as principais empresas do 
setor de distribuição de energia 
em todo o território nacional.
 “O prêmio de gestão 
para uma estatal tem um sig-
nifi cado muito especial, pois 
as críticas às estatais são jus-
tamente sobre a qualidade de 
gestão”, afi rmou o presidente 
da Abradee, Nelson Leite.

 O diretor da Copel 
Distribuição, Antonio Guet-
ter, representou a empresa 
na cerimônia e recebeu o 
troféu Qualidade de Gestão 
do Brasil. “Em fevereiro 
último havíamos ganhado o 
Prêmio IASC, referente ao 
Índice Aneel de Satisfação 
do Consumidor, dado por 
nossa agência reguladora. 
Esse novo prêmio, da Abra-
dee, confi rma a excelência de 
nossa empresa”.

 Estudantes de todo 
o Paraná que quiserem vi-
venciar na prática como é o 
trabalho do Senado Federal 
podem se candidatar ao 
programa Jovem Senador. 
As inscrições para a 11° 
edição do programa podem 
ser feitas até o dia 17 de 
agosto pelo correio. 
 O tema da redação 
desse ano é “A Consti-
tuição Cidadã 30 anos 
depois”. O Jovem Sena-
dor tem como objetivo 
estimular a refl exão sobre 
política, democracia e 
exercício da cidadania 
em estudantes de Ensino 
Médio com idade até 19 
anos. 
 O tema deve ser 
trabalhado em sala de aula 
para produção dos textos 

Inscrições para Jovem Senador vão até 17 de agosto

que serão selecionados 
pela escola e enviados à 
Secretaria de Estado da 
Educação, que selecionará 
o melhor texto. 
 Os primeiros colo-
cados em cada Estado to-
marão posse no Congresso 
Nacional onde irão atuar 
como jovens senadores 
vivenciando o processo de 
discussão e elaboração das 
leis durante uma semana. 
 Em Brasília, os alu-
nos serão acompanhados 
pelos professores orienta-
dores das redações. 
 O Regulamento, 
fi cha de inscrição, folha de 
redação defi nitiva, folheto 
de divulgação, cartaz entre 
outras informações, po-
derão ser consultadas na 
página do Jovem Senador, 

no endereço www.senado.
leg.br/jovemsenador.
 Dúvidas e suges-
tões podem ser tiradas 
pelo telefone (41) 3340-
5812 e (41) 3340-1682 
com a equipe de Língua 
Portuguesa da Secretaria 
Estadual da Educação. 
 JOVEM SENA-
DOR - O programa Jovem 
Senador reúne 27 alunos, 
um de cada unidade da 
federação, para simular 
a atividade parlamentar 
durante uma semana no 
Senado Federal. A legis-
latura jovem inicia após a 
eleição da Mesa Jovem e 
encerra com a aprovação 
e publicação no Diário do 
Senado Federal dos pro-
jetos criados pelos jovens 
parlamentares.

Prefeito Rogério Bernardo recebe visita de atleta campeão

 O atleta Demétrius (de 
camiseta preta), do município 
de Ângulo, posa para uma foto 
especial no gabinete do prefeito 
Rogério Bernardo.
 Ele foi campeão da 

Fase Macro Regional dos Jogos 
Escolares, realizado na cidade 
de Ubiratã, oportunidade em que 
participou da prova do atletismo 
no salto em distância, atingindo 
a marca de 5 metros e 53 cm.

 Vale lembrar que no dia 
03 de agosto Demétrius viaja 
para Campo Mourão, onde irá 
participar dos Jogos Escolares 
Fase Final. Fonte; Prefeitura 
Municipal de Ângulo



Empresas que incentivam a leitura e a informação
Retire seu exemplar gratuitamente nos estabelecimentos

Ângulo
Panifi cadora União

Atalaia
G&G Móveis

Auto Posto Flórida
Colorado

Restaurante e Churrascaria Sabor e Arte
Auto Posto A Jato 

Livraria do Tio
Restaurante-Churrascaria-Pizzaria Colorado

Supermercado Ramos - Jardim Cairi
Distrito de Alto Alegre
SuperMercado Casquinha

Cruzeiro do Sul
Hotel e Restaurante Eliana

Floraí
Auto Posto E1

Fran's Doces e Salgados
Auto Posto Floraí

Inajá
Panifi cadora e Confeitaria União

Farmácia Santa Inês
Panifi cadora e Confeitaria Nossa Senhora

Itaguajé
Supermercado Pontal
Quitanda do Marreta

Jardim Olinda
Panifi cadora Doce Sabor

Nova Esperança
A Churrascaria

Panifi cadora Pão de Mel
Auto Posto Sede Alvorada II

Bar Líder
Ourizona

Mercado Bandeirantes
Panifi cadora e Confeitaria Doce Pão

Mercado Vieira
Mercearia Nossa Senhora Aparecida

Paranacity 
Lanchonete do Roberto

Paranapoema
Auto Posto Paraná

Panifi cadora Evangelista
Michel Cabeleireiro

Panifi cadora 2 Irmãos 
Presidente Castelo Branco

Loterias Faraoni
Santa Inês

Auto Posto Santa Inês
Panifi cadora Cantinho do Pão

São Jorge do Ivaí
Farmácia Popular
Auto Posto Forini

Studio Mec Foto e Vídeo
Farmácia Farmadin

Unifl or
Mercado Mineiro 

 Distrito de Fiorópolis
Venda do José Baixinho
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
CNPJ/MF n.º 76.282.649/0001-04 

Praça Santa Cruz, 249 
São Jorge do Ivaí – Paraná 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 42/2018 

 
APREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, com endereço na Praça 
Santa Cruz, 249, em São Jorge do Ivaí – Paraná comunica aos interessados que 
encontra-se aberta a Licitação na Modalidade de Pregão Presencial nº 42/2018 
no Departamento de Licitação, sito à Praça Santa Cruz, nº 249, 1º andar, 
Edifício Anexo, para formação de REGISTRO DE PREÇOS visando eventuais 
aquisições de postes de iluminação pública com painel solar, para 
futuras instalações na ciclovia e outros pontos localizados no Município 
de São Jorge do Ivaí, conforme especificações e quantidades 
constantes no Edital, inclusive seus anexos, notadamente o Anexo I, 
que veicula o Termo de Referência.O Edital de Pregão Presencial nº 
42/2018 completo encontra-se à disposição dos interessados no site do 
município www.pmsjivai.pr.gov.br que dispõe a Lei nº 8.666/93 de 21 de junho 
de 1993, com as alterações introduzidas pelas Leis Federais nº 8.883-94 e 
9.648/98, e Lei Federal nº 10.520/02 de 17 de julho de 2002 e alterações 
subsequentes. Horário da entrega dos documentos de habilitação e da proposta 
comercial: até as 08h 30mindo dia 06 de agosto de 2018. Horário da abertura 
dos envelopes: às 09:00 horas do mesmo dia. 
  
São Jorge do Ivaí/PR, 20 de julho de 2018. 
 
Francisco Carlos Navarro 
Secretário Municipal de Administração 
 

comercial: até as 08h 30mindo dia 
dos envelopes: às 09:00 horas do mesmo dia.

São Jorge do Ivaí/PR, 20

Francisco Carlos Navarro
Secretário Municipal de Administração

AVISO DE CANCELAMENTO 
 

A comissão de Licitação, através do pregoeiro oficial comunica que fica cancelado a 
publicação do Pregão Presencial nº 020/2018, publicada em 18/07/2018, cujo objeto é a 
aquisição de gêneros alimentícios para a Prefeitura Municipal de Atalaia e seus 
Departamentos. 

 
Maiores informações pelo telefone (44) 3254-8101. 

 
 

Atalaia/PR em 18 de julho de 2018 
 
 

CARLOS HENRIQUE FERNANDES 
Pregoeiro Oficial 

Atalaia/PR em 18 de julho de 2018

CARLOS HENRIQUE FERNANDES
Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO EXCLUSIVO P/ Empresas: M.E e E.P.P 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2018. 
REGISTRO DE PREÇO 

O Município de Atalaia, Estado do Paraná, torna público que fará realizar, às 08:30 horas do dia 02 de 
Agosto do ano de 2018, na sua sede à Praça José Bento dos Santos nº 2, PREGÃO PRESENCIAL, para o registro 
dos preços, tipo MENOR PREÇO POR ITEM a preços fixos e sem reajuste para contratação de empresa (MEI, 
ME, E EPP) do ramo pertinente para fornecimento e entrega de equipamentos e peças de informática, conforme termo 
de referência. 

As despesas do objeto do edital em epígrafe correrão á conta de recursos próprios da administração e 
eventuais programas. 

Poderão participar desta licitação os interessados deste município devidamente CADASTRADOS, inscritos no 
cadastro desta Administração e os NÃO CADASTRADOS, consoante a Lei nº 10.520/2002 e seu regulamento, Lei 
Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014 e suas alterações e Lei nº 8.666/1993, com suas 
alterações posteriores 
 Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no 
Inciso III do Artigo 87 da Lei n.º 8.666/93. 
 Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no 
Inciso IV do Artigo 87 da Lei n.º 8.666/93. 
 Não poderão participar na presente licitação, direta ou indiretamente, os profissionais e empresas enunciados 
nos Incisos I, II e III do Artigo 9º da Lei n.º 8.666/93. 
 Não poderão participar empresas em consórcio e os que não se enquadram em MEI, ME, E EPP. 

AQUISIÇÃO DO EDITAL E ANEXOS 
 O presente Edital poderá ser examinados no endereço supra mencionado e adquiridos, junto à Comissão 
Permanente de Licitação. 
     Atalaia/PR., 19 de Julho de 2018. 
 
 
FÁBIO F. VILHENA DE PAIVA    CARLOS HENRIQUE FERNANDES 
 Prefeito Municipal              Pregoeiro Oficial 
>> >> Este Processo Licitatório É ""E.X.C.L.U.S.I.V.O "" para as Modalidades de EMPRESAS: MEI, ME e 
EPP "" >>Dos Direitos à Empresas: ME, MEI e EPP: 
##NOTA>> Os Direitos e Obrigações destas empresas {{ ME, MEI e EPP}} em Processos Licitatório mesmo 
que não conste expressamente neste edital, RESPEITARÁ a Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar 147/2014. 
##NOTA 2 >> Toda a Documentação de Habilitação e Fiscal "" DEVERÁ"" ser Apresentada pela Licitante, 
mesmo que a ""Situação"" esteja IRREGULAR, sem a Apresentação destes a Licitante SERÁ 
CONSIDERADA ""Inabilitada"" pela Ausência de Documentação; 
##NOTA 3 >> Havendo ""Restrição"" na Comprovação da Regularidade Fiscal FICA Assegurado prazo de 5 
(cinco) dia úteis para a Regularização da Documentação {{ a contar da data que a licitante foi declarada 
Vencedora}}, podendo ser prorrogado por igual período, a pedido da Licitante. 

Julho de 2018.

CARLOS HENRIQUE FERNANDES
        Pregoeiro Oficial

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DE COLORADO - COLORADO - PREV 

 
DISPENSA Nº DP - 003/2018 

 
 

 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 

LICITAÇÃO MODALIDADE: DISPENSA Nº 003/2018. 

OBJETO: A presente proposta vista à realização de assessoria atuarial, da massa de segurados 

ativos, inativos e pensionistas vinculados ao Instituto de Previdência do Município, para fins de 

acompanhamento da situação do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos perante o 

Ministério da Previdência e Assistência Social – MPAS e o Tribunal de Contas do Estado 

VALOR: R$ R$ 4.500,00 (Quatro mil e quinhentos reais) 

VENCEDOR: EXATUS ASSESSORIA E CONSULTORIA ATURIAL S/S LTDA 

CNPJ: 08.446.006/0001-07 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em 

epígrafe, conforme consta do art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93 ao proponente EXATUS 

ASSESSORIA E CONSULTORIA ATURIAL S/S LTDA 

Colorado-Pr, 11 de Julho de 2018. 

_____________________________________ 

THIAGO MANZANO RODRIGUES 
050.011.649-07 

PRESIDENTE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ASSESSORIA E CONSULTORIA ATURIAL S/S LTDA

Colorado

_____________________________________

THIAGO MANZANO RODRIGUES
050.011.649-07

PRESIDENTE
 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DE COLORADO - COLORADO - PREV 

 
DISPENSA Nº DP - 003/2018 

 
 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato:_ nº 002/2018 

Processo:_ nº 003/2018 

Dispensa:_ nº 003/2018 

Contratante:_ INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 

COLORADO 

Contratada:_ EXATUS ASSESSORIA E CONSULTORIA ATURIAL S/S LTDA. 

Objetivo:_ A presente proposta vista à realização de assessoria atuarial, da massa de segurados 

ativos, inativos e pensionistas vinculados ao Instituto de Previdência do Município, para fins de 

acompanhamento da situação do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos perante o 

Ministério da Previdência e Assistência Social – MPAS e o Tribunal de Contas do Estado 

Valor: R$ 4.500,00 (Quatro mil e quinhentos reais) 
 
DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

Dotação Departamento E
lemento de 

Despesa 

20.001.09.272.0019.2.100  Desenvolvimento Previdenciário Municipal 
 
33.90.39.00.00 

Ratificado:_ 11/07/2018. 
Vigência:_ 28/02/2018 

Colorado-Pr, 12 de Julho de 2018. 

_____________________________________ 

THIAGO MANZANO RODRIGUES 
050.011.649-07 

PRESIDENTE 

/2018

Colorado-

____________________________________

THIAGO MANZANO RODRIGUES
050.011.649-07

PRESIDENTE

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO
O Sr. ALMIR GARMUS torna público que recebeu do IAP, a Licença 
de Instalação para Avicultura de Corte a ser implantada no Lote de 
terra rural nº 8, Assentamento Florestan, município de Florestópolis 
- Paraná.

SÚMULA DE REQUERIMENTO
 DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

O Sr. ALMIR GARMUS torna público que irá requerer ao IAP, a 
Licença de Operação para Avicultura de Corte instalada no Lote 
de terra rural nº 8, Assentamento Florestan, município de Flores-
tópolis - Paraná.
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EXTRATO DA ATA. 
ATA SRP:........................Nº 325/2018 

PREGÃO PRESENCIAL:..Nº 52/2018 

CONTRATANTE:..............PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO (PR); 

CONTRATADA:................  MADERNOP COMERCIO DE MADEIRAS NORTE DO PARANA. 

CNPJ: ................................. 09.088.577/0001-71. 

OBJETIVO:......................., Aquisição de materiais para indústria de construção civil: hidráulico, elétrico, 

ferramentas, EPI, EPC, agregados, agromerantes e etc, com entrega dos insumos a cargo da 

contratada com vistas ao atendimento das necessidades do município de Colorado e Distrito Alto 

Alegre através do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI). 
VALOR DO CONTRATO: R$ 130.000,00(cento e trinta mil reais). 

  ITENS DA ATA 

Item Quant Unid. COTA Descrição Preço Unit. 
Máximo 

Percentual 
mínimo de 
desconto 

Percentual 
desconto 
ofertado 

14 1,00  UNI PRINCIPAL INSUMOS DE MADEIRA DA TABELA 
ATUALIZADA DO SINAP PARANA 

97.500,00  15%  

31 
 

1,00 UNI ME/EPP INSUMOS DE MADEIRAS DA TABELA 
ATUALIZADA DO SINAP PARANA 

32.500,00 15%  

TOTAL 130.000,00   

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 
2.024.3390.30 1303 329/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE ATENÇÃO A SAÚDE 
2.018.3390.30 3107 651/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.040.3390.30 3504 674/2018 DESENVOLVER OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VIÁRIA 
2.003.3390.30 1000 23/2018 MANTER AS ATIVIDADES DA JUNTA MILITAR 
2.019.3390.30 1104 250/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.024.3390.30 494 328/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE ATENÇÃO A SAÚDE 
2.025.3390.30 1303 355/2018 DESENVOLVER AS AÇÕES DE ALTA E MÉDIA 

COMPLEXIDADE 
2.035.3390.30 1000 495/2018 DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS 
2.036.3390.30 1510 509/2018 MANTER OS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA E COLETA 

DO 
2.007.3390.30 1000 69/2018 MANTER AS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E PAÇO 

MUNICI 
2.015.3390.30 1000 172/2018 DESENVOLVER O CRESCIMENTO URBANO E 

ECONÔMICO 
2.018.3390.30 1104 212/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.022.3390.30 1000 297/2018 DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE E LAZER 
2.025.3390.30 494 354/2018 DESENVOLVER AS AÇÕES DE ALTA E MÉDIA 

COMPLEXIDADE 
2.034.3390.30 1000 463/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE OBRAS TRÂNSITO E 

URBA 
2.040.3390.30 1000 531/2018 DESENVOLVER OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VIÁRIA 
2.041.3390.30 1000 549/2018 MANTER OS SERVIÇOS DA CAPELA MORTUÁRIA E 

CEMITÉRIO 
2.036.3390.30 1000 508/2018 MANTER OS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA E COLETA 

DO 
2.019.3390.30 1103 249/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.023.3390.30 1000 309/2018 DIFUNDIR AS ATIVIDADES ARTÍSTICAS CULTURAIS E 

HIST 
2.035.3390.30 1511 497/2018 DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS 
2.039.3390.30 1000 541/2018 MANTER OS SERVIÇOS DA DEFESA CIVIL 
2.040.3390.30 1511 532/2018 DESENVOLVER OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VIÁRIA 
2.043.3390.30 1000 574/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA AGRICULTURA E 

MEIO AM 
2.027.3390.30 1000 396/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES ASSISTÊNCIAIS 
2.035.3390.30 1510 496/2018 DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS 
2.024.3390.30 594 598/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE ATENÇÃO A SAÚDE 
2.019.3390.30 1107 251/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.038.3390.30 1000 521/2018 MANTER OS SERVIÇOS NAS PRAÇAS PARQUES E 

JARDINS 
2.018.3390.30 1103 211/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.018.3390.30 1107 213/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.042.3390.30 1000 561/2018 DESENVOLVER O SISTEMA DE ÁGUA POTÁVEL E 

ESGOTO SAN 
Homologado: 02de Julho de 2018. 
Vigência: 12 (Doze) meses  

Colorado (PR), 12 de Julho de 2018.  
 

__________________________________________ 
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO 

PREFEITO 
 
 

__________________________________________
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO

PREFEITO

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 70/2018– PMO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA-PR avisa aos eventuais interessados 
que até as08:15horas do dia 07/08/2018 em seu Departamento de Licitação, sito à Rua Bela 
Vista, nº 1.014, estará recebendo os envelopes relativos aoPREGÃO PRESENCIALNº 
70/2018, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto o seguinte:  
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS COMPLEMENTARES PARA REFORMA E ADEQUAÇÃO DO HOSPITAL 
MUNICIPAL 

Os envelopes de habilitação serão abertos às08:30 horas do mesmo dia acima 
mencionado, quando então haverá o competente julgamento.  

Cópias do Edital e dos demais documentos poderão ser obtidas junto à 
Comissão Permanente de Licitação,no horário normal de expediente, devendo ser realizada 
diretamente no Setor de Licitações desta Prefeitura Municipal ou pelo site www.ourizona.pr.gov.br. 

Informações complementares poderão ser obtidas através do telefone (44) 
3278-1591. 

Ourizona/PR, 20de julho de 2018. 

MARCIA SCHINAIDER 
Presidente da CPL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 01 
CONTRATO Nº 116/2017 

Contratante: MUNICÍPIO DE OURIZONA-PR 

Contratada:OLIVEIRA MONTEIRO E GIMENES LTDA ME 
Objeto:Prorrogação de prazo de vigência contratual por mais 12 (doze) meses. 
Fundamentação legal: artigo 57, II, da Lei Federal nº 8.666/93 
Data da Assinatura:17 de julho de 2018. 

Foro: Comarca de Mandaguaçu-PR. 

Ourizona, 17 de julho de 2018 

 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

-PR.

Ourizona, 17 de julho de 2018

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

Ourizona/PR, 20de julho de 2018.

MARCIA SCHINAIDER
Presidente da CPL

CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
  

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 605, inscrito no 

CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu 

mandato e funções, Senhor CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR, e a pessoa Jurídica resolve aditivar o 

Contrato nº. 31/2017, com base no Art. 57 inciso II da Lei  N°. 8.666/93, conforme quadro abaixo: 

Primeiro Termo Aditivo do Contrato nº. 31/2017  

Contratado:  JULIO SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA   CNPJ nº. 27.529.432/0001-40 

Objeto do Termo Aditivo: Alteração do prazo de vigência passando de passando de 11/07/2018 até 11/07/2019 

Itaguajé, 10 de Julho de 2.018 

 

CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

  

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 605, 

inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, em 

pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor CRISOGONO NOLETO E SILVA  JUNIOR, e a pessoa 

Jurídica resolve aditivar o Contrato nº. 32/2017, com base no Art. 57, Inciso II da Lei  N°. 8.666/93, 

conforme quadro abaixo: 

1º -  Termo Aditivo do Contrato nº. 32/2018  

Contratado: ANTUNES DE OLIVEIRA & ANTUNES S/S  CNPJ nº. 05.595.706/0001-67 
Objeto do Termo Aditivo: Alteração do prazo de vigência passando de 13/07/2018 para 13/07/2019. 

 
Itaguajé, 10 de Julho de 2018 

 

CRISOGONO NOLETO E SILVA  JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida Governador Lupion, 
605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, em 
pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR, e a 
pessoa Jurídica resolve aditivar o Contrato 30/2017, objeto da Licitação PREGÃO PRESENCIAL 
024/2017, conforme quadro abaixo: 

Primeiro  Termo Aditivo do Contrato nº. 30/2017  

Contratado: BRUNO LUIZ MARCONDES - ME CNPJ sob nº. 12.906.200/0001-97 
Objeto do Termo Aditivo: Alteração prazo de Vigência, passando  de 10/07/2018 para 10/07/2019. 
 

Itaguajé, 10 de Julho de 2.018 

 
CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

JULIO SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE CNPJ nº. 27.529.432/0001

lteração do prazo de vigência passando de passando de 11/07/2018 até 11/07/2019

Itaguajé, 10 de Julho de 2.018

CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

ANTUNES DE OLIVEIRA & ANTUNES S/S CNPJ nº. 05.5
lteração do prazo de vigência passando de 13/07/2018

Itaguajé, 10 de Julho de 2018

CRISOGONO NOLETO E SILVA  JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

BRUNO LUIZ MARCONDES - ME CNPJ sob nº. 12.906.200/0001
prazo de Vigência, passando  de 10/07/2018 para 10/07/2019.

Itaguajé, 10 de Julho de 2.018

CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 605, 
inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, em 
pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR, ratifica a 
DISPENSA de licitação nº 021/2018, nos termos do Artigo 24 inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, conforme quadro abaixo: 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N.º 056/2018 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 021/2018 

 
Contratado: D. SORTI & SORTI LTDA  CNPJ N° 00.173.763/0001-34 
Objeto do Contrato: Contratação de empresa que presta serviços de coleta, transporte e destinação 
final do lixo hospitalar do NIS – Núcleo Integrado de Saúde, da classe "A"(infectante), classe 
"E"(perfurocortante) e "B"(químico), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, 
deste Município. 
Valor: R$ 7.900,00(sete mil e novecentos reais), divididos em 10(dez) parcelas de R$790,00(setecentos 
e noventa reais) mensais. 
Data da Assinatura: 20 de Julho de 2018. 
Foro: Comarca de Colorado - Estado do Paraná. 

   Itaguajé, 20 de Julho de 2018  

 
CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

2018.
Estado do Paraná.

   Itaguajé, 20 de Julho de 2018

CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

MUNiCíPIO DE FLÓRIDA
ESTADO DO PARANÁ

DECRETO N° 2.994, DE 2 DE JULHO DE 2018.

Prorroga Licença sem vencimentos ao
servidor Adenilson Jorge.

A PREFEITA MUNICIPAL DE FLÓRIDA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de
suas atribuições legais, considerando os arts. 120 e 121 da Lei municipal nO
003/2001, com alterações dadas pela Lei Municipal nO063/2003

DECRETA:

Art. 1° Fica concedida, a pedido, prorrogação da Licença para Tratar de
Assuntos Particulares, sem remuneração, ao servidor Adenilson Jorge, ocupante do
cargo efetivo de Técnico em Agropecuária/40h, matricula nO2-01045, pelo período
de um ano, com início em 3 de julho de 2018 e término em 2 de julho de 2019.

Art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Flórida, 2 de julho de 2018.

J/lc/J 'Cfr)
MARCIA7CRíSTINA'lJALL' AGO

Prefeita Municipal

RUA SÃO PEDRO. 443, CEP 86780-000
TELEFONE (44) 3257-1212

www.f1orida.pr.gov.br/E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br

---------------------------------------- ---

MUNiCíPIO DE FLÓRIDA
ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA N° 1.395, DE 16 DE JULHO DE 2018.

Concede férias regulamentar à servidora
Isis Pegoraro Remigio

A PREFEITA MUNICIPAL DE FLÓRIDA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
que lhe confere o art.87 da Lei Municipal nO0312001

RESOLVE:

Art.1° Fica concedido à servidora Isis Pegoraro Remigio, matrícula 2-D1177, 15(quinze) dias das férias
regulamentar, referente ao período aquisrtivo de 06/03/2017 a 05/0312018, para ser usufruida no período de 16
de julho a 30 de julho de 2018.

Art.2" Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Flórida, 16 de julho de 2018.

ncJl '
MARCIA CRISTINA DALL~O

Prefeita Municipal

RUA sÃo PEDRO, 443. CEP 86780-000
TELEFONE (44) 3257-1212

www.f1orida.pr.gov.br/E.mail: gabinete@florida.pr.gov.br

-------------------------

MUNiCíPIO DE FLÓRIDA
ESTADO DO PARANÁ

DECRETO N° 3.007, DE 20 DE JULHO DE 2018.

Declara Luto Oficial por três dias pelo falecimento do
Ex-Vereador e Ex-Vice-Prefeito do Município de
Flórida, Senhor MARIO CÉSAR GERALDO.

A PREFEITA MUNICIPAL DE FLÓRIDA, ESTADO DO PARANÁ, no
uso de suas atribuíções legais;

CONSIDERANDO, que Flórida conheceu com profundo pesar a
notícia do falecimento, ocorrido no día 19 de julho, do senhor MARIO CESAR
GERALDO, Ex-Vereador e Ex-Vice-Prefeito deste Município;

CONSIDERANDO, que o extinto teve intensa participação na vida
pública e preciosos trabalhos dedicados à comunidade no decorrer de sua vida
como cidadão Floridense;

CONSIDERANDO, finalmente, que é dever do Poder Públíco
Floridense render justas homenagens àqueles que com o seu trabalho e dedicação,
contríbuíram para o bem-estar da Coletividade,

DECRETA:

Art. 1° - Luto Oficial no Município de Flórida, pelo falecimento do
Honroso Senhor MARIO CESAR GERALDO, que, em vida, prestou inestímáveís
serviços prestados ao município de Flórida/Pr.

Art. 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua afixação no átrio
do Poder Executívo Municipal, e publícação simultânea no diário oficial do Município.

Edifício da Prefeitura Municipal de Flórida, Estado do Paraná, aos 20
dias do mês de julho de 2018.

"J0eÜ 'GgJ
MARCIA CR~TíNA DALL' AGO

Prefeita Municipal

RUA SÃo PEDRO. 443, CEP 86780.000
TELEFONE (44) 3257.1212

www.f1orida.pr.gov.br J gabinete@f1orida.pr.gov.br

SECRETARIAMUNICIPAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL
Avenida Ipiranga, S13 • Fone (44) 3257 1013
CEP 86780.000 • Flórida • Paraná

SECRETARIADE ASSIST~NCIA SOCIAL

RESOLUÇÃO N2 002/2018 - CMAS

RESOLUÇÃO N2 002/2018

Aprova O Plano de Ação Intersetorial da Coordenação

Municipal Intersetorial do Programa Bolsa Família - CMIPBF

para o ano de 2018.

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSIST~NClA SOCIAL - CMAS, no uso de suas atribuições,

considerando o disposto na Lei Municipal N2 562, de 12 de dezembro de 2017 e a deliberação

ocorrida em 06 de julho de 2018.

RESOLVE:

Art. 12 - Aprovar o Plano de Ação Intersetorial da Coordenação Municipal Intersetorial do

Programa Bolsa Família - CMIPBF para o ano de 2018.

Art. 22 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Flórida, 20 de julho de 2018.

~4rr-.
ROS,{NA'O'É PAIVA LEONI

Presidente

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 
605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor Crisógono Noleto e Silva 
Júnior, ratifica a DISPENSA de licitação nº 20/2018, nos termos do Artigo 24, inciso II, da 
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, conforme quadro abaixo: 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N.º 55/2018 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 20/2018 

 
Contratada: KLC – CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA 
LTDA CNPJ: 11.761.650/0001-76 

Objeto do Certame: Contratação de Empresa do ramo de Concursos Públicos para 
realização de TESTE SELETIVO com a finalidade de contratar pessoas para as funções 
referidas: 
          Da Secretaria Municipal de Saúde solicita a para contratação de pessoas que possam 
substituir Agentes de Endemias em férias. A Secretaria Municipal de Educação solicita a 
contratação de Profissional que possa substituir a Nutricionista em licença maternidade e 
licença premio e de Professores para cobrir eventuais licenças médica daqueles que atuam 
na Educação básica e de Servidores de serviços gerais que atuam na cozinha e limpeza da 
Escola. Da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania solicita a contratação de 
Profissional com formação em Assistência Social para atender á área Social devido grande 
demanda de serviços que necessitam da ação de 01(uma) Assistente. 
Valor: R$ 7.880,00 (sete mil oitocentos e oitenta reais). 
Data da Assinatura: 18 de Julho de 2018. 
Foro: Comarca de Colorado, Estado do Paraná. 

  Itaguajé, 18 de Julho de 2018. 

 
CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 

demanda de serviços que necessitam da ação de 01(uma) Assistente.
oitocentos e oitenta reais).

Julho de 2018.
Comarca de Colorado, Estado do Paraná.

  Itaguajé, 18 de Julho de 2018.

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR
PREFEITO MUNICIPAL
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2018 
 

Aos 11 (onze) dias do mês de julho do ano de 2018, foi expedida a presente Ata de 
Registro de Preços, referente ao Pregão Presencial nº 021/2018, de acordo com o 
disposto no artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que conjuntamente 
com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 
ÓRGÃO GERENCIADOR e os DETENTORES DA ATA: 

 
1. Consideram-se registrados os seguintes preços dos Detentores da Ata: 
PAULO ROGERIO DE BRITO & CIA LTDA, com sede na AVENIDA ANTONIO HENRIQUE 
PHILIPPI, 75, CEP 87.670-000 – CENTRO - INAJÁ-PR, fone 44- 3440-1484 C.N.P.J./MF sob nº 
06.078.336/0001-53 representado pelo  Representante Legal,  Sr PAULO ROGERIO DE BRITO – 
RG – 7.008.999-8 SSP/PR e CPF 026.181.789-20, à saber: 
 
LOTE ÚNICO 
 
ITEM      DESCRIÇÃO              UNID. MED.          QNTDE       VLR. UNIT         VLR. TOTAL 
2   

 
ACEBROFILINA XRP - PEDIATRICO 

 
FR 

 
150,000 

  
25,98 

 
3.897,00 

3   
 

ACECLOFENACO 100mg - 12 comp 
 

CX 
 

50,000 
  

27,39 
 

1.369,50 
4   

 
ACICLOVIR 200mg - 60 caps 

 
FR 

 
100,000 

  
19,78 

 
1.978,00 

8   
 

AMBROXOL 15mg/5ml - XPE - PED 
 

FR 
 

300,000 
  

18,18 
 

5.454,00 
10   

 
AMOXICILINA + CLAVULO POTAS 250/62,5mg - 75ml 

 
FR 

 
50,000 

  
51,95 

 
2.597,50 

11   
 

AMOXICILINA 400mg/5ml - 70ml 
 

FR 
 

50,000 
  

46,40 
 

2.320,00 
14   

 
ANLODIPINO BESILATO 10mg - 30 comp 

 
CX 

 
50,000 

  
30,80 

 
1.540,00 

16   
 

ATENOLOL + CLORT 50/12,5 mg 
 

CX 
 

60,000 
  

28,00 
 

1.680,00 
17   

 
ATENOLOL 25mg 

 
CX 

 
200,000 

  
15,20 

 
3.040,00 

18   
 

ATENOLOL 25mg - 60 caps 
 

FR 
 

100,000 
  

4,75 
 

475,00 
21   

 
ATORVASTATINA CALCICA 10mg - 30 comp 

 
CX 

 
50,000 

  
65,90 

 
3.295,00 

22   
 

ATORVASTATINA CALCICA 20mg - 30 comp 
 

CX 
 

50,000 
  

87,45 
 

4.372,50 
23   

 
AZITROMICINA 500mg - 3 comp 

 
CX 

 
100,000 

  
24,98 

 
2.498,00 

26   
 

AZITROMICINA 900 MG - SUSP 
 

FR 
 

50,000 
  

60,20 
 

3.010,00 
29   

 
BISACODIL 5mg - 20 comp 

 
CX 

 
200,000 

  
6,45 

 
1.290,00 

31   
 

BROMAZEPAM 6mg - 30 comp 
 

CX 
 

20,000 
  

36,70 
 

734,00 
34   

 
BROMIDRATO FENOTEROL PED 120ml - GOTAS 

 
FR 

 
100,000 

  
3,56 

 
356,00 

36   
 

BUPROPIONA 150mg - 30 comp 
 

CX 
 

20,000 
  

100,05 
 

2.001,00 
37   

 
BUTILB BROM ESCOP + DIP SODICA 20ml 

 
FR 

 
150,000 

  
15,15 

 
2.272,50 

39   
 

CARBONATO CALCIO + VIT D - 60 comp 
 

CX 
 

90,000 
  

61,08 
 

5.497,20 
40   

 
CARBONATO CALCIO + VIT D - 90 comp 

 
CX 

 
120,000 

  
75,70 

 
9.084,00 

41   
 

CARBONATO DE CALCIO 500mg - 60 caps 
 

FR 
 

100,000 
  

9,18 
 

918,00 
43   

 
CEFALEXINA 250 MG 100 ML SUSP 

 
FR 

 
100,000 

  
50,20 

 
5.020,00 

44   
 

CEFALEXINA 500mg - 10 comp 
 

CX 
 

100,000 
  

30,90 
 

3.090,00 
46   

 
CETIRIZINA 1 MG - 120 ML 

 
FR 

 
100,000 

  
26,85 

 
2.685,00 

48   
 

CETOCONAZOL SHAMPOO 
 

FR 
 

80,000 
  

41,65 
 

3.332,00 
52   

 
CETOPROFENO GTS 

 
FR 

 
120,000 

  
24,97 

 
2.996,40 

53   
 

CIANOCOBALAMINA 5000 MCG - comp 
 

CX 
 

20,000 
  

52,20 
 

1.044,00 
55   

 
CILOSTAZOL 50mg - 60 comp 

 
CX 

 
60,000 

  
37,85 

 
2.271,00 

60   
 

CLARIL COLIRIO 
 

CX 
 

40,000 
  

13,05 
 

522,00 
62   

 
CLONAZEPAM 2mg - 60 comp 

 
CX 

 
50,000 

  
26,45 

 
1.322,50 

64   
 

CLOPIDOGREL 70mg - 30 comp 
 

CX 
 

80,000 
  

84,45 
 

6.756,00 
65   

 
CLOPIDOGREL 75mg - 60 caps 

 
FR 

 
100,000 

  
37,55 

 
3.755,00 

67   
 

CLOR CICLOBENZAPRINA 5mg - 10 comp 
 

CX 
 

40,000 
  

11,80 
 

472,00 
68   

 
CLOR CICLOBENZAPRINA 5mg - 15 comp 

 
CX 

 
40,000 

  
15,85 

 
634,00 

70   
 

CLOR FENAZOPIRIDINA 200mg 
 

CX 
 

50,000 
  

14,75 
 

737,50 
71   

 
CLOR METFORMINA 850mg - 30 comp 

 
CX 

 
100,000 

  
12,30 

 
1.230,00 

72   
 

CLOR SERTRALINA 50mg - 28 comp 
 

CX 
 

60,000 
  

65,85 
 

3.951,00 
73   

 
CLORID CIPROEPTADINA XPE - 240ml 

 
FR 

 
100,000 

  
32,85 

 
3.285,00 

74   
 

CLORIDRATO BUCLIZINA 25mg - comp 
 

CX 
 

20,000 
  

27,35 
 

547,00 
76   

 
CLORIDRATO SERTRALINA 50mg - 30 comp 

 
CX 

 
100,000 

  
79,60 

 
7.960,00 

80   
 

COMPLEXO B - 100 comp 
 

FR 
 

60,000 
  

32,80 
 

1.968,00 
84   

 
DESLORATADINA 0,5 MG/ML 120 ML 

 
FR 

 
80,000 

  
58,10 

 
4.648,00 

85   
 

DESLORATADINA 5mg - comp 
 

CX 
 

50,000 
  

44,30 
 

2.215,00 
87   

 
DEXPANTENOL CREME 30g 

 
CX 

 
50,000 

  
23,50 

 
1.175,00 

88   
 

DIAZEPAM 10mg - 30 comp 
 

CX 
 

20,000 
  

15,20 
 

304,00 
90   

 
DICLOFENACO RESINATO GTS 

 
FR 

 
30,000 

  
15,20 

 
456,00 

98   
 

DROPROPIZINA XPE PED 
 

FR 
 

100,000 
  

23,00 
 

2.300,00 
99   

 
ENAT NORES + VAL ESTRAD 1ml 

 
FR 

 
200,000 

  
30,35 

 
6.070,00 

100   
 

ESPIRONOLACTONA 25mg 
 

CX 
 

30,000 
  

23,05 
 

691,50 
101   

 
ESPIRONOLACTONA 50mg 

 
CX 

 
30,000 

  
31,90 

 
957,00 

107   

 

FORMULA INFANTIL DE INICIO - COM PREBIOTICOS - 0 A 
6 MESES 

 

LA 

 

100,000 

  

40,70 

 

4.070,00 

108   
 

FORMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO PARA LACTENTES 
 

LA 
 

50,000 
  

48,25 
 

2.412,50 
110   

 

FORMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO PARA LACTENTES 
E CRIANCAS 

 

LA 

 

100,000 

  

40,35 

 

4.035,00 

112   

 

FORMULA INFANTIL PARA LACTENTES - PRIMEIROS 
MESES - 800g 

 

LA 

 

100,000 

  

52,35 

 

5.235,00 

118   
 

GLICLAZIDA 30mg - 30 comp 
 

CX 
 

80,000 
  

32,95 
 

2.636,00 
119   

 
GLIMEPIRIDA 2mg - 30 comp 

 
CX 

 
40,000 

  
35,55 

 
1.422,00 

120   
 

GLIMEPIRIDA 4mg - 30 comp 
 

CX 
 

20,000 
  

69,95 
 

1.399,00 
121   

 
GLIMEPIRIDA 4mg - 60 caps 

 
FR 

 
100,000 

  
13,70 

 
1.370,00 

123   
 

HIDROCLOROTIAZIDA 50mg - 20 comp 
 

CX 
 

100,000 
  

6,50 
 

650,00 
124   

 
HIDROCORTIZONA 10mg/g 

 
CX 

 
40,000 

  
23,05 

 
922,00 

125   
 

HIDROXIDO DE ALUMINIO + ASSOC 240 ML 
 

FR 
 

80,000 
  

31,95 
 

2.556,00 
126   

 
HIDROXIZINA 25mg - 30 comp 

 
CX 

 
40,000 

  
25,85 

 
1.034,00 

129   
 

IBUPROFENO 600mg - 30 comp 
 

CX 
 

200,000 
  

31,40 
 

6.280,00 
130   

 
IBUPROFENO GTS 30ml 

 
FR 

 
300,000 

  
25,05 

 
7.515,00 

132   
 

KOLLAGENASE CLORANF POMADA 15g 
 

TUBO 
 

15,000 
  

29,95 
 

449,25 
133   

 
KOLLAGENASE CLORANF POMADA 30g 

 
TUBO 

 
15,000 

  
52,30 

 
784,50 

137   
 

LEVOFLOXACINO 500mg - 10 comp 
 

CX 
 

40,000 
  

117,70 
 

4.708,00 
140   

 
LORATADINA 10 MG 100 ML 

 
FR 

 
70,000 

  
23,00 

 
1.610,00 

142   
 

LOSARTANA POTASSICA 100mg - 30 comp 
 

CX 
 

30,000 
  

27,90 
 

837,00 
143   

 
LOSARTANA POTASSICA 50mg - 30 comp 

 
CX 

 
300,000 

  
17,85 

 
5.355,00 

144   
 

LUMIGAN COLIRIO 3ml 
 

FR 
 

10,000 
  

128,30 
 

1.283,00 
145   

 
LUMIGAN COLIRIO 5ml 

 
UND 

 
5,000 

  
196,65 

 
983,25 

148   
 

MELOXICAM 15mg - comp 
 

CX 
 

100,000 
  

29,00 
 

2.900,00 
149   

 
METFORMINA 500mg - 30 comp 

 
CX 

 
80,000 

  
11,00 

 
880,00 

152   
 

NIFEDIPINO 20mg - 30 comp 
 

CX 
 

60,000 
  

25,05 
 

1.503,00 
154   

 
NIMESULIDA GTS 

 
FR 

 
200,000 

  
23,00 

 
4.600,00 

155   
 

OMEPRAMIX 28mg - 56 comp + 28 comp 
 

CX 
 

10,000 
  

167,80 
 

1.678,00 
157   

 
OMEPRAZOL 20mg - 56 caps 

 
FR 

 
120,000 

  
36,75 

 
4.410,00 

159   
 

ONDANSETRONA 8mg - 10 comp 
 

CART 
 

15,000 
  

64,60 
 

969,00 
162   

 
PANTOPRAZOL 40mg - 28 comp 

 
CX 

 
40,000 

  
77,15 

 
3.086,00 

164   

 

PARAC + CAF + CARISOP + DICLOF + SOD - 300 + 30 + 
125 

 

CX 

 

150,000 

  

31,90 

 

4.785,00 

167   
 

PARACETAMOL + TRAMADOL - 10 comp 
 

CX 
 

35,000 
  

41,25 
 

1.443,75 
168   

 
PARACETAMOL + TRAMADOL - 20 comp 

 
CX 

 
30,000 

  
80,95 

 
2.428,50 

170   
 

PIROXICAN 20mg - 10 cap 
 

CX 
 

100,000 
  

16,30 
 

1.630,00 
171   

 
POLIVITAMINICO + MINERAIS - 30 comp 

 
FR 

 
100,000 

  
40,55 

 
4.055,00 

173   
 

PROPIONATO DE CLOBETASOL 0,5mg/g - 30g 
 

UND 
 

20,000 
  

25,05 
 

501,00 
175   

 
PROTETOR SOLAR FPS 30 120 ML 

 
FR 

 
50,000 

  
36,75 

 
1.837,50 

178   
 

RITALINA 10mg - 30 comp 
 

CX 
 

50,000 
  

36,80 
 

1.840,00 
179   

 
SACCHAROMYCES BOUL 17 LIOF 200mg - 6 comp 

 
CART 

 
100,000 

  
34,60 

 
3.460,00 

183   
 

SINVASTATINA 20mg - 30 comp 
 

CX 
 

80,000 
  

30,95 
 

2.476,00 
185   

 
SUSTRATE - 50 comp 

 
CX 

 
60,000 

  
25,95 

 
1.557,00 

189   
 

TOBRAMICINA + DEXA COL 0,3 + 0,1% - 5ml 
 

FR 
 

120,000 
  

24,10 
 

2.892,00 
191   

 
VAL BET + SULF GENT + TOLNAF + CLIOQ 

 
CX 

 
30,000 

  
37,55 

 
1.126,50 

193   
 

VALSARTANA POTASSICA 320mg - 30 comp 
 

CX 
 

50,000 
  

47,50 
 

2.375,00 
194   

 
VENALOT H 240 ML 

 
FR 

 
10,000 

  
45,60 

 
456,00 

                                     
               

    T O T A L 
           

242.509,85 
 
 1.1.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data 
de emissão. 
 
1.2. O ÓRGÃO GERENCIADOR efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega de 
uma via da nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento 
por qualquer meio, inclusive fac-simile, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial nº 
021/2018. 

 
1.3. O prazo para entrega do(s) respectivo(s) item(s) pelos DETENTORES DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, inclusive nas condições estabelecidas na Proposta de Preços, será de FORMA 
IMEDIATA, após o recebimento do pedido de fornecimento representado pela correspondente 
NOTA DE EMPENHO. 
 
1.4. Os valores devidos pelo ÓRGÃO GERENCIADOR serão realizados mensalmente, após suas 
entregas, acompanhados das respectivas notas fiscais. 
14.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, no valor correspondente à soma das 
Ordens de compra comprovadamente atendidas, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
14.1.1 – Nota(s) Fiscal (is) atestada (s) e liquidada(s); 
14.1.2 – Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista; 
14.1.3 – Ordem de Abastecimento e comprovante de entrega. 
 
14.2  Havendo disponibilidade financeira e cumpridas as formalidades, o Município de Inajá 
– Pr, efetuará o pagamento das faturas até o quinto dia útil após a apresentação dos 
documentos na Tesouraria Municipal, na forma do item 14.1. 
 
 
1.5. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos a cada 90 (noventa) 
dias, com os praticados no mercado e assim controlados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
1.6. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta da Unidade 
Orçamentária, a seguir discriminada, constante da Nota de Empenho específica: 
- 191- 09.01.10.301.0016.2.901  33.90.30.00.00.00.00 
- 202- 09.02.10.301.0016.2.902  33.90.30.00.00.00.00 
- 203- 09.02.10.301.0016.2.902  33.90.30.00.00.00.00 
- 215- 09.02.10.301.0016.2.904  33.90.30.00.00.00.00 
- 216- 09.02.10.301.0016.2.904  33.90.30.00.00.00.00 
- 229- 09.02.10.301.0016.2.905  33.90.30.00.00.00.00 
- 230- 09.02.10.301.0016.2.905  33.90.30.00.00.00.00 
- 251- 09.02.10.301.0016.2.907  33.90.30.00.00.00.00 
- 257- 09.02.10.302.0016.2.908  33.90.30.00.00.00.00 
- 258- 09.02.10.302.0016.2.908  33.90.30.00.00.00.00 
- 265- 09.02.10.304.0016.2.903  33.90.30.00.00.00.00 
- 266- 09.02.10.304.0016.2.903  33.90.30.00.00.00.00 
 
1.7. Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o 
Detentor da Ata, podendo, inclusive, firmar para um ou mais itens registrados, ficando-lhe facultada 
a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro 
em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações. 

 
1.8. Os itens registrados e objeto deste Pregão serão entregues em perfeita condição de uso e com 
suas embalagens não apresentando quaisquer danos ou alterações, nos exatos termos das 
contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, sem qualquer despesa adicional.  
1.9. O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor ao pagamento de moratória de 
0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do material não entregue 
dentro do prazo contratual, na hipótese de atraso injustificado, até o máximo de 30 (trinta) dias, 
após o que poderá a critério da administração, não mais ser recebido e aceito, configurando-se a 
inexecução total do ajuste, com as consequências previstas em lei e nesta cláusula. 
 
1.10. A não entrega dos materiais solicitados sujeitará a empresa ao pagamento de multa de até 
30% (trinta por cento) sobre o valor do material não entregue, observando-se que 
independentemente da data de emissão do documento fiscal da empresa, a efetividade da entrega 
se dá no momento em que é atestado o recebimento, hipótese que caracteriza, conforme o caso, 
inexecução total ou parcial do ajuste. 
 
1.11. O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e 
nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido justificado do 
interessado. 
 
1.12. Os DETENTORES DA ATA deverão manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 
compatibilidade com as obrigações por eles assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital de Pregão Presencial nº 021/2018. 
 
1.13. Será de responsabilidade dos fornecedores que tiverem seus preços registrados, o ônus 
resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas em decorrência de danos causados 
aos órgãos participantes desta Ata ou a terceiros ocorridos por culpa de qualquer de seus 
empregados e/ou prepostos, obrigando-se ainda por quaisquer responsabilidades decorrentes de 
ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionados com o cumprimento 
do Edital e com as obrigações assumidas na presente Ata de Registro de Preços. 
 
1.14. O recebimento dos medicamentos será realizado pelo servidor designado pela Secretaria 
Municipal de saúde ou membro da Comissão de Recebimento de Bens, nomeada pelo Decreto 
Municipal nº 025/2017. 
 
1.15. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus 
dispositivos, o edital de Pregão Presencial nº 021/2018, a Nota de Empenho com os termos 
aditados e a proposta detentora da Ata naquilo que não contrariar os presentes disposições. 
 
1.16. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas 
no Foro da Comarca de PARANACITY-PR, esgotadas as vias administrativas. 
 
1.17. Para constar que foi lavrado a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo 
Senhor CLEBER GERALDO DA SILVA, Prefeito do Município, pela Sr. PAULO ROGERIO DE 
BRITO, pelo Sr GERVANIO TSEI, Chefe de Gabinete e pelo Sra. LAISA CATARINE SILVA, 
EDSON VANDER TRESSA DA SILVA, qualificado preambularmente, representando a detentora e 
testemunhas, a qual será devidamente publicada no Diário Oficial do Município e na página 
eletrônica www.inaja.pr.gov.br. 
 
 
 
 
 
 
  

CLEBER GERALDO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

 

SECRETARIAMUNICIPAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL
Avenida lpiranga, 513 • Fone (44) 32571013
CEP 86780-000 • Flórida • Paraná

SECRETARIADE ASSIST~NCIA SOCIAL

RESOLUÇÃO N2 003/2018 • CMAS

RESOLUÇÃO N2 003/2018

Aprova o Plano de Ação Piso Paranaense de Assistência Social I

• PPAS I no Sistema de Acompanhamento do Cofinanciamento

Estadual Fundo a Fundo (SIFFl. na versão 2.0, para o ano de

2018.

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL - CMAS, no uso de suas atribuições,

considerando o disposto na lei Municipal N2 562, de 12 de dezembro de 2017 e a deliberação
ocorrida em 18 de julho de 2018.

RESOlVE:

Art. 12 - Aprovar o Plano de Ação Piso Paranaense de Assistência Social I - PPASI no Sistema de

Acompanhamento do Cofinanciamento Estadual Fundo a Fundo (SIFF), na versão 2.0, para o

ano de 2018.

Art. 22 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Flórida, 20 de julho de 2018 .

.r.1R _L9"'~
ROSA~~E PAIVA LEONI

Presidente

EXTRATO DE CONTRATO Nº 113/2018 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 63/2018- PMO 

 
     Contratante: MUNICÍPIO DE OURIZONA-PR 

                 Contratada: BOSON E BOSON LTDA. 
  
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE TRANSPORTES DE PESSOAL A SER 
UTILIZADO CONFORME NECESSIDADE DAS SECRETARIAS DE SAUDE, 
EDUCAÇÃO E ESPORTE. 
Duração: 12 (DOZE) MESES. 

Valor: R$ 42.500,00 (Quarenta e dois mil e quinhentos reais). 
Data da Assinatura: 19 de julho de 2018. 

Ourizona-PR, 19 de julho de 2018. 

 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal  

 
 ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  63/2018 - PR

127/2018
120/2018

02/07/2018

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,  MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

120/2018
63/2018-PR
PREGÃO PRESENCIAL
19/07/2018
19/07/2018
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE TRANSPORTES DE PESSOAL A SER UTILIZADO CONFORME 
NECESSIDADE DAS SECRETARIAS DE SAUDE, EDUCAÇÃO E ESPORTE.

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.040.3.3.90.39.00.00.00.00 (257),  2.043.3.3.90.39.00.00.00.00 (296),  2.069.3.3.90.39.00.00.00.00 (486)

- 001520 - BOSON E BOSON LTDA 1 0,0000 42.500,00

1 42.500,00

Ourizona,   19   de  Julho   de   2018. --------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  63/2018 - PR

127/2018
120/2018

02/07/2018

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,  MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

120/2018
63/2018-PR
PREGÃO PRESENCIAL
19/07/2018
19/07/2018
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE TRANSPORTES DE PESSOAL A SER UTILIZADO CONFORME 
NECESSIDADE DAS SECRETARIAS DE SAUDE, EDUCAÇÃO E ESPORTE.

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.040.3.3.90.39.00.00.00.00 (257),  2.043.3.3.90.39.00.00.00.00 (296),  2.069.3.3.90.39.00.00.00.00 (486)

- 001520 - BOSON E BOSON LTDA 1 0,0000 42.500,00

1 42.500,00

Ourizona,   19   de  Julho   de   2018. --------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  63/2018 - PR

127/2018
120/2018

02/07/2018

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,  MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

120/2018
63/2018-PR
PREGÃO PRESENCIAL
19/07/2018
19/07/2018
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE TRANSPORTES DE PESSOAL A SER UTILIZADO CONFORME 
NECESSIDADE DAS SECRETARIAS DE SAUDE, EDUCAÇÃO E ESPORTE.

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.040.3.3.90.39.00.00.00.00 (257),  2.043.3.3.90.39.00.00.00.00 (296),  2.069.3.3.90.39.00.00.00.00 (486)

- 001520 - BOSON E BOSON LTDA 1 0,0000 42.500,00

1 42.500,00

Ourizona,   19   de  Julho   de   2018. --------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

orrespondente(s).

.00.00.00.00 (296),  2.069.3.3.90.39.00.00.00.00 (486)

--------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

(Quarenta e dois mil e quinhentos 
19 de julho de 2018.

Ourizona-PR, 19 de julho de 2018.

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 094/2018 
 

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO 
ORÇAMENTO CORRENTE.  

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORAÍ, FAUSTO EDUARDO 

HERRADON, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, E EM ESPECIAL 
A LEI 1473/2018; 

                             
       DECRETA: 

Art. 1º) Autoriza a  abertura de CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, no valor de R$ 22.000,00 
(Vinte e Dois Mil Reais), destinado a inclusão das despesas a seguir no orçamento do exercício 
corrente: 
 
Orgão: 10 – DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE                        
Unidade: 10.01 – COORDENAÇÃO TÉCNICA EM MEIO AMBIENTE E LI. AMBIENTAL          
Subfunção:541 – Preservação e Conservação Ambiental        
Programa: 0011 – Preservação e Conservação Ambiental        

Projeto Ativ/ 
Elemento Descrição Fonte Valor – R$ 

18.541.0011.2.055 Manutenção das Atividades Relativas e Conservação e 
Preservação do Meio Ambiente 

  

3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 0001 22.000,00 
Art. 2º) Como recursos para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior deverão ser utilizados os 
previstos no art. 24 da Lei Federal 4.320/64, a saber: 
II – Cancelamento de Dotações: 

Projeto Ativ/ 
Elemento Descrição Fonte Valor – R$ 

18.541.0011.2.003 Manutenção das Atividades do Aterro Sanitário 
 

  

3.3.90.30     (478) Material de Consumo   0001 10.000,00 
3.3.90.39     (479) Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0001 12.000,00 
Art. 3º) Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrario. 

Paço Municipal “OSWALDO DA SILVA”, aos 19 de Julho de 2018. 
 

 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 095/2018 
 

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL NO ORÇAMENTO CORRENTE.  

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORAÍ, FAUSTO EDUARDO 

HERRADON, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, E EM 
ESPECIAL A LEI 1474/2018; 

                                
       DECRETA: 

Art. 1º) Autoriza a abertura de CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, no valor de R$ 4.000,00 
(Quatro Mil Reais), destinado a inclusão das despesas a seguir no orçamento do exercício 
corrente: 
Orgão: 04 – DEPARTAMENTO DE FAZENDA                        
Unidade: 04.03 – DIVISÃO DE TESOURARIA          
Subfunção:123 – Administração Financeira        
Programa: 04 – Departamento de Gestão Orçamentária e Financeira 
Projeto Atividade/ 

Elemento Descrição Fonte Valor – R$ 

04.123.0004.2.011 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE TESOURARIA   
3.3.90.93 Indenizações e Restituições (540) 883 R$ 1.500,00 
3.3.90.93 Indenizações e Restituições (541) 891 R$ 2.500,00 
Art. 2º) Como recursos para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior deverão ser 
utilizados os previstos no art. 24 da Lei Federal 4.320/64, a saber: 
I – Excesso de Arrecadação: 

Fonte Descrição R$ 
883 Convênio  MIS - Caminhão Caçamba Basculante (Produtor Rural) R$ 1.500,00  
891 Convênio  MAPA/2017 - Caminhão Caçamba R$ 2.500,00 

Art. 3º)Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrario. 
 

Paço Municipal “OSWALDO DA SILVA”, aos 19 de Julho de 2018. 
 
 

 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

LEI Nº 1473/2018 
 

O Senhor FAUSTO EDUARDO HERRADON, Prefeito Municipal de Floraí, Estado do Paraná, 
usando das atribuições que lhes são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e ele promulga e sanciona a seguinte Lei: 

 
AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO 
ORÇAMENTO CORRENTE.  

 
Art. 1º) Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a abertura de 
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, no valor de R$ 22.000,00 (Vinte e DoisMil Reais), destinado 
a inclusão das despesas a seguir no orçamento do exercício corrente: 
 
Orgão: 10 – DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE 
Unidade: 10.01 – COORDENAÇÃO TÉCNICA EM MEIO AMBIENTE E LI. AMBIENTAL 
Subfunção:541 – Preservação e Conservação Ambiental 
Programa: 0011 – Preservação e Conservação Ambiental        
 

Projeto Ativ/ 
Elemento Descrição Fonte Valor – R$ 

18.541.0011.2.055 Manutenção das Atividades Relativas e Conservação e 
Preservação do Meio Ambiente 

  

3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 0001 22.000,00 
Art. 2º)Como recursos para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior deverão ser utilizados os 
previstos no art. 24 da Lei Federal 4.320/64, a saber: 
II – Cancelamento de Dotações: 

Projeto Ativ/ 
Elemento Descrição Fonte Valor – R$ 

18.541.0011.2.003 Manutenção das Atividades do Aterro Sanitário 
 

  

3.3.90.30     (478) Material de Consumo 0001 10.000,00 
3.3.90.39     (479) Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0001 12.000,00 
Art. 3º)Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrario. 
 

Paço Municipal “OSWALDO DA SILVA”, aos 19 de Julho de 2018. 
 

 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1474/2018 
 

 
                                                       O Senhor FAUSTO EDUARDO HERRADON, Prefeito Municipal 
de Floraí, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhes são conferidas por Lei, faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga e sanciona a seguinte Lei: 

 
 

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL NO ORÇAMENTO CORRENTE.  

 
Art. 1º) Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a abertura de 
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, no valor de R$ 4.000,00 (Quatro MilReais), destinado a 
inclusão das despesas a seguir no orçamento do exercício corrente: 
 
Orgão: 04 – DEPARTAMENTO DE FAZENDA 
Unidade: 04.03 – DIVISÃO DE TESOURARIA 
Subfunção:123 – Administração Financeira 
Programa: 04 – Departamento de Gestão Orçamentária e Financeira 
 
Projeto Atividade/ 

Elemento Descrição Fonte Valor – R$ 

04.123.0004.2.011 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE TESOURARIA   
3.3.90.93 Indenizações e Restituições(540) 883 R$ 1.500,00 
3.3.90.93 Indenizações e Restituições (541) 891 R$ 2.500,00 
Art. 2º) Como recursos para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior deverão ser 
utilizados os previstos no art. 24 da Lei Federal 4.320/64, a saber: 
I – Excesso de Arrecadação: 

Fonte Descrição R$ 
883 ConvênioMIS - Caminhão Caçamba Basculante (Produtor Rural) R$ 1.500,00 
891 ConvênioMAPA/2017 - Caminhão Caçamba R$ 2.500,00 

 
Art. 3º)Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrario. 
 

Paço Municipal “OSWALDO DA SILVA”, aos 19 de Julho de 2018. 
 

 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
 

 

 

           PORTARIA           95 /2018 

O SRJÚNIOR MARCELINO DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO 
INÁCIO , ESTADO DO PARANÁ NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS. 

                             RESOLVE 

                             Conceder progressão com elevação de nível por tempo de 
serviços, prova de títulos e graduação a servidora abaixo relacionados 
Conforme artigo 18,19 e 20 da lei 1026/2012. (Plano de carreira). 

         NOME CARGO NIVEL 
ANTES 

NIVEL 
ATUAL 

TIPO 

TEREZINHA ZELOI SOUZA 
CORREA 
MATRICULA 

ASSISTENTE 
SOCIAL 

37 38 T 

Registra-se , publica-se e cumpra-se. 

                          Edifício da Prefeitura Municipal de Santo Inácio, estado do 
Paraná, aos dezessete dias do mês de julhodo ano de dois mil e dezoito. 

POS-pós graduação                                  ____________________________ 

TS-tempo de serviço                                  Junior Marcelino dos Santos 

T- prova de título                                               Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N º 075/2018-PMSI 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 023/2018-PMSI 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INÁCIO 
CONTRATADA: A.J.ZORNITTA COMERCIO DE FILTROS EIRELI ME 
                               CNPJ 13.553.143/0001-72 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE LUBRIFICANTES E GRAXAS, PARA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS DA 
FROTA MUNIC PARA MANUTENÇÃO DE DIVERSOS SETORES DO MUNICIPIO . 
VALOR TOTAL R$-16.400,00 ( Dezesseis Mil e Quatrocentos Reais ) . 
DURAÇÃO: 17/07/2019. 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INÁCIO, TORNA PÚBLICA A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
NOS TERMOS DO ART. 15, § 2º, DA LEI N º 8666/93, CONFORME ABAIXO: 
Lote Item Produto/Serviço Marca Unidade Quantidade Preço Preço total 
1 13 OLEO  W 90-M GL-5 -  BALDE  20 

LITROS    
LUBRAX BD 10,00 208,00 2.080,00 

1 14 OLEO  68 HLP - BALDE  20 LITROS    IPIRANGA BD 80,00 179,00 14.320,00 
 
                          T O T A L  ...........................................................................................................................................................16.400,00 

SANTO INACIO PR.,  18      DE    JULHO    DE 2.018. 
 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N º 076/2018-PMSI 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 023/2018-PMSI 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INÁCIO 
CONTRATADA: DEISICLER BAILO ZANOLO EIRELI-ME 
                               CNPJ 23.797.356/0001-01 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE LUBRIFICANTES E GRAXAS, PARA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS DA 
FROTA MUNIC PARA MANUTENÇÃO DE DIVERSOS SETORES DO MUNICIPIO . 
VALOR TOTAL R$-20.397,50 ( Vinte Mil, Trezentos e Noventa e Sete Reais e Cinqüenta Centavos ) . 
DURAÇÃO: 17/07/2019. 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INÁCIO, TORNA PÚBLICA A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
NOS TERMOS DO ART. 15, § 2º, DA LEI N º 8666/93, CONFORME ABAIXO: 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço 

total 
1 1 OLEO  A.T.F    TA - BALDE   20 LITROS   INGRAX ATF BD 30,00 224,50 6.735,00 
1 5  OLEO 20W50 SL  -    Cx-24x1   PETRONAS VS CX 10,00 261,00 2.610,00 
1 7 OLEO  DOT-4/S    -    CX - 24X500   RADNAQ DOT 4 CX 6,00 233,00 1.398,00 
1 8  OLEO 20W50 SL -  Cx-24x1   PETRONAS VS CX 4,00 259,00 1.036,00 
1 10 OLEO  DT-30 ESSENC 2T   - CX -40 X 

500   
LUBRAX ESSENCIAL 

2T 
BD 5,00 266,00 1.330,00 

1 11  OLEO W 80W90/M GL5 -BALDE  20 
LITROS    

LUBRAX GL5 80W90 BD 15,00 244,00 3.660,00 

1 15 OLEO  MTF 10W30 - BALDE  20 LITROS    TEXACO TDH BD 15,00 241,90 3.628,50 
 
                          TOTAL.............................................................................................................................................................. 

 
20.397,50 

SANTO INACIO PR.,  18      DE    JULHO    DE 2.018. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N º 077/2018-PMSI 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 023/2018-PMSI 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INÁCIO 
CONTRATADA: PORTELUB LUBRIFICANTES EIRELI 
                               CNPJ 30.120.559/0001-16 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE LUBRIFICANTES E GRAXAS, PARA MANUTENÇÃO DE DIVERSOS SETORES 
DO MUNICIPIO . 
VALOR TOTAL R$-24.434,00 ( Vinte e Quatro Mil, Quatrocentos e Trinta e Quatro Reais ) . 
DURAÇÃO: 17/07/2019. 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INÁCIO, TORNA PÚBLICA A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
NOS TERMOS DO ART. 15, § 2º, DA LEI N º 8666/93, CONFORME ABAIXO: 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
1 3  OLEO 10W - BLD  - BALDE DE 20 

LITROS    
LUBRAX TAC3 10W BD 30,00 207,00 6.210,00 

1 4  OLEO 15W40    - Cx-24x1   LUBRAX TECNO CX 10,00 354,00 3.540,00 
1 6 OLEO  5W30 SINT SN -    Cx-24x1   LUBRAX VALORA CX 10,00 459,00 4.590,00 
1 9  KP 2K - (GRAXA) TAMBOR 170 

KG   
GRAX RENTAL PLUS EP2 TAMB. 4,00 1.991,00 7.964,00 

1 12 OLEO  W 85W140 GL5 - BALDE  
20 LITROS    

LUBRAX GL5 85W140 BD 10,00 213,00 2.130,00 

 
TOTAL 

 
24.434,00 

SANTO INACIO PR.,  18      DE    JULHO    DE 2.018. 
 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N º 078/2018-PMSI 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 023/2018-PMSI 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INÁCIO 
CONTRATADA: VITOR BOTTAN ARRUDA MEI 
                               CNPJ 30.720.875/0001-29 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE LUBRIFICANTES E GRAXAS, PARA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS DA 
FROTA MUNIC PARA MANUTENÇÃO DE DIVERSOS SETORES DO MUNICIPIO . 
VALOR TOTAL R$-11.790,00 ( Onze Mil, Setecentos e Noventa Reais ) . 
DURAÇÃO: 17/07/2019. 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INÁCIO, TORNA PÚBLICA A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
NOS TERMOS DO ART. 15, § 2º, DA LEI N º 8666/93, CONFORME ABAIXO: 
Lote Item Produto/Serviço Marca  Unidade Quantidade Preço Preço total 
1 2 OLEO 15W40 CI-4 - BLD  - BALDE  20 

LITROS    
LUBRAX  BD 60,00 196,50 11.790,00 

 
                                    TOTAL................................................................................................................................................. 

 
11.790,00 

SANTO INACIO PR.,  18      DE    JULHO    DE 2.018. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

HOMOLOGAÇÃO / ADJUDICAÇÃO 
 LICITAÇÃO MODALIDADE  

PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS  
Nº  023/2018-PMSI  

 
Expirado o prazo recursal, torna-se pública a Homologação/Adjudicação do presente processo Licitatório realizado por esta 
Municipalidade. 
O Prefeito de Santo Inácio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 8.666/93 e suas 
alterações, da Lei Orgânica do Município, bem como processo licitatório realizado pela Comissão de Licitação, nomeada 
pela Portaria 002/2018, de 03 de Janeiro  de 2018, assim resolve: 
HOMOLOGAR, o processo licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 
022/2018-PMSI, e adjudicar o seu objeto Para AQUISIÇÃO DE LUBRIFICANTES E GRAXAS, PARA 
MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL, as empresas:  
A.J.ZORNITTA COMERCIO DE FILTROS EIRELI ME 
Lote Item Produto/Serviço Marca Mode

lo 
Unidade Quantidade Preço Preço total 

1 13 OLEO  W 90-M GL-5 -  BALDE  20 
LITROS    

LUBRAX  BD 10,00 208,00 2.080,00 

1 14 OLEO  68 HLP - BALDE  20 
LITROS    

IPIRANGA  BD 80,00 179,00 14.320,00 

 
TOTAL 

 
16.400,00 

DEISICLER BAILO ZANOLO EIRELI-ME 
Lote Item Produto/Serviço Marca Mode

lo 
Unidade Quantidade Preço Preço total 

1 1 OLEO  A.T.F    TA - BALDE   20 
LITROS   

INGRAX ATF BD 30,00 224,50 6.735,00 

1 5  OLEO 20W50 SL  -    Cx-24x1   PETRONAS VS CX 10,00 261,00 2.610,00 
1 7 OLEO  DOT-4/S    -    CX - 24X500   RADNAQ DOT 4 CX 6,00 233,00 1.398,00 
1 8  OLEO 20W50 SL -  Cx-24x1   PETRONAS VS CX 4,00 259,00 1.036,00 
1 10 OLEO  DT-30 ESSENC 2T   - CX -

40 X 500   
LUBRAX ESSE

NCIAL 
2T 

BD 5,00 266,00 1.330,00 

1 11  OLEO W 80W90/M GL5 -BALDE  
20 LITROS    

LUBRAX GL5 
80W90 

BD 15,00 244,00 3.660,00 

1 15 OLEO  MTF 10W30 - BALDE  20 
LITROS    

TEXACO TDH BD 15,00 241,90 3.628,50 

 
TOTAL 

 
20.397,50 

PORTELUB LUBRIFICANTES EIRELI 
Lote Item Produto/Serviço Marca Mode

lo 
Unidade Quantidade Preço Preço total 

1 3  OLEO 10W - BLD  - BALDE DE 20 
LITROS    

LUBRAX TAC3 
10W 

BD 30,00 207,00 6.210,00 

1 4  OLEO 15W40    - Cx-24x1   LUBRAX TECN
O 

CX 10,00 354,00 3.540,00 

1 6 OLEO  5W30 SINT SN -    Cx-24x1   LUBRAX VALO
RA 

CX 10,00 459,00 4.590,00 

1 9  KP 2K - (GRAXA) TAMBOR 170 
KG   

GRAX RENTAL PLUS 
EP2 

TAMB. 4,00 1.991,00 7.964,00 

1 12 OLEO  W 85W140 GL5 - BALDE  
20 LITROS    

LUBRAX GL5 
85W14
0 

BD 10,00 213,00 2.130,00 

 
TOTAL 

 
24.434,00 

VITOR BOTTAN ARRUDA MEI 
Lote Item Produto/Serviço Marca Mode

lo 
Unidade Quantidade Preço Preço total 

1 2 OLEO 15W40 CI-4 - BLD  - BALDE  
20 LITROS    

LUBRAX  BD 60,00 196,50 11.790,00 

 
TOTAL 

 
11.790,00 

 

 
 

Declarando como vencedoras as empresas: ITEM  001   : Empresa- DEISICLER BAILO ZANOLO EIRELI-
ME, CNPJ 23.797.356/0001-01,  no valor de R$- 224,50 ( Duzentos e vinte e quatro reais )/unid; ITEM  002: 
VITOR BOTTAN ARRUDA MEI,  CNPJ 30.720.875/0001-29 no valor de R$-196,50 ( Cento e noventa e seis 
reais e cinquenta centavos)/unid ;  ITEM  003: PORTELUB LUBRIFICANTES EIRELI, CNPJ 
30.120.559/0001-16, no valor de R$-207,00 (  
Duzento e sete reais )/unid.; ITEM  004 : PORTELUB LUBRIFICANTES EIRELI, CNPJ 30.120.559/0001-
16, no valor de R$-354,00 ( Trezentos e cinquenta e quatro reais )/unid; ITEM  005  Empresa- DEISICLER 
BAILO ZANOLO EIRELI-ME, CNPJ 23.797.356/0001-01,  no valor de R$-261,00 ( Duzentos e sessenta e um 
reais )/unid; ITEM  006  Empresa- PORTELUB LUBRIFICANTES EIRELI, CNPJ 30.120.559/0001-16, no 
valor de R$-459,00 ( Quatrocentos e cinquenta e nove reais )/unid; ITEM  007: DEISICLER BAILO ZANOLO 
EIRELI-ME, CNPJ 23.797.356/0001-01,  no valor de R$-233,00 ( Duzentos e trinta e três reais )/unid; ITEM  
008: DEISICLER BAILO ZANOLO EIRELI-ME, CNPJ 23.797.356/0001-01,  no valor de R$-259,00 ( 
Duzentos e cinquenta e nove reais )/unid; ITEM  009: PORTELUB LUBRIFICANTES EIRELI, CNPJ 
30.120.559/0001-16, no valor de R$-1.991,00 ( Hum mil, novecentos e noventa e um reais )/unid;      ITEM  010: 
DEISICLER BAILO ZANOLO EIRELI-ME, CNPJ 23.797.356/0001-01,  no valor de R$-266,00 ( Duzentos e 
sessenta e seis reais /unid.; ITEM  011: DEISICLER BAILO ZANOLO EIRELI-ME, CNPJ 23.797.356/0001-
01,  no valor de R$-244,00 ( Duzentos e quarenta e quatro reais )/unid; ITEM  012: PORTELUB 
LUBRIFICANTES EIRELI, CNPJ 30.120.559/0001-16, no valor de R$-213,00 ( Duznetos e treze reais ); 
ITEM  013:  A.J.ZORNITTA COMERCIO DE FILTROS EIRELI ME,  CNPJ 13.553.143/0001-72, no valor 
de R$-208,00 ( Duzentos e oito reais )/unid; ITEM  014:  A.J.ZORNITTA COMERCIO DE FILTROS 
EIRELI ME,  CNPJ 13.553.143/0001-72, no valor de R$-179,00 ( Cento e setenta e nove reais )/unid. e ITEM  
015: DEISICLER BAILO ZANOLO EIRELI-ME, CNPJ 23.797.356/0001-01,  no valor de R$-241,90 ( 
Duzentos e quarenta e um reais e noventa centavos )/unid. 
                                                         

Santo Inácio,    17     de   Julho     de 2018. 
 

       JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS  
 Prefeito Municipal 

Edifício da Prefeitura Municipal de Santo Inácio, estado do 
do mês de julhodo ano de dois mil e dezoito.

                                  ____________________________

tempo de serviço                                  Junior Marcelino dos Santos

prova de título                                               Prefeito Municipal

HOMOLOGAÇÃO / ADJUDICAÇÃO 
 LICITAÇÃO MODALIDADE  

PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS  
Nº  022/2018-PMSI  

 
Expirado o prazo recursal, torna-se pública a Homologação/Adjudicação do presente processo Licitatório 
realizado por esta Municipalidade. 
O Prefeito de Santo Inácio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 8.666/93 
e suas alterações, da Lei Orgânica do Município, bem como processo licitatório realizado pela Comissão de 
Licitação, nomeada pela Portaria 002/2018, de 03 de Janeiro  de 2018, assim resolve: 
HOMOLOGAR, o processo licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 022/2018-PMSI, e adjudicar o seu objeto Para AQUISIÇÃO DE COPO PLASTICO 
DESCARTAVEIS, ESTOPA, SABÃO INTERCAP, SACO LIXO " PRETO E VERDE", 
SHAMPOO LIQUIDO P/ CARRO, SOLUPAN E VASSOURÃO PARA LAVAR 
PARABRISA DE VEÍCULOS, as empresas:  
Lote Item Produto/Serviço Marca Unidade Quantidade Preço Preço total 
1 1 COPO PLASTICO 180 ML  MATERIAL DE 

POLIPROPILENO, TRANSPARENTE 
CRISTAL,  CORPO FRISADO, BORDAS 
ARREDONDADAS, NÃO TÓXICO, PESO 
UNITÁRIO MÍNIMO DE 2.20 GRAMAS 
POR COPO, EM CADA COPO DEVERÁ 
CONSTAR: GRAVAÇÃO DA MARCA OU 
IDENTIFICAÇÃO DO SÍMBOLO DO 
FABRICANTE . SÍMBOLO DE 
RECICLAGEM, CONFORME À NORMA 
ABNT NBR 13230/1994, E ATENDER 
RIGOROSAMENTE À NORMA DA ABNT 
NBR 14865/2002. CAIXA CONTENDO 
2.500 UNIDADES.  

ECOCOPO CX 200,00 57,00 11.400,00 

1 4 INTERCAP- PRODUTO CONCENTRADO 
LIMPEZA VEICULO AUTOMOTIVO 
DESENGORDURAN TE (INTERCAP)- 
BASE ÁCIDA PARA LIMPEZA DE 
LATARIA AUTOMOTIVA, 
CARACTERISTICAS ADICIONAIS : 
COMPOSIÇÃO - TENSOATIVOS, ÁCIDO 
FLORÍDRICO, ÁCIDO CLORÍDRICO, 
CORANTE. APRESENTAR 
REGISTRO/NOTIFICAÇÃO DA ANVISA . 
ENVASADOS EM BOMBAS DE  50 
LITROS . O PH DO PRODUTO DEVERÁ 
ESTAR ENTRE 2 E 3. O PRODUTO DEVE 
SER CONCENTRADO PARA A DILUIÇÃO 
EM ÁGUA NA PROPORÇÃO  1:40  

SAUBER BOMBS 25,00 102,00 2.550,00 

1 8 SHAMPOO LIQUIDO -PRODUTO 
CONCENTRADO, LIMPEZA VEICULOS 
AUTOMOTIVO - BO MBAS COM 50 
LITROS. CARACTERISTICAS 
ADICIONAIS: COMPONENTES: 
TENSOATIVOS, NEUTRALIZANTES, 
COADJUVANTES, ESPESSANTES, 
CORANTES,CONSERVANTES,E 
FRAGANCIA.APRESENATAR, 
REGISTRO/ NOTIFICAÇÃO DA ANVISA.  
O PH PRODUTO DEVERÁ ESTAR ENTRE 
8 E  8.5. O PRODUTO DEVERÁ SER 
PREPARADO DE FORMA A SER DILUIDO 
EM ÀGUA, NA PROPORÇÃO DE 1 :40  

SAUBER BOMBS 25,00 102,00 2.550,00 

1 10 VASSOURÃO PARA LAVAR BARA BRISA 
DE QUALQUER VEICULO COM FIBRA 
MACIA PA RA EVITAR ARRANHAR OS 
VEICULO, COM CABO LONGO 1,5 MTS. 
SUAS CERDAS PLUMADAS SÃO IDEAIS 
PARA RETER A ESPUMA DO SHAMPOO. 
IDEAL PARA LAVAR VEICULOS, ÔNIBUS, 
PARA-BRISAS, VITRINES, TANQUES, 
CONTAINERS, ETC... FOI 
DESENVOLVIDO ESPECIALMENTE 
PARA OFERECER RAPIDEZ E 
SATISFAÇÃO AO HIGIENIZAR VEÍCULOS 
DE PASSEIO OU CARGAS. PODE SER 

DOURADO UNID 10,00 17,90 179,00 

UTILIZADO EM LAVAGEM DE PAREDES, 
FACHADAS, CAMINHÕES, ÔNIBUS, 
METRÔS, COLHEITADEIRAS E 
AUTOMÓVEIS  

 
                T O T A L  ............................................................................................................................................................16.679,00 
Lote Item Produto/Serviço Marca Unidade Quantidade Preço Preço total 
1 2 COPO PLASTICO 50 ML  MATERIAL DE 

POLIPROPILENO, BRANCO LEITOSO, 
CORPO   FRISADO, BORDAS 
ARREDONDADAS, NÃO TÓXICO, PESO 
UNITÁRIO MÍNIMO DE 0,75 GRAMAS 
POR COPO, EM CADA COPO DEVERÁ 
CONSTAR: GRAVAÇÃO DA MARCA OU 
IDENTIFICAÇÃO DO SÍMBOLO DO 
FABRICANTE, SÍMBOLO DE 
RECICLAGEM, CONFORME À NORMA 
ABNT NBR 13230/1994, E ATENDER 
RIGOROSAMENTE À NORMA DA ABNT 
NBR 14865/2002. CAIXA CONTENDO 
5.000 UNIDADES  

ROSSO CX 30,00 51,00 1.530,00 

1 7 SACOS  DE LIXO PRETO  DE 30 LITROS, 
FARDO COM 100 UNIDADES, MEDIDAS 
59  DE BOCA, 62 COMPRIMENTO, POR 
TER 7 MICRAS DE ESPESSURAS, IDEAL 
PARA ATENDER CONDOMINIOS, 
HOSPITAIS, CLINICAS MEDICAS, 
INDUSTRIAS, E ESPECIFICO PARA 
LOCAIS QUE POSSUI COLETA SELETIVA 
DE LIXO. PESO DO  FARDOS COM 2,100 
KG, NORMAS  ABNT  

RPM ML 100,00 5,99 599,00 

1 9 SOLUPAN - PRODUTO CONCENTRADO - 
LIMPEZA VEICULO AUTOMOTIVO 
DESENGRAXAN TE (SOLUPAN) - O 
PRODUTO DEVERÁ CONTER DE 15 A 20 
%(EM VOLUME) DE SODA CÁUSTICA 
LÍQUIDA A 50%. O PH DO PRODUTO 
DEVERÁ ESTAR ENTRE 12 E 13, 
COMPOSIÇÃO TENSOATIVOS, 
HIDRÓXIDO DE SÓDIO, METASSILICATO 
DE SÓDIO, ESPESSANTES E 
CONSERVANTES. O PRODUTO DEVERÁ 
SER CONCENTRADO PARA A DILUIÇÃO 
NA PROPORÇÃO DE 1:40, EM BOMBAS 
DE 50 LITROS  

MARINGA 
QUIMICA 

BOMBS 25,00 81,00 2.025,00 

 
                T O T A L ..................................................................................................................................................................4.154,00 
Lote Item Produto/Serviço Marca Unidade Quantidade Preço Preço total 
1 3 ESTOPA BRANCA OU ESCURA. 

ESPECIFICAÇÃO : FARDO 25 KG/ 
APLICAÇÃO ESPECIAL PARA 
MECÂNICA, LIMPEZA DE ÓLEOS, 
GRAXAS, PEÇAS AUTOMOTIVAS E 
OUTROS 
 
  

OURO 
BRANCO 

FD 15,00 57,90 868,50 

1 5 SACO DE LIXO PRETO DE 100 LITROS , 
FARDO COM 100 UNIDADES, MEDIDAS 
75  5 DE BOCA, 105 COMPRIMENTO, 
POR TER 08 MICRAS DE ESPESSURAS, 
É INDICADO PARA LIXOS COMPACTOS 
E DE  GRANDE PESO. PESO DO  
FARDOS COM 8,600 KG, NORMAS  ABNT  

PLASTPER
OLA 

ML 150,00 31,99 4.798,50 

1 6 SACO DE LIXO (VERDE) DE 100 LITROS, 
FARDO COM 100 UNIDADES,  MEDIDAS 
7 5 DE BOCA, 105 COMPRIMENTO, POR 
TER 08 MICRAS DE ESPESSURAS, É 
INDICADO PARA LIXOS COMPACTOS E 
DE  GRANDE PESO. PESO DO  FARDOS 
COM 8,600 KG, NORMAS  ABNT  

PALSTPER
OLA 

ML 100,00 27,99 2.799,00 

 
                 T O T A L ..................................................................................................................................................................8.466,00 

Declarando como vencedora a empresa: EMPRESA VENCEDORA DO ITENS :  
ITENS : 1, 4, 8 e 10- EMPRESA : AWR DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE LIMPEZA 
LTDA – ME, CNPJ 08.836.350/0001-02, no valor de R$-16.679,00 ( Dezesseis Mil, Seiscentos e 
Setenta e Nove Reais ); ITENS: 2, 7 e 9 - EMPRESA : MARCOS DE SOUZA ALMEIDA 
COMERCIAL – EPP, CNPJ 09.664.617/0001-86, no valor de R$-4.154,00 ( Quatro Mil, Cento e 
Cinqüenta e Quatro Reais ) e ITENS: 3, 5 e 6 - EMPRESA:  MARYLEIDE MATHEUS 
GONÇALEZ, CNPJ 29.196.520/0001-01, no valor de R$-8.466,00 ( Oito Mil, Quatrocentos e 
Sessenta e Seis Reais ). 

Santo Inácio,    17     de   Julho     de 2018. 
 
 

       JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS  
 Prefeito Municipal  

PREFEITURA DE SANTO INACIO 
Rua Marcelino Alves de Alcântara,133 
CNPJ 76.970.375/0001-46 
AVISO DE LICITAÇÃO    
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS  N° 
031/2018-PMSI 
Objeto: Aquisição de Gás de Cozinha. Data  02/08/2018. 
Abertura 9:00 hs  Informações complementares e aquisição 
do Edital, poderão ser adquiridas no Setor  de  Licitação da 
P.M.Sto Inácio, Fone ( 044 )  352.1222  . 
Sto Inácio Pr. 20  de  Julho  de 2.018. 
CIRO YUJI KOGA  
Pregoeiro 
 
 
 
 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
SANTO INACIO-ESTADO DO PARANÁ 
                       AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS 
N° 006/2018-FMS 
Objeto :  Aquisição de Medicamentos. Data 02/08/2018 
Abertura 14:00 hs. Informações complementares e 
aquisição do Edital, poderão ser adquiridas no Setor 
de Licitações da P M Santo Inácio. Fone ( 044 ) 
3352.1222 . 
Santo Inácio Pr., 20   de Julho    de 2.018.  
CIRO YUJI KOGA  
Pregoeiro 
 
                 
 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 72/2018 
 
Referência: Inexigibilidade nº 15/2018 
 
Data de Assinatura do Contrato: 17/07/2018 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uniflor, Estado do Paraná. 
 
CONTRATADO: KLEBER CORNIANI DA SILVA 
   
CPF Nº: 037.086.849-82 
 

ENDEREÇO: Sitio Ouro Verde – Cruzeiro do Sul - PR 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural, para atender a Rede Municipal de Ensino do Município de Uniflor, Estado do 
Paraná. 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 330,00 (Trezentos e Trinta Reais). 

Prazo de Vigência: 31/12/2018. 

FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná.  

 

Uniflor, (Pr), 17 de Julho de 2018. 

 
 
 

Alan Rogério Petenazzi 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 73/2018 
 
Referência: Inexigibilidade nº 16/2018 
 
Data de Assinatura do Contrato: 17/07/2018 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uniflor, Estado do Paraná. 
 
CONTRATADO: JORDÃO FERREIRA DA SILVA 
   
CPF Nº: 018.044.229-59 
 

ENDEREÇO: Estrada Guarani, LT 71 Sitio Santa Luzia – Uniflor - PR 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural, para atender a Rede Municipal de Ensino do Município de Uniflor, Estado do 
Paraná. 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 10.982,00 (Dez Mil, Novecentos e Oitenta e Dois 

Reais). 

Prazo de Vigência: 31/12/2018. 

FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná.  

 

Uniflor, (Pr), 17 de Julho de 2018. 

 
 
 

Alan Rogério Petenazzi 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 74/2018 
 
Referência: Inexigibilidade nº 17/2018 
 
Data de Assinatura do Contrato: 17/07/2018 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uniflor, Estado do Paraná. 
 
CONTRATADO: MARCIA FERRO 
   
CPF Nº: 025.867.829-17 
 

ENDEREÇO: Rua Alagoas, 721 Q7A LT 05A – Colorado- PR 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural, para atender a Rede Municipal de Ensino do Município de Uniflor, Estado do 
Paraná. 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 3.100,00 (Três Mil, e Cem Reais). 

Prazo de Vigência: 31/12/2018. 

FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná.  

 

Uniflor, (Pr), 17 de Julho de 2018. 

 
 
 

Alan Rogério Petenazzi 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 75/2018 
 
Referência: Inexigibilidade nº 18/2018 
 
Data de Assinatura do Contrato: 17/07/2018 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uniflor, Estado do Paraná. 
 
CONTRATADO: ANTONIO FERREIRA DE ALMEIDA 
   
CPF Nº: 502.301.079-15 
 

ENDEREÇO: Estrada Guarani LT 74, Chácara Santo Antonio – Uniflor- PR 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural, para atender a Rede Municipal de Ensino do Município de Uniflor, Estado do 
Paraná. 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 1.800,00 (Hum Mil, e Oitocentos Reais). 

Prazo de Vigência: 31/12/2018. 

FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná.  

 

Uniflor, (Pr), 17 de Julho de 2018. 

 
 
 

Alan Rogério Petenazzi 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 76/2018 
 
Referência: Inexigibilidade nº 19/2018 
 
Data de Assinatura do Contrato: 17/07/2018 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uniflor, Estado do Paraná. 
 
CONTRATADO: ELCIO TADEU TORRES 
   
CPF Nº: 484.179.639-87 
 

ENDEREÇO: Rodovia PR 463, Dep. Branco Mendes LT 2B, Chácara Brasil, Uniflor- PR 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural, para atender a Rede Municipal de Ensino do Município de Uniflor, Estado do 
Paraná. 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 3.055,00 (Três Mil, e Cinquenta e Cinco Reais). 

Prazo de Vigência: 31/12/2018. 

FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná.  

 

Uniflor, (Pr), 17 de Julho de 2018. 

 
 
 

Alan Rogério Petenazzi 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 77/2018 
 
Referência: Inexigibilidade nº 20/2018 
 
Data de Assinatura do Contrato: 17/07/2018 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uniflor, Estado do Paraná. 
 
CONTRATADO: MARIA DE FATIMA  DE SOUZA 
   
CPF Nº: 861.658.289-49 
 

ENDEREÇO: Rua Jasmim nº 133, Uniflor- PR 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural, para atender a Rede Municipal de Ensino do Município de Uniflor, Estado do 
Paraná. 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 2.600,00 (Dois Mil e Seiscentos Reais). 

Prazo de Vigência: 31/12/2018. 

FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná.  

 

Uniflor, (Pr), 17 de Julho de 2018. 

 
 
 

Alan Rogério Petenazzi 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 78/2018 
 
Referência: Inexigibilidade nº 21/2018 
 
Data de Assinatura do Contrato: 17/07/2018 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uniflor, Estado do Paraná. 
 
CONTRATADO: MIRIAN CALIXTO LIBANIO 
   
CPF Nº: 043.024.889-05 
 

ENDEREÇO: Estrada Santa Cruz, Chácara Pequeno Príncipe, Uniflor- PR 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural, para atender a Rede Municipal de Ensino do Município de Uniflor, Estado do 
Paraná. 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 4.000,00 (Quatro Mil Reais). 

Prazo de Vigência: 31/12/2018. 

FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná.  

 

Uniflor, (Pr), 17 de Julho de 2018. 

 
 
 

Alan Rogério Petenazzi 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 79/2018 
 
Referência: Inexigibilidade nº 22/2018 
 
Data de Assinatura do Contrato: 17/07/2018 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uniflor, Estado do Paraná. 
 
CONTRATADO: SANDRA AKIE MAEDA 
   
CPF Nº: 743.195.159-00 
 

ENDEREÇO: Rua Mal. Mascarenhas de Moraes, nº 940, Nova Esperança - PR 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural, para atender a Rede Municipal de Ensino do Município de Uniflor, Estado do 
Paraná. 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 4.380,00 (Quatro Mil, Trezentos e Oitenta Reais). 

Prazo de Vigência: 31/12/2018. 

FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná.  

 

Uniflor, (Pr), 17 de Julho de 2018. 

 
 
 

Alan Rogério Petenazzi 
Prefeito Municipal 
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PORTARIA N.º 095/2018 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
IVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 
legais,  

           RESOLVE 
 
I – Conceder a servidora abaixo relacionada, LICENÇA MATERNIDADE, de 
conformidade com o art. 88, da Lei Municipal nº 38/90 e Lei Municipal n.º 017/2012 
          

              
     Registre-se e Publique-se.                         
                  
             PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 11 de julho de 2018. 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
                                       Prefeito 

 

Nome Matrícula/Cargo Dia(s) Período(s) 
 
Elizangela Aparecida da 
Costa 

 
556/Agente de 
Endemias 

 
180 

 
11/07/2018 a 06/01/2019 

PORTARIA N.º 097/2018 
 

O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas por Lei, 

RESOLVE 
CONCEDER, ao funcionário abaixo relacionado, FÉRIAS 

REGULAMENTARES, de conformidade ao art. 106, da Lei Municipal nº 38/90. 
 
FUNCIONÁRIO 

 
CARGO 

 
PERÍODO 
AQUISITIVO 

 
PERÍODO DE 
FÉRIAS 

Elias Cavalcante da Silva Médico da Família 02/05/2016 a 
01/05/2017 

30/07/2018 a 
28/08/2018 

        
               Registre-se e Publique-se.                        
                  
             PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 16 de julho de 2018. 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
 
 
 

 

 
 

PORTARIA N.º 098/2018 
 

O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas por Lei, 
 

RESOLVE 
CONCEDER, ao funcionário abaixo relacionado, FÉRIAS 

REGULAMENTARES, de conformidade ao art. 106, da Lei Municipal nº 38/90. 
 
FUNCIONÁRIO 

 
CARGO 

 
PERÍODO 
AQUISITIVO 

 
PERÍODO DE 
FÉRIAS 

Elias Cavalcante da Silva Médico Clinico 
Geral 

01/02/2017 a 
31/01/2018 

30/07/2018 a 
28/08/2018 

                   
     Registre-se e Publique-se. 
                       
                  
             PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 16 de julho de 2018. 

 
ANDRÉ LUÍS BOVO 

Prefeito 
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PORTARIA N.º 101/2018 
 

O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas por Lei, 
 

RESOLVE 
CONCEDER, ao servidor abaixo relacionado, Licença para Tratamento 

de Saúde, conforme atestado médico e benefício nº 6233143245 concedido pelo 
INSS – Instituto Nacional da Seguridade Social. 
Nome Cargo/Matrícula Período(s) 
Estanislau Eduardo Ossak Motorista de ônibus/800121  15/05/2018 a 31/10/2018 
                 
     Registre-se e Publique-se.                      
                  
             PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 19 de julho de 2018. 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
 
 
 

 

 
 

PORTARIA N.º 100/2018 
 

O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas por Lei, 

RESOLVE 
CONCEDER, ao funcionário abaixo relacionado, FÉRIAS 

REGULAMENTARES, de conformidade ao art. 106, da Lei Municipal nº 38/90. 
 
FUNCIONÁRIO 

 
CARGO 

 
PERÍODO 
AQUISITIVO 

 
PERÍODO DE 
FÉRIAS 

Fabio Scachetti Fisioterapeuta 06/06/2017 a 
05/06/2018 

06/08/2018 a 
04/09/2018 

                   
     Registre-se e Publique-se. 
                  
             PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 16 de julho de 2018. 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
 
 
 

 

 
 

PORTARIA N.º 099/2018 
 

O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas por Lei, 

 
RESOLVE 

CONCEDER, ao funcionário abaixo relacionado, FÉRIAS 
REGULAMENTARES, de conformidade ao art. 106, da Lei Municipal nº 38/90. 
 
FUNCIONÁRIO 

 
CARGO 

 
PERÍODO 
AQUISITIVO 

 
PERÍODO DE 
FÉRIAS 

Fabiano Alves da Silva Motorista 06/07/2016 a 
05/07/2017 

30/07/2018 a 
28/08/2018 

                  
     Registre-se e Publique-se. 

 
                                         
             PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 16 de julho de 2018. 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
 
 
 

 

 
 

EXTRATO DA ATA. 
ATA SRP:........................Nº 322/2018 

PREGÃO PRESENCIAL:..Nº 52/2018 

CONTRATANTE:..............PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO (PR); 

CONTRATADA:................  MEDEIROS & BARRIVEIRA LTDA. 

CNPJ: ................................. 06.538.509/0001-79. 

OBJETIVO:......................., Aquisição de materiais para indústria de construção civil: hidráulico, elétrico, 

ferramentas, EPI, EPC, agregados, agromerantes e etc, com entrega dos insumos a cargo da 

contratada com vistas ao atendimento das necessidades do município de Colorado e Distrito Alto 

Alegre através do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI). 
VALOR DO CONTRATO: R$ 1.421.000,00 (um milhão, quatrocentos e vinte e um mil reais). 

  ITENS DA ATA 

Item Quant Unid. COTA Descrição Preço Unit. 
Máximo 

Percentual 
mínimo de 
desconto 

Percentual 
desconto 
ofertado 

1 1,00  UNI PRINCIPAL INSUMOS DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO 
CIVIL NÃO ESPECIFICADOS 
POSTERIORMENTE A – Z DA TABELA 
ATUALIZADA DO SINAP PARANA 

337.500,00  13% 2 

4 1,00  M3 PRINCIPAL INSUMOS DE AREIA DA TABELA 
ATUALIZADA DO SINAP PARANA 

112.500,00  10%  

5 1,00  UNI ME/EPP MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA 
DE A – Z DA TABELA ATUALIZADA DO 
SINAP PARANA 

50.000,00  10%  

7 1,00  UNI PRINCIPAL FERRAMENTAS MANUAIS ELÉTRICAS 
MANUAIS NÃO ELÉTRICAS DE A – Z DA 
TABELA ATUALIZADA DO SINAP PARANA 

112.500,00  10%  

9 1,00  UNI PRINCIPAL CAIXA DE AGUA DEPOLIETILENOE FIBRA 
DE VIDRO DA TABELA ATUALIZADA DO 
SINAP PARANA 

60.750,00  10%  

11 1,00  UNI PRINCIPAL INSUMOS CERAMICO E CONCRETO SENDO: 
LAJE PRE MOLDADA, TIJOLOS, LAJOTAS, 
TELHAS, POSTES DA TABELA ATUALIZADA 
DO SINAP PARANA 

225.000,00  10%  

12 1,00  UNI PRINCIPAL INSUMOS CIMENTO E CAL DA TABELA 
ATUALIZADA DO SINAP PARANA 

210.000,00  10%  

20 1,00  UNI ME/EPP INSUMOS DE MATERIAL HIDRAULICO DE 
NÃO ESPECIFICADOS POSTERIORMENTE 
DE A – Z DA TABELA ATUALIZADA DO 
SINAP PARANA 

62.500,00  10%  

22 1,00  M3 ME/EPP INSUMOS DE AREIA DA TABELA 
ATUALIZADA DO SINAP PARANA 

37.500,00  10%  

23 1,00  UNI ME/EPP TUBOS DA TABELA ATUALIZADA DO 
SINAP PARANA 

37.500,00  10%  

25 1,00  UNI ME/EPP FERRO E CHAPA DE AÇO E ALUMINIO 
PARA CONSTRUÇÃO DA TABELA 
ATUALIZADA DO SINAP PARANA 

42.500,00  10%  

26 1,00  UNI ME/EPP CAIXA DE AGUA DEPOLIETILENOE FIBRA 
DE VIDRO DA TABELA ATUALIZADA DO 
SINAP PARANA 

20.250,00  10%  

33 1,00  UNI ME/EPP INSUMOS PARA PINTURA, TEXTURAS, 
TINTAS E SOLVENTES DA TABELA 
ATUALIZADA DO SINAP PARANA 

87.500,00  10%  

34 1,00  UNI ME/EPP INSUMOS PARA METAIS SANITARIOS, 
LOUÇAS E ACABAMENTOS DA TABELA 
ATUALIZADA DO SINAP PARANA 

25.000,00  10%  

TOTAL 1.421.000,00.   

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 
2.024.3390.30 1303 329/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE ATENÇÃO A SAÚDE 
2.018.3390.30 3107 651/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.040.3390.30 3504 674/2018 DESENVOLVER OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VIÁRIA 
2.003.3390.30 1000 23/2018 MANTER AS ATIVIDADES DA JUNTA MILITAR 
2.019.3390.30 1104 250/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.024.3390.30 494 328/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE ATENÇÃO A SAÚDE 
2.025.3390.30 1303 355/2018 DESENVOLVER AS AÇÕES DE ALTA E MÉDIA 

COMPLEXIDADE 
2.035.3390.30 1000 495/2018 DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS 
2.036.3390.30 1510 509/2018 MANTER OS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA E COLETA 

DO 
2.007.3390.30 1000 69/2018 MANTER AS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E PAÇO 

MUNICI 
2.015.3390.30 1000 172/2018 DESENVOLVER O CRESCIMENTO URBANO E 

ECONÔMICO 
2.018.3390.30 1104 212/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.022.3390.30 1000 297/2018 DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE E LAZER 
2.025.3390.30 494 354/2018 DESENVOLVER AS AÇÕES DE ALTA E MÉDIA 

COMPLEXIDADE 
2.034.3390.30 1000 463/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE OBRAS TRÂNSITO E 

URBA 
2.040.3390.30 1000 531/2018 DESENVOLVER OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VIÁRIA 
2.041.3390.30 1000 549/2018 MANTER OS SERVIÇOS DA CAPELA MORTUÁRIA E 

CEMITÉRIO 
2.036.3390.30 1000 508/2018 MANTER OS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA E COLETA 

DO 
2.019.3390.30 1103 249/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.023.3390.30 1000 309/2018 DIFUNDIR AS ATIVIDADES ARTÍSTICAS CULTURAIS E 

HIST 
2.035.3390.30 1511 497/2018 DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS 
2.039.3390.30 1000 541/2018 MANTER OS SERVIÇOS DA DEFESA CIVIL 
2.040.3390.30 1511 532/2018 DESENVOLVER OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VIÁRIA 
2.043.3390.30 1000 574/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA AGRICULTURA E 

MEIO AM 
2.027.3390.30 1000 396/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES ASSISTÊNCIAIS 
2.035.3390.30 1510 496/2018 DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS 
2.024.3390.30 594 598/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE ATENÇÃO A SAÚDE 
2.019.3390.30 1107 251/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.038.3390.30 1000 521/2018 MANTER OS SERVIÇOS NAS PRAÇAS PARQUES E 

JARDINS 
2.018.3390.30 1103 211/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.018.3390.30 1107 213/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.042.3390.30 1000 561/2018 DESENVOLVER O SISTEMA DE ÁGUA POTÁVEL E 

ESGOTO SAN 
Homologado: 02de Julho de 2018. 
Vigência: 12 (Doze) meses  

Colorado (PR), 12 de Julho de 2018.  
 
 

__________________________________________ 
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO 

PREFEITO 
 
 

__________________________________________
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MEL

PREFEITO

EXTRATO DA ATA. 
ATA SRP:........................Nº 323/2018 

PREGÃO PRESENCIAL:..Nº 52/2018 

CONTRATANTE:..............PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO (PR); 

CONTRATADA:................  SACANDELA DE ANDRADE & CIA LTDA ME. 

CNPJ: ................................. 18.293.923/0001-44 

OBJETIVO:......................., Aquisição de materiais para indústria de construção civil: hidráulico, elétrico, 

ferramentas, EPI, EPC, agregados, agromerantes e etc, com entrega dos insumos a cargo da 

contratada com vistas ao atendimento das necessidades do município de Colorado e Distrito Alto 

Alegre através do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI). 
VALOR DO CONTRATO: R$ 1.390.000,00 (um milhão, trezentos e noventa mil reais). 

  ITENS DA ATA 

Item Quant Unid. COTA Descrição Preço Unit. 
Máximo 

Percentual 
mínimo de 
desconto 

Percentual 
desconto 
ofertado 

2 1,00  UNI PRINCIPAL INSUMOS DE MATERIAL HIDRAULICO DE 
NÃO ESPECIFICADOS POSTERIORMENTE 
DE A – Z DA TABELA ATUALIZADA DO 
SINAP PARANA 

187.500,00  12,4%  

6 1,00  UNI PRINCIPAL TUBOS DA TABELA ATUALIZADA DO 
SINAP PARANA 

112.500,00  11,9%  

8 1,00  UNI PRINCIPAL FERRO E CHAPA DE AÇO E ALUMINIO 
PARA CONSTRUÇÃO DA TABELA 
ATUALIZADA DO SINAP PARANA 

127.500,00  12%  

13 1,00  UINID ME/EPP AGREGADO GRAUDO DA TABELA 
ATUALIZADA DO SINAPI PARANÁ 

75.000,00  12,1%  

15 1,00  M2 PRINCIPAL PISOS E REVESTIMENTOS DA TABELA 
ATUALIZADA DO SINAP PARANA 

97.500,00  12,3%  

16 1,00  UNI PRINCIPAL INSUMOS PARA PINTURA, TEXTURAS, 
TINTAS E SOLVENTES DA TABELA 
ATUALIZADA DO SINAP PARANA 

262.500,00  13%  

17 1,00  UNI PRINCIPAL INSUMOS PARA METAIS SANITARIOS, 
LOUÇAS E ACABAMENTOS DA TABELA 
ATUALIZADA DO SINAP PARANA 

75.000,00  11,5%  

18 1,00  UNI PRINCIPAL ESQUADRIAS, VIDROS E ACESSORIOS DA 
TABELA ATUALIZADA DO SINAP PARANA 

75.000,00  11,6%  

19 1,00  UNI ME/EPP INSUMOS DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO 
CIVIL NÃO ESPECIFICADOS 
POSTERIORMENTE A – Z DA TABELA 
ATUALIZADA DO SINAP PARANA 

112.500,00  13%  

24 1,00  UNI ME/EPP FERRAMENTAS MANUAIS ELÉTRICAS 
MANUAIS NÃO ELÉTRICAS DE A – Z DA 
TABELA ATUALIZADA DO SINAP PARANA 

37.500,00  11,9%  

28 1,00  UNI ME/EPP INSUMOS CERAMICO E CONCRETO SENDO: 
LAJE PRE MOLDADA, TIJOLOS, LAJOTAS, 
TELHAS, POSTES DA TABELA ATUALIZADA 
DO SINAP PARANA 

75.000,00  11,7%  

29 1,00  UNI ME/EPP INSUMOS CIMENTO E CAL DA TABELA 
ATUALIZADA DO SINAP PARANA 

70.000,00  11,7%  

30 1,00  M3 ME/EPP BRITA DA TABELA ATUALIZADA DO SINAP 
PARANA 

25.000,00  12,1%  

32 1,00  M2 ME/EPP PISOS E REVESTIMENTOS DA TABELA 
ATUALIZADA DO SINAP PARANA 

32.500,00  12,3%  

35 1,00  UNI ME/EPP ESQUADRIAS, VIDROS E ACESSORIOS DA 
TABELA ATUALIZADA DO SINAP PARANA 

25.000,00  11,6%  

TOTAL 1.390.000,00   

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 
2.024.3390.30 1303 329/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE ATENÇÃO A SAÚDE 
2.018.3390.30 3107 651/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.040.3390.30 3504 674/2018 DESENVOLVER OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VIÁRIA 
2.003.3390.30 1000 23/2018 MANTER AS ATIVIDADES DA JUNTA MILITAR 
2.019.3390.30 1104 250/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.024.3390.30 494 328/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE ATENÇÃO A SAÚDE 
2.025.3390.30 1303 355/2018 DESENVOLVER AS AÇÕES DE ALTA E MÉDIA 

COMPLEXIDADE 
2.035.3390.30 1000 495/2018 DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS 
2.036.3390.30 1510 509/2018 MANTER OS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA E COLETA 

DO 

EXTRATO DA ATA. 
ATA SRP:........................Nº 324/2018 

PREGÃO PRESENCIAL:..Nº 52/2018 

CONTRATANTE:..............PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO (PR); 

CONTRATADA:................  FLAVIO HENRIQUE VIDOTO ME. 

CNPJ: ................................. 04.655.026/0001-29. 

OBJETIVO:......................., Aquisição de materiais para indústria de construção civil: hidráulico, elétrico, 

ferramentas, EPI, EPC, agregados, agromerantes e etc, com entrega dos insumos a cargo da 

contratada com vistas ao atendimento das necessidades do município de Colorado e Distrito Alto 

Alegre através do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI). 
VALOR DO CONTRATO: R$ 430.000,000 (quatrocentos e trinta mil reais). 

  ITENS DA ATA 

Item Quant Unid. COTA Descrição Preço Unit. 
Máximo 

Percentual 
mínimo de 
desconto 

Percentual 
desconto 
ofertado 

3 1,00  UNI PRINCIPAL INSUMOS DE MATERIAL ELETRICO NÃO 
ESPECIFICADOS POSTERIORMENTE DE A – 
Z DA TABELA ATUALIZADA DO SINAP 
PARANA 

225.000,00  12%  

10 1,00  UNI PRINCIPAL LAMPADAS DA TABELA ATUALIZADA DO 
SINAP PARANA 

97.500,00  12,3%  

21 1,00  UNI ME/EPP INSUMOS DE MATERIAL ELETRICO NÃO 
ESPECIFICADOS POSTERIORMENTE DE A – 
Z DA TABELA ATUALIZADA DO SINAP 
PARANA 

75.000,00  12%  

27 1,00  UNI ME/EPP LAMPADAS DA TABELA ATUALIZADA DO 
SINAP PARANA 

32.500,00  12,3%  

TOTAL 430.000,00   

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 
2.024.3390.30 1303 329/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE ATENÇÃO A SAÚDE 
2.018.3390.30 3107 651/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.040.3390.30 3504 674/2018 DESENVOLVER OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VIÁRIA 
2.003.3390.30 1000 23/2018 MANTER AS ATIVIDADES DA JUNTA MILITAR 
2.019.3390.30 1104 250/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.024.3390.30 494 328/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE ATENÇÃO A SAÚDE 
2.025.3390.30 1303 355/2018 DESENVOLVER AS AÇÕES DE ALTA E MÉDIA 

COMPLEXIDADE 
2.035.3390.30 1000 495/2018 DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS 
2.036.3390.30 1510 509/2018 MANTER OS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA E COLETA 

DO 
2.007.3390.30 1000 69/2018 MANTER AS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E PAÇO 

MUNICI 
2.015.3390.30 1000 172/2018 DESENVOLVER O CRESCIMENTO URBANO E 

ECONÔMICO 
2.018.3390.30 1104 212/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.022.3390.30 1000 297/2018 DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE E LAZER 
2.025.3390.30 494 354/2018 DESENVOLVER AS AÇÕES DE ALTA E MÉDIA 

COMPLEXIDADE 
2.034.3390.30 1000 463/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE OBRAS TRÂNSITO E 

URBA 
2.040.3390.30 1000 531/2018 DESENVOLVER OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VIÁRIA 
2.041.3390.30 1000 549/2018 MANTER OS SERVIÇOS DA CAPELA MORTUÁRIA E 

CEMITÉRIO 
2.036.3390.30 1000 508/2018 MANTER OS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA E COLETA 

DO 
2.019.3390.30 1103 249/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.023.3390.30 1000 309/2018 DIFUNDIR AS ATIVIDADES ARTÍSTICAS CULTURAIS E 

HIST 
2.035.3390.30 1511 497/2018 DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS 
2.039.3390.30 1000 541/2018 MANTER OS SERVIÇOS DA DEFESA CIVIL 
2.040.3390.30 1511 532/2018 DESENVOLVER OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VIÁRIA 
2.043.3390.30 1000 574/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA AGRICULTURA E 

MEIO AM 
2.027.3390.30 1000 396/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES ASSISTÊNCIAIS 
2.035.3390.30 1510 496/2018 DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS 
2.024.3390.30 594 598/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE ATENÇÃO A SAÚDE 
2.019.3390.30 1107 251/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 
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EXTRATO DA ATA. 
ATA SRP:........................Nº 330/2018 

PREGÃO PRESENCIAL:..Nº 66/2018 

CONTRATANTE:..............PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO (PR); 

CONTRATADA:................  C.J.L PODAS & REMOÇÃO DE ARVORES LTDA. 

CNPJ: ................................. 13.776.079/0001-99. 

OBJETIVO:......................., Contratação de empresa em serviços de poda e corte de arvore no perímetro 

urbano para atender o município de Colorado 

VALOR DO CONTRATO: R$ 46.750,50 (quarenta e seis mil, setecentos e cinquenta reais e cinquenta centavos). 

  ITENS DA ATA 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total 
1 150,00  UINID CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR 

SERVIÇO DE CORTE DE ÁRVORES NO 
PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO E NO 
DISTRITO DE ALTO ALEGRE - A LICITANTE 
PODERÁ EXPLORAR TODO O MATERIAL 
RESULTANTE DE CORTE E DA PODE DAS 
ÁRVORES. 

CJL 101,67  15.250,50  

2 150,00  UINID CONTRATAÇÃO DE MEPRESA PARA PRESTAR 
SERVIÇO DE PODA DE ÁRVORES NO 
PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO E NO 
DISTRITO DE ALTO ALEGRE - A LICITANTE 
PODERÁ EXPLORAR TODO O MATERIAL 
RESULTANTE DO CORTE E DA PODA DAS 
ÁRVORES. 

CJL 210,00  31.500,00  

Total 46.750,50  

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 
2.035.3390.39 1510 501/2018 DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS 
2.036.3390.39 1000 511/2018 MANTER OS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA E COLETA 

DO 
2.035.3390.39 1000 500/2018 DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS 
2.036.3390.39 1510 512/2018 MANTER OS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA E COLETA 

DO 
2.038.3390.39 1000 522/2018 MANTER OS SERVIÇOS NAS PRAÇAS PARQUES E 

JARDINS 
Homologado: 02 de Julho de 2018. 
Vigência: 12 (Doze) meses  

Colorado (PR), 20 de Julho de 2018.  
 

__________________________________________ 
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO 

PREFEITO 
 
 

e 2018.

__________________________________________
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO

PREFEITO

INFANTIL 
2.038.3390.30 1000 521/2018 MANTER OS SERVIÇOS NAS PRAÇAS PARQUES E 

JARDINS 
2.018.3390.30 1103 211/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.018.3390.30 1107 213/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.042.3390.30 1000 561/2018 DESENVOLVER O SISTEMA DE ÁGUA POTÁVEL E 

ESGOTO SAN 
Homologado: 02de Julho de 2018. 
Vigência: 12 (Doze) meses  

Colorado (PR), 12 de Julho de 2018.  
 
 

__________________________________________ 
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO 

PREFEITO 
 
 

e 2018.

__________________________________________
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO

PREFEITO

2.007.3390.30 1000 69/2018 MANTER AS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E PAÇO 
MUNICI 

2.015.3390.30 1000 172/2018 DESENVOLVER O CRESCIMENTO URBANO E 
ECONÔMICO 

2.018.3390.30 1104 212/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

2.022.3390.30 1000 297/2018 DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE E LAZER 
2.025.3390.30 494 354/2018 DESENVOLVER AS AÇÕES DE ALTA E MÉDIA 

COMPLEXIDADE 
2.034.3390.30 1000 463/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE OBRAS TRÂNSITO E 

URBA 
2.040.3390.30 1000 531/2018 DESENVOLVER OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VIÁRIA 
2.041.3390.30 1000 549/2018 MANTER OS SERVIÇOS DA CAPELA MORTUÁRIA E 

CEMITÉRIO 
2.036.3390.30 1000 508/2018 MANTER OS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA E COLETA 

DO 
2.019.3390.30 1103 249/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.023.3390.30 1000 309/2018 DIFUNDIR AS ATIVIDADES ARTÍSTICAS CULTURAIS E 

HIST 
2.035.3390.30 1511 497/2018 DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS 
2.039.3390.30 1000 541/2018 MANTER OS SERVIÇOS DA DEFESA CIVIL 
2.040.3390.30 1511 532/2018 DESENVOLVER OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VIÁRIA 
2.043.3390.30 1000 574/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA AGRICULTURA E 

MEIO AM 
2.027.3390.30 1000 396/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES ASSISTÊNCIAIS 
2.035.3390.30 1510 496/2018 DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS 
2.024.3390.30 594 598/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE ATENÇÃO A SAÚDE 
2.019.3390.30 1107 251/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.038.3390.30 1000 521/2018 MANTER OS SERVIÇOS NAS PRAÇAS PARQUES E 

JARDINS 
2.018.3390.30 1103 211/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.018.3390.30 1107 213/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.042.3390.30 1000 561/2018 DESENVOLVER O SISTEMA DE ÁGUA POTÁVEL E 

ESGOTO SAN 
Homologado: 02de Julho de 2018. 
Vigência: 12 (Doze) meses  

Colorado (PR), 12 de Julho de 2018.  
 

__________________________________________ 
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO 

PREFEITO 
 
 

ESGOTO SAN
.

__________________________________________
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO

PREFEITO
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LEI Nº 016/2018 

 
SÚMULA: Dispõe sobre as Diretrizes do Município de SÃO JORGE DO IVAI, para 
a Elaboração da Lei Orçamentária de 2019 e dá outras providências. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ, 
SANCIONO A SEGUINTE L E I: 

 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  Art. 1º - Observando o disposto no artigo 165, § 2º, da Constituição Federal, na 
Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e da Lei Orgânica do Município de SÃO 
JORGE DO IVAI, as Diretrizes Gerais para a elaboração e a execução orçamentárias 
referentes ao exercício financeiro de 2019, compreendendo: 
I) as prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 
II) a organização e a estrutura dos orçamentos de acordo com a Lei Federal nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, e normas aplicáveis, emanadas da Secretaria do Tesouro Nacional: 
III) as diretrizes gerais para a elaboração e a execução dos orçamentos do Município e suas 

alterações; 
IV) as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos  sociais; 
V) as disposições sobre alterações na Legislação Tributária do Município; 
VI) as disposições relativas à Dívida Pública Municipal; e 
VII) as disposições finais. 
 
Parágrafo único - Integram esta Lei os seguintes Anexos: 
 I – de Metas Fiscais, elaborados em conformidade com os §§ 1º e 2º, do Artigo 4º, da Lei 
Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, inclusive os anexos da Evolução do Patrimônio 
Líquido da Prefeitura nos últimos três exercícios;  
II – de Riscos Fiscais, elaborado em conformidade com o § 3º, do artigo 4º, da Lei 
Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000; 
III – Demonstrativo de evolução do Patrimônio Líquido do Município. 

CAPÍTULO I 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

  Art. 2º - Na elaboração dos orçamentos da administração pública municipal, 
buscar-se-á as prioridades demandadas pela sociedade, de forma transparente, contínua e 
universal, tendo como objetivo a melhoria da qualidade de vida do cidadão, para o qual o 
Município de SÃO JORGE DO IVAI estabelece as seguintes prioridades, que constarão do 
Orçamento Anual: 
I) dinamizar a economia do Município; 
II) implementar a execução e o controle orçamentário, objetivando a melhoria da capacidade de 

investimentos do Município; 
III) assegurar o desenvolvimento e o crescimento urbano, preservando o ambiente  natural e a 

qualidade de vida dos cidadãos; 
IV) ampliar a oferta de serviços públicos, garantindo a permanente melhoria de sua qualidade; 
V) modernizar a Administração Pública através da informatização, da melhoria das estruturas, 

da implementação do sistema de gestão auditoria interna e da qualificação permanente dos 
servidores. 

 § 1º - O anexo I desta Lei estabelece os objetivos, as prioridades e as metas 
delineadas por subfunçõesde governo, os quais terão precedência na alocação de recursos na 
lei orçamentária de 2019, não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas. 
  § 2º - O anexo II desta Lei demonstra as especificações e conceitos  da nova 
classificação da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

 Art. 3º - As proposições explicitadas no artigo precedente serão obtidas mediante 
o esforço persistente na redução das despesas de custeio, racionalização dos gastos e 
eliminação de superposições e desperdícios. 

 
CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 
  Art. 4º - A proposta orçamentária anual que o Poder Executivo encaminhará à 
Câmara Municipal, será composta de: 

I  -  Projeto de Lei Orçamentária Anual, constituído de: 
a) anexo do orçamento Fiscal, discriminando a receita e a despesa na forma definida por esta 

Lei; 
b) anexo do Orçamento de Investimentos a que se refere o artigo 165, parágrafo 5º,   inciso II, 

da Constituição Federal, na forma estabelecida por esta Lei; 
c) discriminação da Legislação da Receita e da Despesa referente ao orçamento Fiscal. 
  § 1º - Integrarão o Orçamento Fiscal todos os quadros previstos na Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964; 
  § 2º - Integrarão o Orçamento de Investimentos, no que couberem, os quadros 
previstos na mesma Lei, citada no parágrafo anterior. 
  § 3º - O orçamento Fiscal compreenderá  a programação dos Poderes Legislativo 
e Executivo, de seus Órgãos,  e Autarquia  Municipal instituída e mantida pelo Poder Público. 
  Art. 5º - Para efeito do disposto no artigo anterior, os Poderes Legislativo e 
Executivo, seus Órgãos, Autarquia Municipal, encaminharão, ao Departamento Contábil da 
Prefeitura Municipal, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de consolidação. 

 Art. 6º -  A mensagem que encaminhar a proposta orçamentária conterá: 
I) os fundamentos da estimativa da receita do Orçamento Fiscal e uma análise retrospectiva do 

comportamento da arrecadação nos dois últimos anos; 
II) as considerações sobre os gastos públicos, por órgão, da despesa efetivamente executada 

no ano anterior, em contraste com a despesa autorizada; 
III) a discriminação da dívida pública total acumulada. 
  Art. 7º - Integrarão a proposta orçamentária, dentre outros, os seguintes 
demonstrativos:  
I)  da receita do orçamento fiscal; 
II) das despesas, por grupo de despesa e órgão; 
III) dos recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, conforme 

determinação constitucional. 
IV) dos recursos destinados a Saúde, observado a Emenda Constitucional nº 29/2000. 

§ 1º:  Na execução do orçamento da administração pública municipal, as 
despesas de cada unidade orçamentária serão discriminadas por projeto/atividade e 
classificadas por: 

I)  Função, Subfunção e Programa, nos termos da legislação federal e estadual; 
II) Fontes de Recursos: conforme tabela padrão citada pela Instrução Técnica nº 89/2013, 

inciso XI do Artigo 1º. 
§ 2º. Os Grupos de Despesa a que se refere o inciso II deste artigo, são os 

seguintes: 
I)   Pessoal e Encargos Sociais; 
II)  Juros e Encargos da Dívida; 
III) Outras Despesas Correntes; 
IV) Investimentos; 
V)  Inversões Financeiras; 
VI) Amortização da Dívida; 
VII) Transferências a Estados e ao Distrito Federal; 
VIII) Transferências à Instituições Privadas sem Fins Lucrativos; 
IX) Transferências à Instituições Multigovernamentais Nacionais. 

§ 3º Para atendimento ao disposto no artigo 100 da Constituição Federal, o 
Poder Executivo incluirá no orçamento a previsão de dotação orçamentária para o pagamento 

dos débitos oriundos de precatórios judiciários apresentados na entidade devedora até 1º de 
julho de 2017. 

  § 4º. As categorias econômicas de que trata o “caput” deste artigo serão 
identificadas por projetos ou atividades, com indicação sucinta dos respectivos objetivos. 

  § 5º. Classifica-se como projeto, um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação do 
Governo.  

  § 6º. Classifica-se como atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de 
modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação 
do Governo.  
  Art. 8º - Informações complementares serão apresentadas através dos seguintes 
demonstrativos: 
a) a evolução da receita do Município, segundo as categorias econômicas; 
b) a evolução da despesa do Município, segundo as categorias econômicas; 
c) o resumo da receita do orçamento Fiscal, por categoria econômica e origem dos        

recursos; 
d) o resumo da despesa do orçamento Fiscal por categoria econômica e origem dos recursos; 
e) o resultado corrente do orçamento Fiscal; 
f) a receita do orçamento Fiscal de acordo com a classificação constante do anexo III da Lei  

Federal nº 4.320,  de  17  de março  de  1964, e suas alterações; 
g) a despesa do orçamento Fiscal segundo órgão e origem dos recursos; 
h) a despesa do orçamento Fiscal, segundo: 

Órgão; 
Unidade; 
Função; 
Subfunção; 
Programa; 
Projeto/Atividade; 

i) a programação, no Orçamento Fiscal, destinada à manutenção e desenvolvimento do 
ensino observará os termos do artigo 212 da Constituição Federa e legislação 
complementar. 

j) a programação, no Orçamento Fiscal, destinado a atender as ações que visem o atendimento 
pleno da saúde da comunidade, nos limites estabelecidos pela legislação especifica. 

k) a  resumo das despesas do Orçamento de Investimentos, segundo: 
Órgão; 
Unidade; 
Função; 
Subfunção; 
Programa; 
Projeto/Atividade;  

  Parágrafo único - Tais demonstrativos serão integrados aos anexos a que se 
refere o artigo 4º, inciso I, desta Lei, ressalvadas as consolidações, os resumos e as tabelas 
evidenciadoras do acatamento às normas constitucionais, que virão imediatamente após o 
texto desta Lei. 

 
CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO  E SUAS 
ALTERAÇÕES 

SEÇÃO I 
Das Diretrizes Gerais 

  Art. 9º - A elaboração, a aprovação e a execução da lei orçamentária anual será 
realizada de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da 

publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a 
cada uma dessas etapas. 
  Art. 10 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta lei, a 
alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de forma a 
propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de 
governo. 
  Art. 11 - As propostas parciais dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como as 
de seus Órgãos e Autarquia Municipal, serão apresentadas segundo os preços vigentes no 
mês de abril de 2018. 
  Art. 12 – Na programação dos investimentos pela administração  pública serão 
observados os projetos em fase de execução que terão prioridade sobre os novos projetos. 
  Parágrafo único - A programação de novos projetos dependerá de prévia 

comprovação de sua viabilidade técnica, econômica e financeira. 
  Art. 13 - Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação 
orçamentária e recursos financeiros previstos na programação de desembolso e a inscrição de 
Restos a Pagar estará limitada ao montante da disponibilidade de caixa. 
  Art. 14 - Na programação da despesa não poderão ser: 
I) fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e legalmente 

instituídas as unidades executoras; 
II) incluídos projetos ou atividades com a mesma finalidade em mais de um órgão; 
  Art. 15 -  Na lei orçamentária, não poderão ser destinados recursos para atender 
despesas com: 
I) ações que não sejam de competência exclusiva do Município, comum ao Município, à União, 

ao Estado, ou com ações em que a Constituição não estabeleça obrigação do Município em 
cooperar técnica e financeiramente; 

II)  clubes ou quaisquer outras atividades congêneres; 
III) transferências de recursos a título de “contribuições e auxílios” para entidades privadas. 
  Parágrafo único - Para atender o disposto nos itens I, II e III, o Poder Executivo 
encaminhará ao Poder Legislativo projeto de lei específico. 
  Art. 16 -  As receitas diretamente arrecadadas pelo Executivo e Autarquia 
Municipal instituídos e mantidos pelo Poder Público Municipal, serão programadas de acordo 
com as seguintes prioridades: 
I)   custeios administrativo e operacional, inclusive com pessoal e encargos sociais; 
II)  pagamento de amortização, juros e encargos da dívida; 
III) contrapartida das operações de crédito. 
  Parágrafo único - Somente depois de atendidas as prioridades acima elencadas 
poderão ser programados recursos para atender novos investimentos. 
  Art. 17 - É obrigatória a destinação de recursos para compor a contrapartida de 
empréstimos internos e externos e para o pagamento de sinal, de amortização, de juros e de 
outros encargos, observado o cronograma de desembolso da respectiva operação. 
  Parágrafo único - Somente serão incluídas na proposta orçamentária anual 
dotações relativas às operações de crédito contratadas ou autorizadas pelo Legislativo 
Municipal e pelo Senado Federal até 01 de julho de 2018. 
  Art. 18 - Somente serão destinados recursos mediante lei orçamentária, a título 
de subvenção ou contribuição social, às entidades nas áreas de Educação, Saúde e 
Assistência Social, para atendimento das despesas de custeio, conforme § 3º, do artigo 12 e 
artigos 16 e 17 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que preencham as seguintes 
condições e recebam parecer favorável dos respectivos conselhos sociais: 
I) sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita e continuada, nas áreas de 

assistência social, saúde ou educação; 
II) estejam reconhecidas por lei específica. 
  § 1º - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções ou contribuições sociais, a 
entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular 
emitida por autoridade local e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria.   

  § 2º - As entidades que não estiverem legalmente constituída, terão um ano a 
partir da vigência desta lei para se legalizarem. 
  § 3º - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, a qualquer título, 
submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o 
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 
  § 4º - Os repasses de recursos serão efetivados mediante convênios, conforme 
determina o artigo 116 e parágrafos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações. 
  § 5º - Excetua-se do disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo, as Associações de Pais, 
Mestres e Funcionários – APMFs das Escolas Municipais.   
  Art. 19 - O Município firmará Termo de Parceria com as Entidades Sociais que 
prestem serviços ao mesmo com cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade. 
  Art. 20 - Os projetos de lei, relativos a créditos adicionais, serão apresentados 
com detalhamento estabelecido na lei orçamentária. 
 

SEÇÃO II 
Das Diretrizes Específicas do Orçamento Fiscal 

  Art. 21 - O Orçamento Fiscal fixará as despesas dos Poderes Legislativo e 
Executivo, bem como as de seus Órgãos, e Autarquia Municipal e estimará as receitas de 
recolhimento centralizado do Tesouro Municipal, efetivas e potenciais. 
  Art. 22 - É vedada a realização de operações de crédito que excedam o montante 
das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas, mediante Créditos Suplementares ou 
Especiais com finalidade precisa. 
  Art. 23 - O Orçamento Fiscal compreenderá as receitas e despesas dos Poderes 
Legislativo e Executivo, bem como de seus Órgãos, e Autarquia Municipal, de modo a 
evidenciar as políticas e programas de governo, respeitados os princípios da unidade, da 
universalidade, da anualidade e da exclusividade. 
  Art. 24 - Na estimativa da receita e na fixação da despesa, serão considerados: 
I)  os fatores conjunturais que possam vir influenciar a produtividade; 
II) o aumento ou diminuição dos serviços prestados e a tendência do exercício; 
as alterações tributárias. 
  Art. 25 - O Município aplicará no mínimo: 
 25% (vinte e cinco por cento) de sua receita resultante de impostos, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino, conforme dispõem o artigo 212 da Constituição Federal, 15% 
(quinze por cento) das receitas definidas pela Emenda Constitucional nº 29/2000, no 
atendimento a saúde da população. 
  Art. 26 - O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira do Município, 
procederá à seleção dos programas prioritários estabelecidos no Plano Plurianual, a serem 
incluídos na proposta orçamentária, podendo, se necessário, introduzir programas não 
arrolados, desde que tenham início e término no exercício financeiro de 2018. 
  Art. 27 - As metas remanescentes do Plano Plurianual para os exercícios 
financeiros de 2018, ficam automaticamente transpostas para o exercício financeiro de 2019. 
  Art. 28 - A lei orçamentária conterá reserva de contingência em montante 
equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) da receita corrente líquida. 

Art. 29 – Fica o Poder Executivo autorizado, durante o exercício de 2017, a abrir 
créditos suplementares, observado os seguintes limites: 

I – Ate R$-3.880.000,00 (Três milhões e oitocentos e oitenta mil reais) destinados 
a reforçar dotações constantes do orçamento, observado a vinculação original, utilizando como 
recursos os estabelecidos no Inciso III do parágrafo primeiro do artigo 43 da Lei Federal nº 
4.320/64; 

II – Até o montante total do superávit financeiro apurado em balanço patrimonial 
do exercício anterior, cujo valor servira como recursos para cobertura dos respectivos créditos, 
conforme estabelecidono Inciso I do parágrafo primeiro do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64; 

19 – SERVIÇOS URBANOS DE UTILIDADE PUBLICA 
20 – SANEAMENTO TOTAL 
22 – PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE 
24 – FOMENTO A ATIVIDADE AGROPECUARIA 
26 – GERAÇÃO DE EMPREGO 
28 – ESTRUTURA VIARIA RURAL 
30 – ESPORTE E LAZER 
31 – CIDADE SAUDAVEL 
32 – MÃE SANJORGENSE 
33 – COMBATE AO ALCOOLISMO E A DROGADIÇÃO 
34 – MAIS EDUCAÇÃO 
35 – CRIANÇA FELIZ 
36 – MAIS CULTURA 
37 – CORAÇÃO NOTA 10 
99 – ENCARGOS ESPECIAIS 
 
IV – Projeto, instrumento de programação para alcançar os objetivos de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 
concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação do governo;  
V – Atividade, instrumento de programação para alcançar os objetivos de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, que se realizam de modo contínuo e permanente, das 
quais resulta um produto necessário à ação do governo.  
VI – Operações Especiais, as que não contribuem para a manutenção, expansão ou 
aperfeiçoamento das ações de governo e das quais não resulta em produto.  
§ 1º. As funções e subfunções serão identificadas e definidas por decreto do Poder Executivo 
Federal e observadas na elaboração dos documentos de planejamento e orçamento de todas 
as esferas de governo.  
§ 2º. O Poder Executivo de cada esfera de governo estabelecerá critérios específicos para a 
constituição dos programas, dos projetos, atividades e das operações especiais.  
 
CLASSIFICAÇÃO QUANTO À NATUREZA DA DESPESA 
 

Para classificar uma despesa quanto à sua natureza deve-se considerar a categoria 
econômica, o grupo a que pertence, a modalidade da aplicação e o elemento. 

O código da classificação da natureza da despesa é constituído por oito algarismos, 
sendo “c.g.mm.ee.dd”, onde: 
 a) “c” representa a categoria econômica; 
 b) “g” o grupo de natureza da despesa; 
 c) “mm” a modalidade de aplicação; 
 d) “ee” o elemento de despesa; e, 

e) “dd” o desdobramento, facultativo na fase de orçamentação, do elemento de despesa. 
A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos serão aplicados 

diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou transferidos, ainda que na 
forma de descentralização, a outras esferas de governo, órgãos ou entidades. 

 
II – CATEGORIA ECONÔMICA 

3 – Despesas Correntes 
Classificam-se nesta categoria todas as despesas que não contribuem, diretamente, 

para a formação ou aquisição de um bem de capital. 
 
 
4 – Despesas de Capital 

Classificam-se nesta categoria aquelas despesas que contribuem, diretamente, para 
a formação ou aquisição de um bem de capital. 

 TABELA PARA CLASSIFICAÇÃO DAS DESPESAS QUANTO À SUA NATUREZA 
TIPO DESCRIÇÃO 
A – CATEG. ECONÔMICAS 3 – Despesas correntes 

4 – Despesas de capital 
B – GRUPOS DE NAT. DE 
DESPESAS 

1 – Pessoal e Encargos Sociais  
2 – Juros e Encargos da Dívida 
3 – Outras Despesas Correntes 
4 – Investimentos 
5 – Inversões Financeiras 
6 –Amortização da Dívida  

C – MODALIDADES DE 
APLICAÇÃO 

71 – Transferências à Consórcios Públicos 
72 – Execução orçam. Delegada a Consórcios Públicos 
90 – Aplicações Diretas 

 
D – ELEMENTOS DE DESPESA 01 APOSENTADORIAS DO RPPS, RESERVA REMUNERADA E 

REFORMAS DOS MILITARES 

03 PENSÕES, EXCLUSIVE DO RGPS 
04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 
05 OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO RPPS  

07 CONTRIB.A ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA 

08 OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS 
09 SALÁRIO-FAMÍLIA 
11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 
11 VENCIMENTOS E SALÁRIOS 
13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 

34 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE 
CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO 

46 AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
49 AUXÍLIO-TRANSPORTE 
67 DEPÓSITOS COMPULSÓRIOS 
91 SENTENÇAS JUDICIAIS 
92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 
94 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS 
96 RESSARCIMENTO DE DESPESAS DE PESSOAL REQUISITADO 
00 JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA 
00 APLICAÇÕES DIRETAS 
21 JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO 

22 OUTROS ENCARGOS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO 

23 JUROS, DESÁGIOS E DESCONTOS DA DÍVIDA MOBILIÁRIA 

24 OUTROS ENCARGOS SOBRE A DÍVIDA MOBILIÁRIA 

25 ENCARGOS S/OPERAÇÕES DE CRÉDITO P/ANTECIP.RECEITA 

91 SENTENÇAS JUDICIAIS 
92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 
93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 

70 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO 

41 CONTRIBUIÇÕES 
30 MATERIAL DE CONSUMO 

39 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

05 OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO RPPS  
06 BENEFÍCIO MENSAL AO DEFICIENTE E AO IDOSO 

08 OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTÊNCIAIS 
09 SALÁRIO FAMÍLIA 
14 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL 
18 AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES 
19 AUXÍLIO-FARDAMENTO 
20 AUXÍLIO FINANCEIRO A PESQUISADORES 

27 ENCARGOS P/HONRA DE AVAIS, GARANTIAS, SEGUROS 
SIMIL. 

28 REMUNERAÇÃO DE COTAS DE FUNDOS AUTÁRQUICOS 

29 DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADO DE EMPRESAS ESTATAIS 
DEPENDENTES 

30 MATERIAL DE CONSUMO 

31 PREM. CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTIF. DESPORT. E 
OUTRAS 

32 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIB. GRATUITA 

33 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 
35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 
37 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 
38 ARRENDAMENTO MERCANTIL 

39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

40   SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA 

45 SUBVENÇÕES ECONÔMICAS 
46 AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
47 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 
48 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS 
49 AUXÍLIO-TRANSPORTE 
67 DEPÓSITOS COMPULSÓRIOS 
91 SENTENÇAS JUDICIAIS 
92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 
93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 

95 INDENIZAÇÃO PELA EXEC. DE TRABALHOS DE CAMPO 

98 COMPENSAÇÕES AO RGPS 
51 OBRAS E INSTALAÇÕES 
52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
61 AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 
71 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO 
99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

   

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DOS CONCEITOS E ESPECIFICAÇÕES 
GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA 

 
1 - Pessoal e Encargos Sociais - Despesas de natureza salarial decorrentes do 

pagamento pelo efetivo exercício do cargo ou do emprego ou de função de confiança no setor 
público, quer civil ou militar, ativo ou inativo, bem como as obrigações trabalhistas de 
responsabilidade do empregador, incidentes sobre a folha de salários. 

2 - Juros e Encargos da Dívida - Despesas com o pagamento de juros, comissões e 
outros encargos de operações de crédito interna contratadas, bem como da dívida pública 
mobiliária federal interna.  

3 - Outras Despesas Correntes - Despesas com aquisição de material de consumo, 
pagamento de serviços prestados  por pessoa física sem vínculo empregatício ou pessoa 
jurídica, independentemente da forma contratual, e outras da categoria econômica "Despesas 
Correntes" não classificáveis nos três Grupos acima. 

4 – Investimentos - Despesas com o planejamento e a execução de obras, inclusive 
com a aquisição de imóveis considerados necessários à realização destas últimas, bem como 
com os programas especiais de trabalho (regime de execução especial) e com a  aquisição de 
instalações, equipamentos e material permanente.  

5 - Inversões Financeiras - Despesas com a aquisição de imóveis ou bens de capital já 
em utilização; aquisição de títulos representativos do capital de empresas ou entidades de 
qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não importe aumento do capital; e com a 
constituição ou aumento do capital de empresas. 

6 - Amortização da Dívida - Despesas com o pagamento e/ou refinanciamento do 
principal e da atualização monetária ou cambial da dívida pública interna, contratual ou 
mobiliária.  

7 – Reserva de Contingência -. Deverá ser utilizada como fonte de recursos para 
abertura de créditos adicionais e sob coordenação do órgão responsável pela sua destinação.  

8 -Outras Despesas de Capital – Despesas não classificáveis como “Investimentos”, 
“Inversões Financeiras ou Amortização da Dívida”. 

 
MODALIDADES DE APLICAÇÕES 
 
71 - Transferências à Consórcios - Despesas realizadas mediante transferência de 

recursos financeiros a entidades criadas sob a forma de consórcios públicos nos termos da Lei 
no 11.107, de 6 de abril de 2005, objetivando a execução dos programas e ações dos 
respectivos entes consorciados. 

72 - Execução orçamentária Delegada a Consórcios Públicos- Despesas 
orçamentárias realizadas mediante transferência de recursos financeiros, decorrentes de 
delegação ou descentralização a consórcios públicos para execução de ações de 
responsabilidade exclusiva do delegante. 

90 - Aplicações Diretas – Aplicações direta pela unidade orçamentária dos créditos 
orçamentários a ela alocados, ou oriundas da descentralização de outras entidades integrantes 
ou não dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, no âmbito da mesma esfera de 
governo.  

 
ELEMENTOS DE DESPESA 
 
Conforme o estabelecido na Instrução Normativa nº 89/2013 do TCE, CAPÍTULO I - 

DOS PROCEDIMENTOS TÉCNICOS E CONTÁBEIS, em seu artigo primeiro assim 
estabelece:¨Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre definições e procedimentos técnicos 
básicos objetivando a padronização de critérios necessários ao adequado e uniforme exercício 
dos controles interno, externo e social das Entidades municipais, e tendo em vista, ainda, as 
regras do Sistema de Informações Municipais – Acompanhamento Mensal (SIM-AM). 

... XIII - Desdobramentos de Receitas e Despesas: O desdobramento dos códigos de 
receitas e despesas orçamentárias deverá conter no mínimo a estrutura de códigos do Plano 
de Contas Único inscrito no SIM-AM¨. 

 
Paço Municipal Dr. Raul Martinsde São Jorgedo Ivaí, aos20dias do mês dejulho 

de2018. 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  

EXERCÍCIO DE 2018 
(LEI N.º 016/2018) 

 
 

XIII - Desdobramentos de Receitas e Despesas: O desdobramento dos códigos de 
receitas e despesas orçamentárias deverá conter no mínimo a estrutura de códigos do Plano 
de Contas Único inscrito no SIM-AM¨. 

 
Paço Municipal Dr. Raul Martinsde São Jorgedo Ivaí, aos20dias do mês dejulho 

de2018. 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  

EXERCÍCIO DE 2018 
(LEI N.º 016/2018) 

 
 

(Art. 4o, § 2o, inciso V, da Lei Complementar no 101, de 2000) 
“V - Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da 

margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado” 
 

  De acordo com o art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF é considerada 
obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato 
administrativo normativo que fixe para o ente a obrigação legal de sua execução por um período 
superior a dois exercícios. 

A margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado é um 
requisito introduzido pela LRF, e corresponde ao aumento permanente de receita capaz de 
financiar essas novas despesas. Como aumento permanente de receita entende-se aquela 
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição, conforme estabelecido no § 3o, do art. 17, da LRF. Em relação ao 
aumento de base de cálculo, considera-se como tal o crescimento real da atividade econômica, 
uma vez que este se refere à elevação da grandeza econômica ou numérica sobre a qual se 
aplica uma alíquota para se obter o montante tributário a ser arrecadado. 

O saldo da margem de expansão é estimado em 7% da receita corrente prevista 
para o exercício de 2018, já considerado o aumento das despesas permanentes de caráter 
obrigatório decorrentes de decisões já tomadas na área de pessoal, com impacto a partir de 
2019. Tal aumento diz respeito a concursos, realinhamentos e reestruturações de carreiras do 
serviço público. 

Para o cálculo da margem de expansão, tomou-se como parâmetro básico a 
expectativa de crescimento do ICMS e Fundo de Participação e alterações decorrentes da 
legislação tributária.  

 
 Paço Municipal Dr. Raul Martinsde São JorgedoIvaí, aos 20dias do mês de julhode 

2018. 
 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

III Até o montante total do Excesso de Arrecadação, assim entendido conforme 
definido pelo § 3º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, cujo valor servira como recursos para 
cobertura dos respectivos créditos, observando-se a correspondente vinculação por fonte. 
  Parágrafo único – A Lei Orçamentária anual do SAMAE – Serviço Autônomo 
Municipal de Água e Esgoto para o exercício de 2019 estabelecera limite de suplementação 
correspondente a 5% do valor fixado no inciso I do presente artigo. 

 
  Art. 30 – Os demonstrativos decorrentes de possíveis isenções, anistias, 
remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia,  serão 
remetidos ao Legislativo na forma preconizada na legislação vigente. 
 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

  Art. 31 - As despesas com pessoal e encargos sociais, serão fixadas observando-
se ao disposto nas normas constitucionais aplicáveis, especialmente a  Lei Complementar nº 
101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 32 - As despesas com pessoal e encargos sociais, na concessão de qualquer 
vantagem ou aumento de remuneração, criação de cargos ou alteração de estruturas de 
carreiras, bem como admissão de pessoal, a qualquer título, pelos Poderes Legislativos e 
Executivos, por seus Órgãos, e Autarquia Municipal, observados o contido no artigo 37, inciso 
II, da Constituição Federal poderão ser levados a efeito para o exercício financeiro de 2017, de 
acordo com o limite previsto na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 
  Parágrafo único – Visando manter adequadamente atendido os serviços da 
competência Municipal, os Poderes Executivo e Legislativo poderão realizar no exercício de 
2019, concurso público. 

 
CAPÍTULO  V 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 

  Art. 33 - O Poder Executivo poderá enviar ao Legislativo projetos de lei dispondo 
sobre alterações na legislação tributária, tais como: 
I) Implementação do novo Código Tributário Municipal de forma a corrigir distorções; 
II) revisão das isenções de impostos, taxas e incentivos fiscais, aperfeiçoando seus critérios; 
III) compatibilização das taxas aos custos efetivos dos serviços prestados pelo Município, de 

forma a assegurar sua eficiência; 
IV) atualização da Planta Genérica de Valores, ajustando-a aos movimentos de valorização do 

mercado imobiliário. 
V)  instituição de taxas para serviços que o Município, eventualmente, julgue de interesse da 

comunidade e necessite de fonte de custeio; 
VI)  os tributos, cujo recolhimento poderá ser efetuado em parcelas, serão corrigidos 

monetariamente segundo a variação estabelecida pela IGPM ou outro indexador que venha 
substituí-lo. 

  Art. 34 - Os tributos municipais poderão sofrer alterações em decorrência de 
mudanças na legislação nacional sobre a matéria ou ainda, em função de interesse público 
relevante. 
  Art. 35 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão ser 
considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária e das contribuições 
que sejam objeto de projeto de lei. 
  Art. 36 - Ocorrendo alterações na legislação tributária, posteriores ao 
encaminhamento da proposta orçamentária anual à Câmara Municipal, que impliquem em 
aumento de arrecadação, em relação à estimativa de receita constante da referida lei, os 
recursos adicionais serão objeto de projeto de crédito adicional, no decorrer do exercício 
financeiro de 2018. 

 
CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀDÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 
  Art. 37 - Os Orçamentos da Administração Direta, e da Autarquia Municipal 
deverão, obrigatoriamente, destinar recursos ao pagamento dos serviços da dívida municipal e 
ao cumprimento do que dispõe o artigo 100 e parágrafos da Constituição Federal. 
  § 1º - Serão destinados recursos para o atendimento de despesas com juros, com 
outros encargos e com amortização da dívida, somente às operações contratadas até 31 de 
julho de 2018. 
 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  Art. 38 - Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira, essa será feita de forma proporcional ao 
montante dos recursos alocados para o atendimento de “despesas de custeio” exceto pessoal 
e encargos sociais e “investimentos” de cada Poder. 
  Parágrafo único - Na hipótese da ocorrência do disposto no “caput” deste artigo, 
o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que caberá a cada um tornar 
indisponível para empenho e movimentação financeiros. 
  Art. 39 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesas, 
que viabilizem a execução das mesmas, sem comprovada e suficiente disponibilidade de 
dotação orçamentária e disponibilidade financeira. 
  Parágrafo único –O Secretário de Finanças registrará todos os atos e fatos 
relativos à gestão orçamentário-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das 
responsabilidades e providências derivadas da inobservância do “caput” deste artigo. 
  Art. 40 - Os recursos provenientes de contratos e/ ou convênios, repassados pelo 
Município a quem de direito, deverão ter sua aplicação comprovada através de prestação de 
contas junto ao Setor de contabilidade do executivo, que analisará referidas prestações de 
contas, emitindo parecer e submetendo-o ao Chefe do Executivo que a aprovará ou não.  
  Art. 41 - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado para sanção 
do Prefeito até o primeiro dia de janeiro de 2019, a programação constante deste projeto, 
encaminhado pelo Executivo, poderá ser executada em cada mês, até o limite de 1/12 (um 
doze avos) do total de cada dotação, enquanto não se completar o ato sancionatório. 
  Art. 42 - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme o 
disposto no artigo 167, § 2º, da Constituição Federal será efetivada mediante Decreto do Poder 
Executivo. 
  Parágrafo único - Na reabertura a que se refere o “caput” deste artigo, a fonte de 
recursos deverá ser identificada como saldos de exercícios anteriores, independentemente da 
receita à conta da qual os créditos foram abertos. 

Art. 43 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,  revogando-se as 
disposições em contrário. 

 
Paço Municipal Dr. Raul Martins de São Jorge do Ivaí, Aos 20 dias do mês de 

julhode 2018. 
 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

ANEXO II 
 

 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2019 
(LEI N.º 016/2018) 

 
 

ESPECIFICAÇÕES E CONCEITOS 
 
I – GRUPOS DE DESPESA 
Os orçamentos serão estruturados segundo as seguintes CATEGORIAS PROGRAMÁTICAS:  
I – Função, o maior nível de agregação das diversas áreas que competem ao setor público;  
II – Subfunção, uma partição das funções, visando a agregar determinados subconjuntos de 
atribuições do setor público; 
 
TABELA DE FUNÇÕES E SUBFUNÇÕES DE GOVERNO 
FUNÇÕES SUBFUNÇÕES 

01 – Legislativa 031 – Ação Legislativa 

02 – Judiciária 062 – Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário 

03 – Essencial à Justiça 091 – Defesa da Ordem Jurídica 
092 – Representação Judicial e Extrajudicial 

04 – Administração 121 – Planejamento e Orçamento 
122 – Administração Geral 
123 – Administração Financeira 
124 – Controle Interno 
125 – Normalização e Fiscalização  
126 – Tecnologia da Informação 
127 – Ordenamento Territorial 
128 – Formação de Recursos Humanos 
129 – Administração de Receitas 
130 – Administração de Concessões 
131 – Comunicação Social 

05 – Defesa Nacional 151 – Defesa Aérea 
152 – Defesa Naval 
153 – Defesa Terrestre 

06 – Segurança Pública 181 – Policiamento 
182 – Defesa Civil 

08 – Assistência Social 241 – Assistência ao Idoso 
242 – Assistência ao Portador de Deficiência 
243 – Assistência à Criança e ao Adolescente 
244 – Assistência Comunitária 

09 – Previdência Social 271 – Previdência Básica 
272 – Previdência do  Regime Estatutário 
273 – Previdência Complementar 
274 – Previdência Especial 

10 – Saúde 301 – Atenção Básica 
302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
303 – Suporte Profilático e Terapêutico 
304 – Vigilância Sanitária 
305 – Vigilância Epidemiológica 
306 – Alimentação e Nutrição 

11 – Trabalho 331 – Proteção e Benefícios ao Trabalhador 
332 – Relações de Trabalho 
333 – Empregabilidade 
334 – Fomento ao Trabalho 

12 – Educação 361 – Ensino Fundamental 
362 – Ensino Médio 
363 – Ensino Profissional 
364 – Ensino Superior 
365 – Educação Infantil 

   366 – Educação de Jovens e Adultos 
367 – Educação Especial 

368 – Financiamento para aperfeiçoamento de profissionais da 
Educação 

13 – Cultura 391 – Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico 
392 – Difusão Cultural 

14 – Direitos da 
Cidadania 

421 – Custódia e Reintegração Social 
422 – Direitos Individuais, Coletivos e Difusos 
423 – Assistência aos Povos Indígenas 

15 – Urbanismo 451 – Infra-Estrutura Urbana 
452 – Serviços Urbanos 
453 – Transportes Coletivos Urbanos 

16 – Habitação 481 – Habitação Rural 
482 – Habitação Urbana 

17 – Saneamento 511 – Saneamento Básico Rural 
512 – Saneamento Básico Urbano 

18 – Gestão Ambiental 541 – Preservação e Conservação Ambiental 
542 – Controle Ambiental 
543 – Recuperação de Áreas Degradadas 
544 – Recursos Hídricos 
545 – Meteorologia 

19 – Ciência e Tecnologia 571 – Desenvolvimento Científico 
572 – Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia 
573 – Difusão do  Conhecimento Científico e Tecnológico 

20 – Agricultura 601 – Promoção da Produção Vegetal 
602 – Promoção da Produção Animal 
603 – Defesa Sanitária Vegetal 
604 – Defesa Sanitária Animal 
605 – Abastecimento 
606 – Extensão Rural 
607 – Irrigação 

21 – Organização 631 – Reforma Agrária 
Agrária 632 – Colonização 

22 – Indústria 661 – Promoção Industrial 
662 – Produção Industrial 
663 – Mineração 
664 – Propriedade Industrial 
665 – Normalização e Qualidade 

23 – Comércio e Serviços 691 – Promoção Comercial 
692 – Comercialização 
693 – Comércio Exterior 
694 – Serviços Financeiros 
695 – Turismo 

24 – Comunicações 721 – Comunicações Postais 
722 – Telecomunicações 

25 – Energia 751 – Conservação de Energia 
752 – Energia Elétrica 
753 – Petróleo 

   754 – Álcool 

26 – Transporte 781 – Transporte Aéreo 
782 – Transporte Rodoviário 
783 – Transporte Ferroviário 
784 – Transporte Hidroviário 
785 – Transportes Especiais 

27 – Desporto e Lazer 811 – Desporto de Rendimento 
812 – Desporto Comunitário 
813 – Lazer 

28 – Encargos Especiais 841 – Refinanciamento da Dívida Interna 
842 – Refinanciamento da Dívida Externa 
843 – Serviço da Dívida Interna 
844 – Serviço da Dívida Externa 
845 – Transferências 
846 – Outros Encargos Especiais 

 
III – Programa, instrumento de organização da ação governamental, visando à concretização 
dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por metas estabelecidas no plano plurianual; 
 
TABELA PROGRAMA DE TRABALHO 
 
 
01 – PROCESSO LEGISLATIVO 
03 – COORDENAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO GERAL 
05 – PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA 
07 – CONTROLE INTERNO 
09 – COMUNIDADE ASSISTIDA 
11 – SAUDE 24 HORAS 
13 – EDUCAÇÃO PARA TODOS 
15 – HABITAÇÃO POPULAR 
16 – ATIVIDADES CULTURAIS 
17 – VIA PUBLICA ADEQUADA 
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ATA DE REGISTRO E PREÇO Nº 226-226/2018 

 
 Pelo presente contrato administrativo as partes: MUNICÍPIO DE 
PARANAPOEMA, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
76.970.391/0001-39, com sede na Rua Dr. Jose Cândido Muricy, 216, no 
Município de PARANAPOEMA, Estado do Paraná, neste ato representado pelo 
Exmo. Prefeita Municipal – Senhora LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO, 
brasileira, casada, residente e domiciliado a Av. Paranapanema, 551 - 
PARANAPOEMA - Estado do Paraná; portador da cédula de identidade nº RG n 
2.256.731-4 e, CPF n 564.835.839-87, doravante denominado contratante e a 
Empresa LAYOLINE FERREIRA LIMA - MEI, CNPJ: 27.500.959/0001-09, sediada na 
Av. Paranapoema, md2, no Município de PARANAPOEMA, neste ato representado 
pelo Srº Layoline Ferreira Lima, RG: 9.244.253-5 SSP/PR E CPF: 357.628.778-
76, domiciliado e residente na cidade de Paranapoema, Estado do Paraná, 
doravante denominada contratada, têm entre si justo e contratado, com 
inteira sujeição à Lei Federal nº 8.666/93, em razão da licitação pela 
modalidade Pregão na forma presencial do tipo menor preço por lote, autuada 
sob o nº 22/2018-PMP, devidamente ratificada, mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: - Registro de Preços para futura e 
eventual aquisição de produtos de padaria (pães, salgados, bolos e 
derivados), em atendimento as Secretarias Municipais do Município de 
Paranapoema/PR, conforme especificações constantes no Termo de 
Referência, no Pregão Presencial n.º 22/2018, que integram este instrumento. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS VALORES: Pelo objeto referido na cláusula primeira, o 
contratante pagará à contratada o valor de R$ 41.640,00(quarenta e um mil e 
seiscentos e quarenta raeis).  

Item Descrição Quant. Valor Máx. Unit. 
 

Total 

04 PÃO de LEITE  10000 0,79 7.400,00 

10 BOLO DE CHOCOLATE 300 28,90 2.970,00 

05 PÃO DE QUEIJO 3000 0,99 8.670,00 

12 BOLO CHOCOLATE EM PEDAÇO 5000 2,90 14.500,00 

13 BOLACHA CASEIRA 300KG 27,00 8.100,00 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VERIFICAÇÃO DA ENTREGA DO OBJETO DO CONTRATO: A 
verificação da entrega do objeto desta licitação ficará a cargo dos setores 
competentes do contratante. 
Parágrafo único.  A entrega terá como termo inicial a assinatura do contrato e como 

termo final 1 ano após a sua assinatura. 

§ 1º - o prazo mínimo de 90 dias para a contratada solicitar reajuste de 
preço com base no equilíbrio econômico-financeiro. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO: O pagamento será efetuado da seguinte forma: 10 

dias após a entrega da nota fiscal. 

§1º Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para 
pagamento será de 5 dias a partir da sua reapresentação. 

§2º Vigorará, o presente contrato após a sua assinatura 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS REAJUSTES: Os valores estabelecidos neste contrato são 
fixos e irreajustáveis, com exceção de superveniência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculadas – capazes de retardar ou   
impedir a execução do ajuste – ou ainda de casos de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe,devidamente comprovado pela contratada,  com a 
configuração de álea econômica extraordinária e extracontratual, hipóteses 
nas quais será mantido o equilíbrio econômico-financeiro inicial contratado. 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES:  
§1º São obrigações da contratada: 
A Contratada será a única responsável pela qualidade dos objetos 
fornecidos. 
OS produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de 
Defesa do Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade 
ou quantidade que o torne impróprio ou inadequado ao consumo e se 
destinam ou lhes diminuam o valor, conforme o artigo 18 do referido 
diploma legal. 
§2º Constitui-se em obrigação do contratante o pagamento estabelecido neste 
contrato.  
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização será exercida pelo 
contratante, através de seu responsável designado através de decreto 
Municipal e setor(es) competente(s) –o(s) qual(is) poderá(ão), junto ao 
representante da contratada, solicitar a correção de eventuais falhas e/ou 
irregularidades que forem verificadas, as quais, se não forem sanadas no 
prazo de 48h (quarenta e oito horas), serão objeto de comunicação oficial à 
contratada, a qual submeter-se-á à aplicação das penalidades previstas neste 
contrato. 
Parágrafo único. As solicitações, reclamações, exigências, observações e 
ocorrências relacionadas com a execução do objeto deste contrato serão 
registradas pelo contratante. 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: A rescisão contratual poderá ser: 
I – determinada por ato unilateral e escrito do contratante, nos seguintes 
casos: 
a) não cumprimento das cláusulas contratuais nas condições e prazos 
especificados; 
b) cumprimento irregular de cláusulas contratuais diante das condições e 
prazos especificados; 
c) subcontratação total do objeto deste contrato, associação da contratada 
com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como fusão, cisão 
ou incorporação; 
d) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato; 
e) decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 
f) dissolução da sociedade da contratada; 
g) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
que prejudiquem a execução do contrato; 
h) ocorrência da caso fortuito ou força maior, regularmente comprovadas, 
desde que impeditivas à execução do contrato; 
II – amigável, por acordo entre as partes, diante da conveniência do 
contratante. 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES: Sem prejuízo do previsto no art. 87 da Lei 
nº 8.666/93, a contratada ficará sujeita à multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor total do contrato em caso de descumprimento de suas 
obrigações. 
Parágrafo único. As multas legais e a prevista neste contrato não eximem a 
contratada, ainda, da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que 
venha a acarretar ao contratante. 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL - O presente instrumento contratual 
rege-se pelas disposições expressas na Lei n.° 8.666, de 21.06.1993 e suas 
alterações posteriores, na Lei n.° 8.078, de 11.09.1990 – Código de Defesa 
do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro, e 
em outras referentes ao objetivo, ainda que não explicitadas. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE – Uma vez firmada, o extrato do 
presente contrato será publicado no jornal oficial do município “O 
REGIONAL”, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no artigo 61, § 1º, 
da lei 8.666/93.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de 
Paranacity, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou 
procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Fazem parte integrante 
deste contrato, independente de transcrição, as condições estabelecidas na 
licitação respectiva e as normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93, a qual 
será aplicada aos casos omissos. 
 E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o 
presente contrato em 2 (duas) vias de igual teor e valor, na presença de 
duas testemunhas. 

 Paranapoema, 20 de Julho de 2018. 
_________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 

CONTRATANTE 
 
 

_________________________________________________ 
LAYOLINE FERREIRA LIMA - MEI 

CONTRATADA                        
 

CONTRATANTE

  
ATA DE REGISTRO E PREÇO Nº 224-224/2018 

 
 Pelo presente contrato administrativo as partes: MUNICÍPIO DE 
PARANAPOEMA, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
76.970.391/0001-39, com sede na Rua Dr. Jose Cândido Muricy, 216, no 
Município de PARANAPOEMA, Estado do Paraná, neste ato representado pelo 
Exmo. Prefeita Municipal – Senhora LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO, 
brasileira, casada, residente e domiciliado a Av. Paranapanema, 551 - 
PARANAPOEMA - Estado do Paraná; portador da cédula de identidade nº RG n 
2.256.731-4 e, C.P.F. n 564.835.839-87, doravante denominado contratante 
e a Empresa AMANDA PAES DA SILVA - MEI, CNPJ: 27.016.762/0001-32, sediada 
na Av. Paranapoema, 281, no Município de PARANAPOEMA, neste ato representado 
pelo Srº Amanda Paes da Silva, RG: 9.285.352-7 SSP/PR E CPF: 061.447.759-00, 
domiciliado e residente na cidade de Paranapoema, Estado do Paraná, 
doravante denominada contratada, têm entre si justo e contratado, com 
inteira sujeição à Lei Federal nº 8.666/93, em razão da licitação pela 
modalidade Pregão na forma presencial do tipo menor preço por lote, autuada 
sob o nº 22/2018-PMP, devidamente ratificada, mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: - Registro de Preços para futura e 
eventual aquisição de produtos de padaria (pães, salgados, bolos e 
derivados), em atendimento as Secretarias Municipais do Município de 
Paranapoema/PR, conforme especificações constantes no Termo de 
Referência, no Pregão Presencial n.º 22/2018, que integram este instrumento. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS VALORES: Pelo objeto referido na cláusula primeira, o 
contratante pagará à contratada o valor de R$ 38.520,00 (trinta e oito mil 
e quinhentos e vinte raeis).  

Item Descrição Quant. Valor Máx. 
Unit. 

Vlr 
Máx.Total. 

02 PÃO CASEIRO 2000 6,90 13.800,00 
03 PÃO DOCE 15000 0,69 10.350,00 
06 CUECA VIRADA 3000 0,79 2.370,00 
11 BOLO BRANCO PEDAÇO 3000 2,40 12.000,00 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VERIFICAÇÃO DA ENTREGA DO OBJETO DO CONTRATO: A 
verificação da entrega do objeto desta licitação ficará a cargo dos setores 
competentes do contratante. 
Parágrafo único.  A entrega terá como termo inicial a assinatura do contrato e como 

termo final 1 ano após a sua assinatura. 

§ 1º - o prazo mínimo de 90 dias para a contratada solicitar reajuste de 
preço com base no equilíbrio econômico-financeiro. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO: O pagamento será efetuado da seguinte forma: 10 

dias após a entrega da nota fiscal. 

§1º Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para 
pagamento será de 5 dias a partir da sua reapresentação. 

§2º Vigorará, o presente contrato após a sua assinatura 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS REAJUSTES: Os valores estabelecidos neste contrato são 
fixos e irreajustáveis, com exceção de superveniência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculadas – capazes de retardar ou 
impedir a execução do ajuste – ou ainda de casos de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe,devidamente comprovado pela contratada,  com a   

configuração de álea econômica extraordinária e extracontratual, hipóteses 
nas quais será mantido o equilíbrio econômico-financeiro inicial contratado. 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES:  
§1º São obrigações da contratada: 
A Contratada será a única responsável pela qualidade dos objetos 
fornecidos. 
OS produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de 
Defesa do Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade 
ou quantidade que o torne impróprio ou inadequado ao consumo e se 
destinam ou lhes diminuam o valor, conforme o artigo 18 do referido 
diploma legal. 
§2º Constitui-se em obrigação do contratante o pagamento estabelecido neste 
contrato.  
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização será exercida pelo 
contratante, através de seu responsável designado através de decreto 
Municipal e setor(es) competente(s) –o(s) qual(is) poderá(ão), junto ao 
representante da contratada, solicitar a correção de eventuais falhas e/ou 
irregularidades que forem verificadas, as quais, se não forem sanadas no 
prazo de 48h (quarenta e oito horas), serão objeto de comunicação oficial à 
contratada, a qual submeter-se-á à aplicação das penalidades previstas neste 
contrato. 
Parágrafo único. As solicitações, reclamações, exigências, observações e 
ocorrências relacionadas com a execução do objeto deste contrato serão 
registradas pelo contratante. 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: A rescisão contratual poderá ser: 
I – determinada por ato unilateral e escrito do contratante, nos seguintes 
casos: 
a) não cumprimento das cláusulas contratuais nas condições e prazos 
especificados; 
b) cumprimento irregular de cláusulas contratuais diante das condições e 
prazos especificados; 
c) subcontratação total do objeto deste contrato, associação da contratada 
com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como fusão, cisão 
ou incorporação; 
d) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato; 
e) decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 
f) dissolução da sociedade da contratada; 
g) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
que prejudiquem a execução do contrato; 
h) ocorrência da caso fortuito ou força maior, regularmente comprovadas, 
desde que impeditivas à execução do contrato; 
II – amigável, por acordo entre as partes, diante da conveniência do 
contratante. 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES: Sem prejuízo do previsto no art. 87 da Lei 
nº 8.666/93, a contratada ficará sujeita à multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor total do contrato em caso de descumprimento de suas 
obrigações. 
Parágrafo único. As multas legais e a prevista neste contrato não eximem a 
contratada, ainda, da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que 
venha a acarretar ao contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL - O presente instrumento contratual 
rege-se pelas disposições expressas na Lei n.° 8.666, de 21.06.1993 e suas 
alterações posteriores, na Lei n.° 8.078, de 11.09.1990 – Código de Defesa 
do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro, e 
em outras referentes ao objetivo, ainda que não explicitadas. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE – Uma vez firmada, o extrato do 
presente contrato será publicado no jornal oficial do município “O 
REGIONAL”, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no artigo 61, § 1º, 
da lei 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de   
Paranacity, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou 
procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Fazem parte integrante 
deste contrato, independente de transcrição, as condições estabelecidas na 
licitação respectiva e as normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93, a qual 
será aplicada aos casos omissos. 
 E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o 
presente contrato em 2 (duas) vias de igual teor e valor, na presença de 
duas testemunhas. 

 Paranapoema, 20 de Julho de 2018. 
 

_________________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 

CONTRATANTE 
 

_________________________ 
_________________________________________________________ 

AMANDA PAES DA SILVA - MEI  
CONTRATADA 

 

CONTRATANTE

_________________________

  
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 

Avenida Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 
------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 

 

 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
A Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJE, no 
exercício das atribuições que lhe confere a Portaria nº. 02/2.018, torna público para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar Licitação na modalidade Pregão Presencial 
Registro de Preços  nº. 26/2.018 – Processo Licitatório nº. 57/2.018, do tipo menor preço 
por Item, EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme especificado no Edital. 

 
Do Objeto da Licitação: 
 
O objeto da presente licitação será CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA  LOCAÇÃO DE SOM, 
BRINQUEDOS RECREATIVOS, MAQUINAS DE PIPOCA E ALGODÃO DOCE, PARA SUPRIR 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO E ASSISTENCIA SOCIAL, 
DESTE MUNICIPIO, conforme descrições constantes no anexo I Termo de Referencia do Edital. 
 
Do recebimento e abertura dos envelopes: 
Os envelopes serão recebidos até às 09:00 horas, do dia 02 de Agosto de 2018, sendo que 
sessão pública para abertura e julgamento será no mesmo dia, às 09:15, na sala de reuniões 
da Prefeitura Municipal. 
 
Maiores informações e cópias do Edital poderão ser obtidas na Gerência de Licitações e 
Compras, no horário de expediente, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 11:00, e das 13:00 
às 17:00, no endereço supra. 

 
Itaguajé, 20 de Julho de  2.018 

 
 

___________________________________ 
ALESSANDRO SILVA DIAS 

Pregoeiro do Município 
 
 
 

  
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 

Avenida Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 
------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 

 

 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
A Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJE, no 
exercício das atribuições que lhe confere a Portaria nº. 02/2.018, torna público para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar Licitação na modalidade Pregão Presencial 
Registro de Preços  nº. 27/2.018 – Processo Licitatório nº. 58/2.018, do tipo menor preço 
por Item, EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme especificado no Edital. 

 
Do Objeto da Licitação: 
 
O objeto da presente licitação será CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE TENDAS, 
PALCOS, BANHEIROS QUÍMICOS, PARA ATENDER FESTAS E EVENTOS DIVERSOS QUE 
EVENTUALMENTE SERÃO REALIZADAS NESTE MUNICÍPIO, conforme descrições constantes no 
anexo I Termo de Referencia do Edital. 
 
Do recebimento e abertura dos envelopes: 
Os envelopes serão recebidos até às 13:45 horas, do dia 02 de Agosto de 2018, sendo que 
sessão pública para abertura e julgamento será no mesmo dia, às 14:00, na sala de reuniões 
da Prefeitura Municipal. 
 
Maiores informações e cópias do Edital poderão ser obtidas na Gerência de Licitações e 
Compras, no horário de expediente, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 11:00, e das 13:00 
às 17:00, no endereço supra. 

 
Itaguajé, 20 de Julho de  2.018 

 
___________________________________ 

ALESSANDRO SILVA DIAS 
Pregoeiro do Município 

 
 
 

  
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 

Avenida Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 
------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 

 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
A Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJE, no 
exercício das atribuições que lhe confere a Portaria nº. 02/2.018, torna público para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar Licitação na modalidade Pregão Presencial 
Registro de Preços  nº. 28/2.018 – Processo Licitatório nº. 59/2.018, do tipo menor preço 
por Item, EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme especificado no Edital. 

 
Do Objeto da Licitação: 
 
O objeto da presente licitação será REGISTRO DE PREÇOS PARA FRETAMENTO DE 
ONIBUS, MICRO-ÔNIBUS E VANS EM CARATER EVENTUAL, conforme descrições 
constantes no anexo I Termo de Referencia do Edital. 
 
Do recebimento e abertura dos envelopes: 
Os envelopes serão recebidos até às 09:00 horas, do dia 06 de Agosto de 2018, sendo que 
sessão pública para abertura e julgamento será no mesmo dia, às 09:15, na sala de reuniões 
da Prefeitura Municipal. 
 
Maiores informações e cópias do Edital poderão ser obtidas na Gerência de Licitações e 
Compras, no horário de expediente, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 11:00, e das 13:00 
às 17:00, no endereço supra. 

 
Itaguajé, 20 de Julho de  2.018 

 
___________________________________ 

ALESSANDRO SILVA DIAS 
Pregoeiro do Município 

 
 
 CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social
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DECRETO Nº 439/2018 

 
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO DE COLORADO NO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 
 

O Prefeito Municipal de Colorado, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são 
conferidas, tendo em vista a lei Municipal nº 2.772/2017 de 14/12/2017 e de conformidade com o artigo nº 43 da 
Lei nº 4.320/1964. 

 
Artigo 1º - Autoriza o Executivo Municipal a efetuar abertura de crédito adicional suplementar no 

exercício financeiro de 2018 do Município de Colorado. 
 
Artigo 2º - Fica o Executivo autorizado a abrir no Orçamento Programa do Município de Colorado 

para o exercício de 2018, crédito adicional suplementar no valor de R$ 419.500,00 (Quatrocentos e dezenove mil 
e quinhentos reais), destinados ao reforço das seguintes dotações orçamentárias: 

 
02 GABINETE DO PREFEITO 

  02.001 GOVERNO MUNICIPAL 
  02.001.04.122.0002.2001 GOVERNADORIA MUNICIPAL 

 4 3.3.90.30.00.00 1000 MATERIAL DE CONSUMO 3.000,00 

     05 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 05.001 ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
 05.001.04.122.0003.2007 MANTER AS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E PAÇO MUNICIPAL 

64 3.1.90.13.00.00 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 4.000,00 
69 3.3.90.30.00.00 1000 MATERIAL DE CONSUMO 5.000,00 

     06 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
 06.001 DIVISÃO DE RECEITAS E FINANÇAS 
 06.001.04.129.0003.2011 DESENVOVER A POLÍTICA TRIBUTÁRIA 
 126 3.3.90.30.00.00 1000 MATERIAL DE CONSUMO 3.000,00 

130 3.3.90.39.00.00 1504 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 500,00 

     06.001.04.123.0003.2045 DESENVOLVER A ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 
113 3.1.90.16.00.00 1000 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 700,00 

     06.002 DIVISÃO DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS E PLANEJAMENTO 
 06.002.04.121.0014.2012 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

139 3.1.90.11.00.00 1000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 9.000,00 
140 3.1.90.13.00.00 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 1.700,00 

     07 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
07.001 DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E ECONÔMICO 

 07.001.04.121.0014.2015 DESENVOLVER O CRESCIMENTO URBANO E ECONÔMICO 
170 3.1.91.13.00.00 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 900,00 

     08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
 08.001 DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
 08.001.12.361.0010.2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO FUNDAMENTAL 

198 3.1.90.04.00.00 1104 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 105.000,00 

     08.002 DIVISAO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
 08.002.12.365.0010.2017 DESEVOLVIMENTO DO FUNDEB NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

236 3.1.90.16.00.00 1102 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 42.000,00 

     08.005 DIVISÃO DO ESPORTE E LAZER 
 08.005.27.812.0013.2022 DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE E LAZER 
 297 3.3.90.30.00.00 1000 MATERIAL DE CONSUMO 2.000,00 

301 3.3.90.39.00.00 1000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 45.000,00 

 
 

 
 
 
 
 

    09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 09.001 FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE 
 09.001.10.301.0007.2024 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE ATENÇÃO A SAÚDE 

320 3.1.90.13.00.00 1303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 70.000,00 
321 3.1.90.16.00.00 494 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 5.000,00 
322 3.1.90.16.00.00 1303 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 22.500,00 

     09.001.10.302.0007.2025 DESENVOLVER AS AÇÕES DE ALTA E MÉDIA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E 
HOSPITALAR 

347 3.1.90.13.00.00 1303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 7.000,00 

     09.001.10.304.0007.2026 MANTER AS ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA E EPIDEMIOLÓGICA 
365 3.1.90.05.00.00 1303 OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO RPPS 100,00 
366 3.1.90.11.00.00 494 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 42.000,00 

     10 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA 
 10.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 10.001.08.244.0008.2027 DESENVOLVER AS ATIVIDADES ASSISTÊNCIAIS 

388 3.1.90.04.00.00 1000 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 1.000,00 
395 3.3.90.14.00.00 1000 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL 5.000,00 
396 3.3.90.30.00.00 1000 MATERIAL DE CONSUMO 5.000,00 

     12 SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
 12.001.15.452.0005.2036 MANTER OS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA E COLETA DO LIXO 

590 3.1.90.04.00.00 1000 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 7.000,00 
505 3.1.90.13.00.00 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 9.500,00 

     12.001.26.782.0004.2040 DESENVOLVER OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VIÁRIA 
526 3.1.90.13.00.00 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 800,00 

     12.002 DIVISÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
 12.002.06.182.0005.2039 MANTER OS SERVIÇOS DA DEFESA CIVIL 
 541 3.3.90.30.00.00 1000 MATERIAL DE CONSUMO 10.000,00 

     13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO 
 13.001 DIVISÃO DE SANEAMENTO 

  13.001.17.512.0006.2042 DESENVOLVER O SISTEMA DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTO SANITÁRIO 
556 3.1.90.16.00.00 1000 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 2.000,00 

     14 SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
 14.001 DIVISÃO DE INFRAESTRUTURA FÍSICA, QUÍMICA E BIOLÓGICA 
 14.001.20.608.0015.2044 DESENVOLVER A PATRULHA MECANIZADA 
 578 3.3.90.30.00.00 1000 MATERIAL DE CONSUMO 10.800,00 

 

 
 Total das Suplementações                                                                                                             R$ 419.500,00  

Artigo 3º - Como recursos hábeis para cobertura do presente crédito suplementar, ficam indicados 
os prováveis excessos de arrecadação: 

   
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO                             FONTE             VALOR 

 
- 4.1.1.1.8.01.1.1.01.00 – Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbano – IPTU Livre  
 

   000 180.000,00 

- 4.1.1.1.8.01.1.1.02.00 – Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbano – IPTU Educação  
 

   104 75.000,00 

- 4.1.1.1.8.01.1.1.02.00 – Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbano – IPTU Saúde  
 

   303 45.000,00 

   

 
 
 
 
 
- 4.1.3.2.1.00.1.1.01.13 – Remuneração de Depósitos Bancários - Royalties  
 

 
 
 

   504 

 
 
 

500,00 

- 4.1.6.1.0.02.1.0.00.00 – Inscrições em Concursos e Processos Celetivos  
 

   000 30.000,00 

- 4.1.7.1.8.03.1.1.01.20 – Atenção à Saúde da População para Procedimentos 
do MAC  

   494 47.000,00 

 
- 4.1.7.5.8.01.1.1.02.00 – Transferências de Recursos do Fundeb – 40%     102 42.000,00 
 
Total do Excesso de Arrecadação                                                                                                    R$ 419.500,00 
 
 

Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
Edifício da Prefeitura Municipal de Colorado, Estado do Paraná, aos dezenove dias do mês de julho 

do ano de dois mil e dezoito. 
 
 

 
 

Marcos José Consalter de Mello 
Prefeito Municipal 

 
 

 
 
DECRETO Nº 440/2018 

 
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO DE COLORADO NO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 
 

O Prefeito Municipal de Colorado, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são 
conferidas, tendo em vista a lei Municipal nº 2.772/2017 de 14/12/2017 e de conformidade com o artigo nº 43 da 
Lei nº 4.320/1964. 

 
Artigo 1º - Autoriza o Executivo Municipal a efetuar abertura de crédito adicional suplementar no 

exercício financeiro de 2018 do Município de Colorado. 
 
Artigo 2º - Fica o Executivo autorizado a abrir no Orçamento Programa do Município de Colorado 

para o exercício de 2018, crédito adicional suplementar no valor de R$ 123.200,00 (Cento e vinte e três mil e 
duzentos reais), destinados ao reforço das seguintes dotações orçamentárias: 

 
10 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA 

 10.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 10.001.08.244.0008.2030 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DO BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

 3.1.90.11.00.00 3934 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 77.000,00 

 3.1.90.16.00.00 3934 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 7.200,00 

 
    10.001.08.244.0008.2032 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DO ÍNDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - 

SUAS 

 3.1.90.11.00.00 3940 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 39.000,00 
 
Total das Suplementações                                                                                                                R$ 123.200,00 
 

Artigo 3º - Como recursos hábeis para cobertura do presente crédito suplementar, fica indicado o 
seguinte superávit financeiro: 

   
SUPERAVIT FINANCEIRO         FONTE             VALOR 

 
- Recursos do Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica – 
SUAS – BB nº 28.967-1 

934 84.200,00 
 

- Recursos do Bloco de Financiamento da Gestão do Bolsa Família e 
Cadastro Único -  BB nº 28.957-4  

940 39.000,00 
 

 
Total do Superávit Financeiro                                                                                                          R$ 123.000,00 
 
 

Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
Edifício da Prefeitura Municipal de Colorado, Estado do Paraná, aos dezenove dias do mês de julho 

do ano de dois mil e dezoito. 
 

 
 
 

Marcos José Consalter de Mello 
Prefeito Municipal 

Marcos José Consalter de Mello
Prefeito Municipal

dezoito.

Marcos José Consalter de Mello
Prefeito Municipal
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EXTRATO DE EDITAL DE PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 25/2018 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

 O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DE PARANAPOEMA - ESTADO DO 
PARANÁ, COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE SE ENCONTRA ABERTA A PARTIR DA SUA PUBLICAÇÃO, O 
EDITAL DE PREGÃO REGISTRO DE PREÇO N 25/2018 – MENOR PREÇO POR LOTE, O QUAL TEM A 
SEGUINTE FINALIDADE: 
 
 
DO OBJETO: Registro para aquisição de material de limpeza e de copa e cozinha. 

 
 
    
  
ENTREGA DE ENVELOPES  OS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE HABILITAÇÃO, DEVIDAMENTE 

PREENCHIDOS, DEVERÃO SER ENTREGUES ATÉ ÀS 08:20 HORAS DO 
DIA 08 DE AGOSTO DE 2018. 

 
 
 
DATA ABERTURA       A ABERTURA E JULGAMENTO DO PRESENTE CERTAME SERÁ 

REALIZADO NO DIA 02 DE AGOSTO DE 2018, ÁS 08:40 HORAS, NA SALA 
APROPRIADA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA. 

 
 
      Qualquer informação referente ao presente processo poderá ser obtida na 
sede da Prefeitura Municipal de Paranapoema, Rua Dr. Jose Candido Muricy - 216 centro ou através do telefone (44) 
3342-1133, em horário comercial. 
 

      PARANAPOEMA, 18 DE JULHO DE 2018. 
 

 
 
 

________________________________________________ 
LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 
PREFEITA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 

 
 

 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  

______________________________________________________________________________
____________  

Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

EXTRATO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2018 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

 O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DE PARANAPOEMA - ESTADO DO PARANÁ, 
COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE SE ENCONTRA ABERTA A PARTIR DA SUA PUBLICAÇÃO, O EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 
N 26/2018 – MENOR PREÇO POR ITEM, O QUAL TEM A SEGUINTE FINALIDADE: 
 
 
DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE FUNILARIA, 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO AO DEPARTAMENTO DE FROTA DO MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA. 

 
 
    
  
ENTREGA DE ENVELOPES  OS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE HABILITAÇÃO, DEVIDAMENTE PREENCHIDOS, 

DEVERÃO SER ENTREGUES ATÉ ÀS 08:20 HORAS DO DIA 06 DE AGOSTO DE 2018. 
 
 
 
DATA ABERTURA       A ABERTURA E JULGAMENTO DO PRESENTE CERTAME SERÁ REALIZADO NO DIA 06 DE 

AGOSTO DE 2018, ÁS 08:40 HORAS, NA SALA APROPRIADA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARANAPOEMA. 

 
 
      Qualquer informação referente ao presente processo poderá ser obtida na sede da 
Prefeitura Municipal de Paranapoema, Rua Dr. Jose Candido Muricy - 216 centro ou através do telefone (44) 3342-1133, em 
horário comercial. 
 

     
 

  PARANAPOEMA, 20 DE JULHO DE 2018. 
 
 
 

 
________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 
PREFEITA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
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EXTRATO CONTRATO Nº 1047-678//22001188 
 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATADO: SANTA CASA DE PARANAVAÍ, pessoa jurídica de direito privado sem fins 
lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 79.724.423/0001-04, com sede na Rua Rio Grande do 
Sul, nº 2.425, Centro, na cidade de Paranavaí, Estado do Paraná, neste ato, representada por 
seu Presidente, Sr. Renato Augusto Platz Guimarães, portador da cédula de identidade RG 
452.446-2 e inscrito no CPF/MF sob o nº 128.586.179-53, residente e domiciliada na cidade de 
Paranavaí, Estado do Paraná. 

 

OBJETO: objeto Contratação de Prestação de Serviços na realização de atividades de relevante 
interesse público, através de fornecimento do Serviço Médicos de Maternidade (Plantão) e 
procedimentos de emergência obstétrica, para atender as gestantes de baixo/médio risco do 
município de Paranapoema e notadamente. 

 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente contrato será de 23/07/2018 a 23/07/2019. 
 

VALOR: Pela execução do objeto mencionado na Cláusula Primeira deste contrato, a 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância mensal de R$ 6.500,00 (seis mil e 

quinhentos reais), perfazendo um total de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais), para o período 

contratado. 

 
DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  OORRÇÇAAMMEENNTTÁÁRRIIAA:: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por 
conta de dotações orçamentárias: 
05.009.10.301.0048.2224.339039.0000 - 295 
 

Paranapoema, 20 de Julho de 2018. 
 
 

____________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO  
PREFEITA MUNICIPAL  

CONTRATANTE 
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EXTRATO CONTRATO Nº 1048-677//22001188 
 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA , com sede e foro em 
Paranapoema, Paraná- PR, CEP: 87.680-000: localizada à  Rua Dr. José 
Cândido Muricy, 216, inscrita no C.N.P.J./MF sob o nº 76.970.391/0001-
39, neste ato representado Sr. Leurides Sampaio Ferreira Navarro 
nomeado por meio de eleições diretas, portador da Carteira de 
Identidade nº i2.256.731-4, CPF nº 564.385.839-87, no uso da atribuição 
que lhe confere o Paranapoema, neste ato denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e a empresa MAN LATIN AMERICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
VEÍCULOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 06.020.318/0001-10, 
estabelecida à RUA VOLKSWAGEN, 291 8º ANDAR, JABAQUARA – SÃO PAULO – SP 
CEP: 04344-901 e sua unidade fabril, inscrita no CNPJ sob o n.º 
06.020.318/0005-44, estabelecida à RUA VOLKSWAGEN, 100, POLO INDUSTRIAL 
– RESENDE/RJ, neste ato representada por seu REPRESENTANTE LEGAL, Srtª. 
ADRIANA CECCONELLO, portador(a) da carteira de identidade n° 
1048419947, expedida pela SSP/RS, CPF n° 608.499.080-00. 

 

OBJETO: Aquisição de Ônibus Escolar, conforme pregão Eletrônico 
Federal, aderido através do (sistema de gerenciamento de atas de 
registro de preço, nº 78252, através de termo de compromisso nº 
201801830-4, processo nº 23.400.001120/2018-54 do PAR. 

 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (dose) 
meses. 
 

VALOR: Pela execução do objeto mencionado na Cláusula Primeira deste 

contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância mensal de R$ 

228.912,00 (duzentos e vinte e oito mil e novecentos e dose reais), 

para o período contratado. 

 
DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  OORRÇÇAAMMEENNTTÁÁRRIIAA:: As despesas decorrentes do presente contrato 
correrão por conta de dotações orçamentárias: 

05.009.10.301.0048.2224.339039.0000 - 295 
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Paranapoema, 20 de Julho de 2018. 
 
 

____________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO  
PREFEITA MUNICIPAL  

CONTRATANTE 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 
 
A prefeita Municipal, LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo 
exarado pela comissão de Licitação, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termo: 
 

a) LICITAÇÃO Nrº: 22/2018  
b) PROCESSO Nrº - 70/2018             
c) Modalidade – PREGÃO PRESENCIAL             
d) Data Homologação: 19/07/2018  
e) Objeto Homologado: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de produtos de 

padaria (pães, salgados, bolos e derivados), em atendimento as Secretarias Municipais do 
Município de Paranapoema/PR, conforme especificações constantes no Termo de 
Referência. 

 

 

      f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
Fornecedor: VALDIR PEDRO CORDEIRO 04135029965  
CNPJ/CPF: 11.862.194/0001-50 
 

Item Descrição Quant. Valor Máx. Unit. 

01 PÃO FRANCES 40000 0,49 
07 ENROLADO (PRESUNTO E MUSSARELA) 2000 3,45 
08 SALGADO (COXINHA, PASTEL, BOLINHA QUEIJO). 6000 0,54 
09 BOLO BRANCO 300 22,95 
 
 
Fornecedor: AMANDA PAES DA SILVA - MEI 
CNPJ/CPF: 27.016.762/0001-32 
 

 

Item Descrição Quant. Valor Máx. Unit. 

02 PÃO CASEIRO 2000 6,90 
03 PÃO DOCE 15000 0,69 
06 CUECA VIRADA 3000 0,79 
11 BOLO BRANCO PEDAÇO 3000 2,40 
 

 

Fornecedor: LAYOLINE FERREIRA LIMA - MEI 
CNPJ/CPF: 27.500.959/0001-09 
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Item Descrição Quant. Valor Máx. Unit. 

04 PÃO de LEITE  10000 0,79 
10 BOLO DE CHOCOLATE 300 28,90 
05 PÃO DE QUEIJO 3000 0,99 
12 BOLO CHOCOLATE EM PEDAÇO 5000 2,90 
13 BOLACHA CASEIRA 300KG 27,00 
 
 

 
 

Paranapoema, 19 de Julho de 2018.  
 
 
 

 
_________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
SRª PREFEITA: LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 

 
 
 
 
 

____________________________________________ 
MARLY LOPES PATRIOTA  

PREGOEIRO 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 07/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2018 

 
 
 
RATIFICO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 07/2018 – P.M.P, NA FORMA DOS 

PARECERES DA LEI 
 
 
FUNDAMENTAÇÃO: LEI 8666 ART 25 é inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição. 
 

OBJETO: Contratação de empresa para realização de atendimento do 

serviço de maternidade para pacientes carente do município de 

paranapoema. 

  

EMPRESA: SANTA CACA DE PARANAVAÍ 

CNPJ: 79.724.423/0001-04 

VALOR CONTRATADO: R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais). 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
05.009.10.301.0048.2224.339039.0000 - 295 
 
 
    
                                                                                                        

PRAZO DE ENTREGA: PARCELADO 

 

Paranapoema, 19 de Julho de 2018. 

 

 

----------------------------------------------- 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 
PREFEITA MUNICIPAL 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 08/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 077/2018 

 
 
 
RATIFICO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 08/2018 – P.M.P, NA FORMA DOS 

PARECERES DA LEI 
 
 
FUNDAMENTAÇÃO: LEI 8666 ART 25 é inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição. 
 

OBJETO: Aquisição de Ônibus Escolar, conforme pregão Eletrônico Federal, aderido através 

do (sistema de gerenciamento de atas de registro de preço, nº 78252, através de termo de 

compromisso nº 201801830-4, processo nº 23.400.001120/2018-54 do PAR. 

  

EMPRESA: MAN LATIN AMERICA INDUSTRIA E COMERCIO DE VEICULOS LTDA 

CNPJ: 06.020.318/0001-10 

VALOR CONTRATADO: R$ 228.912,00 (duzentos e vinte e oito mil e novecentos e dose 

reais). 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
06.014.12.361.0034.1235.449052.0000 - 562 
06.014.12.361.0034.1235.449052.0000 - 563 
 
    
                                                                                                        

PRAZO DE ENTREGA: PARCELADO 

 

Paranapoema, 19 de Julho de 2018. 

 

 

----------------------------------------------- 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 
PREFEITA MUNICIPAL 

 LEI Nº 836, DE 17 DE JULHO DE 2018. 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a implantar política 
Municipal de Meio Ambiente e Turismo, Sistema, Conselho, 
Fundo, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JARDIM OLINDA, ESTADO DO PARANÁ, aprova e eu, Prefeita, 

sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO 

DOS PRINCÍPIOS 
Art. 1º  –  A política municipal do meio ambiente e turismo do Município de Jardim Olinda, Estado do Paraná, 
respeitadas as competências do Estado e da União, é o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos de ação, 
medidas e diretrizes  fixadas nesta lei, para fim de preservar, proteger, defender o meio ambiente natural, recuperar 
e melhorar o meio ambiente antrópico, artificial e do trabalho, atendidas as peculiaridades locais, em harmonia 
com o desenvolvimento econômico e social, visando assegurar a qualidade ambiental propícia à vida. 
  
Parágrafo Único – As normas da Política Municipal do Meio Ambiente e Turismo serão obrigatoriamente 
observadas na definição de qualquer política, programa ou projeto, público ou privado, no território do município, 
como garantia do direito da coletividade ao meio ambiente sadio e ecologicamente equilibrado e economicamente 
sustentável a partir de seus recursos naturais renováveis. 
 Art. 2º  –  São princípios básicos da Política do Meio Ambiente e Turismo, consideradas as peculiaridades locais, 
geográficas, econômicas e sociais, os seguintes: 
I – Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado; 
II – O município e a coletividade têm o dever de proteger e defender o meio ambiente, conservando-o para a atual 
e futuras gerações, com vistas ao desenvolvimento social e econômico; 
III – Desenvolvimento econômico e social tem por fim a valorização da vida e a geração de ocupação e renda, que 
devem ser assegurados de forma saudável e produtiva, em harmonia com a natureza, através de diretrizes que 
colimem o aproveitamento dos recursos naturais de forma ecologicamente sustentável e eficiente, para ser 
socialmente justo e útil. 
  

CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS 

 
Art. 3º – São objetivos da Política Municipal do Meio Ambiente e Turismo: 
I – Compatibilizar o desenvolvimento socioeconômico com a preservação da qualidade do Meio Ambiente e do 
Equilíbrio Ecológico, visando assegurar as condições da sadia qualidade de vida e do bem estar da coletividade; 
II – Proteger os ecossistemas no espaço territorial municipal, buscando sua conservação e recuperação quando 
degradados, bem como sua utilização sustentável desde que não afete os processos vitais; 
III – Possibilitar o Zoneamento Ecológico – Econômico do município de Jardim Olinda com o objetivo de definir 
áreas de ações governamentais prioritárias relativas a qualidade de vida e o equilíbrio ecológico e ao 
desenvolvimento socioeconômico; 
IV – Possibilitar a articulação e a integralização da ação governamental interna entre os órgãos da respectiva 
administração direta, indireta e externa deste, com órgãos da respectiva administração Pública Estadual e Federal, 
além de ações compartilhadas com Organizações não Governamentais; 
V – Estabelecer critérios e padrões de qualidade para o uso e manejo dos recursos ambientais, adequando-os 
continuamente, às inovações tecnológicas e as alterações decorrentes de ação antrópica ou natural; 
VI – Garantir a preservação da biodiversidade do patrimônio natural e contribuir para o conhecimento científico; 
VII – Criar e implementar instrumentos e meios de preservação e controle do meio ambiente; 
VIII – Garantir o aproveitamento dos recursos naturais de forma ecologicamente equilibrada visando a erradicação 
da pobreza e a redução das desigualdades sociais; 
IX – Assegurar a participação popular nas decisões relacionadas ao Meio Ambiente e ao Turismo garantindo o 
livre acesso de todo cidadão às informações  relacionadas ao Meio Ambiente Local; 
X –  Combater qualquer tipo de atividade poluidora ou potencialmente poluidora que não estejam de acordo com 
as normas legais que estabelecem critérios e limites para estes tipos de atividades; 
 XI – Buscar a efetivação da cidadania, da melhoria da qualidade de vida e de uma consciência ecológica através de 
atividades de Educação Ambiental; 
XII – Estabelecer as normas, critérios e limites para a exploração dos recursos naturais no âmbito do município 
com fins de avaliação para o licenciamento ambiental e fixar na forma dos limites da lei, a contribuição dos 
usuários pela utilização dos recursos naturais públicos; 
XIII – Promover o desenvolvimento de pesquisas e a geração de difusão de tecnologias regionais orientadas para o 
uso racional dos recursos naturais; 
XIV – Estabelecer os meios indispensáveis à efetiva imposição ao degradador público ou privado da obrigação de 
recuperar e indenizar os danos causados ao meio ambiente, sem prejuízo das sanções penais e administrativas 
cabíveis; 
XV – Garantir a utilização do Solo Urbano e Rural ordenado de modo a compatibilizar a sua ocupação com as 
condições exigidas para a conservação, preservação e melhoria da qualidade ambiental; 
XVI – Possibilitar o desenvolvimento de atividades turísticas em consonância com a preservação ambiental; 
XVII – Traçar planos e projetos que possibilitem o desenvolvimento de atividades indutoras de geração de renda e 
prospecção de investimentos e negócios na área turística.  
   

CAPÍTULO III 
DO PATRIMÔNIO NATURAL DO MUNICÍPIO 

Art. 4º  – Compõem o patrimônio natural, os ecossistemas existentes no município, com seus elementos, leis, 
condições, processos, funções, estruturas, influências, inter-relações e intra-relações, de ordem física, química, 
biológica e social que possibilitam e selecionam todas as formas de vida. 
 Parágrafo 1º  –  A Proteção do Patrimônio Natural far-se-á através dos instrumentos que tem por fim implementar 
a Política Municipal de Meio Ambiente e Turismo; 
 Parágrafo 2º  –  A elaboração de normas sobre o uso ou a exploração de recursos que integram o patrimônio 
natural do município, deverá observar às previstas nesta Lei, ressalvadas as competências do Estado e da União, 
visando resguardar os princípios e objetivos da Política Municipal de Meio Ambiente e Turismo; 
 Art. 5º  –  Compõe o potencial genético do município, os genótipos dos seres vivos existentes nos ecossistemas; 
 
 Art. 6º  – Para assegurar a proteção do patrimônio natural e do potencial genético, compete ao Poder Público 
Municipal: 
I – Garantir os espaços territoriais especialmente protegidos previstos na legislação em vigor, bem como os que 
vierem a ser assim declarados por ato do Poder Público Municipal e/ou Estadual e Federal; 
II – Garantir a preservação dos ecossistemas mais representativos da biodiversidade local; 
III –Incentivar a criação e o plantio das espécies nativas e autóctones, visando a conservação ex situ. 
 

CAPÍTULO IV 
DO SISTEMA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E TURISMO 

Art. 7º  –  Fica criado o Sistema Municipal  do Meio Ambiente e Turismo – SISMMATUR, com a finalidade de 
implantar a política municipal de meio ambiente e turismo, bem como fiscalizar a sua execução; 
Art. 8º  –  O SISMMATUR e sua estrutura funcional terão a seguinte forma: 
I – Como órgão normativo, consultivo, deliberativo, o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Turismo – 
COMMATUR – Jardim Olinda; 
II –  Como órgão central executor (finalístico), os Departamentos de Meio Ambiente e Turismo com a função de 
planejar, coordenar, executar, fiscalizar, supervisionar, e controlar a Política Municipal de Meio Ambiente e 
Turismo; 
III – Como órgãos setoriais  os órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal, direta e indireta, bem 
como as fundações  instituídas pelo Poder Público que atuam na elaboração e execução de Programas e Projetos 
relativos à proteção da qualidade ambiental ou tenham por finalidade disciplinar o usos dos recursos ambientais; 
IV – Como órgão arrecadador e financiador, o Fundo Municipal de Meio Ambiente e Turismo.  
 
 
 
 
 
 
 

 

CAPÍTULO V 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO 

 Art. 9º  –  Fica instituído o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Turismo – COMMATUR, órgão normativo, 
consultivo e deliberativo das Políticas Municipais de Meio Ambiente e Turismo e de participação direta da 
sociedade civil, vinculado aos Departamentos de Meio Ambiente e Turismo, com competências para: 
I – Propor e formular diretrizes da Política Municipal de Meio Ambiente e Turismo; 
II – Propor e aprovar a criação de Unidades de Conservação Municipais – UC’s Municipais; 
III –Elaborar, executar e acompanhar a aplicação do Plano Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Turístico, determinando, quando necessário, alterações e correções a fim de que o mesmo possa efetivamente 
contribuir para o desenvolvimento do Município;  
IV –Dispor sobre outros assuntos de interesse turístico, por força do dispositivo legal ou regulamentar; 
V – Sugerir acordo que transformem penalidades pecuniárias em obrigações de fazer e não fazer; 
VI – Comunicar agressões ambientais ocorridas no município, diligenciando no sentido de sua apuração e 
acompanhamento junto aos órgãos competentes, as medidas cabíveis, e contribuindo, em caso de emergência, para 
a mobilização da comunidade; 
VII – Deliberar em última instância administrativa, o julgamento de sanções emitidas pelo Poder Público 
Municipal; 
VIII – Estimular a integração com os órgãos ambientais estaduais, federais, de outros municípios e entidades 
ambientalistas nacionais e internacionais; 
IX – Propor e participar da elaboração de campanhas educativas relativas à preservação do meio ambiente, 
X – Receber, analisar e propor medidas normativas e providências julgadas necessárias para incentivar o turismo 
no Município; 
XI – Orientar o governo municipal na administração dos pontos turísticos no Município; 
XII – Estimular e proceder estudos sobre problemas que interessam ao desenvolvimento do turismo com o 
mercado produtor de serviços; 
XIII – Encaminhar sugestões, normas, elaborar projetos, sanções e outras medidas que visem disciplinar o turismo 
no Município; 
XIV – Expedir deliberações e/ou resoluções decorrentes de decisões de plenário ou de suas próprias atribuições; 
XV – Receber e analisar sugestões e/ou reclamações dos turistas, propondo melhorias na prestação de serviços 
turísticos locais; 
XVI – Opinar sobre matérias de interesse turístico que lhe sejam propostos pelo órgão Municipal; 
XVII – Aprovação de planos e critérios de aplicação do Fundo Municipal de Meio Ambiente e Turismo; 
XVIII – Aprovação de orçamentos e condições gerais de operação de seus recursos; 
XIV – Encaminhar prestação de contas à Câmara Municipal de Jardim Olinda em conformidade com a legislação; 
XX – Resolver os casos omissos. 
 
Art.10  – O COMMATUR será constituído por conselheiros que formarão o colegiado, obedecendo a distribuição 
paritária entre Poder Público e Sociedade Civil Organizada, conforme segue: 
I – Um representante do Departamento Municipal de Meio Ambiente; 
II – Um representante do Departamento Municipal de Turismo; 
III –Um representante do Executivo Municipal; 
VI – Um representante do Poder Legislativo Municipal; 
VII –Um representante das entidades religiosas; 
VIII –Um representante das Associações de Trabalhadores Rurais de Jardim Olinda; 
IX –Um representante da Associação de Pescadores de Jardim Olinda; 
X –Um representante da Cooperativa/associação de catadores de matérias recicláveis instalada no município; 
 
Parágrafo único: Os proprietários de Unidades de Conservação(UCs) serão convidados a participar o Conselho 
Municipal de Meio Ambiente e Turismo, podendo inclusive, formalizar a indicação de um representante. Tendo o 
direito de apresentarem demandas e propostas relativas a atuação do Conselho, entretanto, não possuem o direito 
de voto no colegiado.   
§  1º  –  Os órgãos e entidades que compõem o Conselho terão 15 dias para enviar por escrito os nomes do titular e 
suplente à Prefeitura Municipal de Jardim Olinda; 
§  2º  –  Os membros do Conselho serão nomeados no prazo máximo de 15 dias após o prazo fixado para o envio 
dos nomes dos mesmos; 
  Art. 11  –  O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitida a reeleição dos representantes da 
sociedade civil e recondução dos demais. 
 §  1º – Para cada membro titular será também indicado um suplente. 
 Art. 12  –  O exercício da função de Conselheiro é considerado  de relevante interesse público, não cabendo a 
quem o exercer, qualquer forma de remuneração. 
 Art. 13  –  No prazo de 60 (sessenta) dias após sua instalação, o COMMATUR elaborará e aprovará seu 
Regimento Interno, que será homologado por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal; 
 Art. 14  –   Para a consecução de suas finalidades, poderá o COMMATUR: 
I – Determinar ou encomendar estudos, relatórios e projetos visando aperfeiçoar as ações ambientais e turísticas do 
município; 
II – Realizar audiências Públicas para avaliação e discussão de atividades ou de políticas que incidam sobre o 
Meio Ambiente; 
III – Promover encontros, palestras, seminários e demais atividades temáticas relacionadas ao Meio Ambiente e ao 
Turismo; 
IV – Propor, formular diretrizes e fiscalizar a aplicação do Fundo Municipal de Meio Ambiente e Turismo, e de 
demais recursos destinados a atividades ambientais e/ou turísticas; 
V – Manifestar-se sobre convênios de Gestão Ambiental entre o Município e organizações públicas e privadas; 
VI – Constituir-se em Câmaras Setoriais e Comissões Técnicas, de acordo com seu regimento interno. 
 Art. 15  –  As matérias a serem submetidas à apreciação do plenário podem ser apresentadas por qualquer 
membro e constituem-se de: 
I – Proposta de Resolução – quando se tratar de deliberação vinculada à competência legal com COMMATUR ou 
aprovação de projeto; 
II – Moção – quando se tratar de manifestação de qualquer natureza, relacionada com a temática ambiental e/ou 
turística. 
 Parágrafo único – O Regimento Interno disporá sobre mecanismos de tramitação de matérias e da elaboração das 
pautas de reuniões do COMMATUR. 
  

CAPÍTULO VI 
DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

Art. 16 – Fica criado o Fundo Municipal de Meio Ambiente e Turismo, com o objetivo de financiar planos, 
programas, projetos, pesquisas que visem a melhoria das condições ambientais no município de Jardim Olinda, e o 
controle, fiscalização, defesa e recuperação do meio ambiente, observadas as diretrizes desta lei. 
 Art. 17 – Constituirão recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente e Turismo: 
 I – Recursos oriundos do ICMS Ecológico, captados através das Unidades de Conservação; 
II – Recursos resultantes de doações ou contribuições em dinheiro ou bens de qualquer espécie destinados por 
pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado; 
III – Rendimentos de qualquer natureza auferidos como remuneração decorrente da aplicação de seu patrimônio; 
IV – Recursos provenientes de parcerias, convênios e cooperação, inclusive internacionais; 
V – Recursos provenientes de aplicação das multas cobradas pelo cometimento de infrações às normas ambientais 
por parte de Poder Público Municipal, bem como da cobrança de taxas e serviços pela utilização de recursos 
ambientais; 
VI – Recursos provenientes de condenações judiciais, quando os danos ocorrerem na área do município; 
  

CAPÍTULO VII 
DAS NORMAS GERAIS 

Art. 18 – O controle ambiental nos limites do território municipal será exercido pela Diretoria Municipal de Meio 
Ambiente, sempre que possível em conjunto com órgãos da esfera estadual e/ou federal, através de acordos e 
convênios de colaboração mútua, observando para tal os preceitos da legislação referente, em vigor no estado do 
Paraná. 
 Art. 19 – São instrumentos para a implementação da política de Meio Ambiente e Turismo: 
I – O Plano Diretordo Município de Jardim Olinda; 
II – A lei de parcelamento, uso e ocupação do solo, os Códigos de Obras, Edificação e Posturas; 
III – A legislação orçamentária municipal, tais como o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei 
Orçamentária Anual; 
IV – A legislação tributária municipal e respectivas concessões de estímulos e incentivos, devidamente aprovados 
pelo Executivo Municipal e pelo órgão responsável pela Política Municipal de Meio Ambiente e Turismo; 
 V – Os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de tecnologias, voltados para 
melhoria da qualidade ambiental; 
VI – As audiências públicas; 
VII – O controle, monitoramento e a fiscalização de atividades que causem ou possam causar impactos ou 
poluição ambiental; 
VIII – O banco de dados ambientais municipais, com informações e indicadores ambientais de situação; 
IX – Estudos prévios de impactos ambientais e respectivos relatórios de impactos ambientais; 
X – Medidas diretivas, constituídas por normas, padrões, parâmetros e critérios relativos à utilização, defesa dos 
recursos naturais, devidamente aprovadas pelo COMMATUR; 
XI – A aplicação aos infratores das penalidades previstas na legislação; 
XII – A criação de unidades de conservação (UCs), inclusive a definição de áreas de proteção ambiental, de 
bosques e de parques ambientais no município; 
XIII – A educação ambiental.  
   
Art. 20 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
 Gabinete da Prefeita, em17 de julho de 2018. 

 
 

LUCIMAR DE SOUZA MORAIS  
PREFEITA MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

gor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário

de 2018.

LUCIMAR DE SOUZA MORAIS 
PREFEITA MUNICIPAL

LEI MUNICIPAL Nº 837/2018. 

Institui o Programa de Recuperação Fiscal – REFIS 

no Município de Jardim Olinda/Pr e dá outras 

providências. 

LUCIMAR DE SOUZA MORAIS, Prefeita do Município de Jardim Olinda, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 

promulga a seguinte lei: 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 Art. 1º Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal 2018 (REFIS) destinado a promover a 

regularização de pagamentos de créditos municipais tributários e não tributários de pessoas físicas e 

jurídicas, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar com a exigibilidade suspensa ou não, 

inclusive os decorrentes de falta de recolhimento de tributo declarado ou retido, dispensando o recolhimento 

de juros e multa, nos termos discriminados nesta lei. 

Da Adesão ao Programa de Recuperação Fiscal 2018 

Art. 2º Poderão aderir ao Refis instituído por esta lei, os contribuintes, pessoa física ou jurídica, que 

possuírem débitos com a Fazenda Municipal referentes a fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 

2017. 

Parágrafo único. A adesão ao Refis 2018 implicará na necessária inclusão da totalidade dos débitos do 

contribuinte por cadastro fiscal. 

Art. 3º A adesão do contribuinte ao Refis 2018 se dará a partir de requerimento com o preenchimento de 

formulário próprio decorrentes de obrigação própria ou os resultantes de responsabilidade tributária, com 

juntada de documentos específicos, estabelecidos em regulamento, que passará sob análise posterior da 

Administração Municipal. 

Art. 4º Eventuais pendências que estejam sob análise da Administração Municipal formalizadas em 

processos administrativos que envolvam débitos tributários e não tributários somente poderão ser objeto do 

Refis 2018 se solucionadas as questões até a data final de adesão ao Programa. 

§1º Nos casos do “caput”, eventual decisão administrativa posterior não dará direito ao contribuinte de 

abatimento ou ressarcimento de valores. 

§2. Não haverá prorrogação dos efeitos desta lei após a data final de adesão ao Programa, em razão do 

trâmite de análises administrativas propostas pelo contribuinte previamente à publicação desta lei. 

Art. 5º A opção pelo Refis 2018 sujeita o contribuinte: 

   I - a desistência automática das impugnações, defesas, recursos e requerimentos administrativos que 

discutam o débito; 

   II - a desistência automática das ações e exceções de pré-executividade e embargos à execução fiscal; 

   III - confissão irrevogável e irretratável da totalidade dos débitos com a Fazenda Municipal; 

   IV - aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas para o ingresso e permanência no 

programa; 
   V - pagamento regular das parcelas do débito consolidado, bem como dos tributos e dívidas não tributárias 

vincendas após a data da opção. 

   VI - suspensão da exigibilidade dos créditos ajuizados nos termos do artigo 151, inciso IV do Código 

Tributário Nacional pelo prazo total estabelecido no acordo, independentemente de eventual cancelamento 

anterior. 

Art. 6º Em se tratando do tributo Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), lançado por 

homologação, o contribuinte poderá apresentar no ato da proposta de adesão, a relação de débitos 

constituídos e registrados em sua escrituração e contabilidade fiscal, caracterizando confissão espontânea, 

conforme o Anexo desta lei. 

§ 1º A consolidação dos débitos visando adesão ao Refis 2018 abrangerá todos os débitos lançados ou 

denunciados espontaneamente pelo contribuinte ou responsável, inclusive acréscimos legais relativos a 

multas sancionatórias e demais encargos previstos na legislação vigente à época da ocorrência dos fatos 

geradores, os decorrentes de obrigações acessórias, os parcelamentos em curso relativos as parcelas 

vincendas e os débitos inscritos em Dívida Ativa, mesmo que em cobrança judicial. 

§ 2º Na hipótese da Fazenda Municipal verificar qualquer erro a menor na confissão dos débitos, deverá 

promover a fiscalização e o lançamento suplementar do tributo em questão nos termos da legislação vigente, 

não se aplicando a estes os benefícios concedidos por esta lei. 

§ 3º O Departamento de Finanças fica responsável pela adequação dos procedimentos estabelecidos neste 

artigo e seus parágrafos inclusive conformando tais procedimentos no sistema informatizado de tributação 

da Prefeitura. 

Da Forma de Quitação e Parcelamento dos Débitos 

Art. 7º O contribuinte, independentemente de valor consolidado, poderá quitar seu débito: 

   I –em parcela única, dispensada a cobrança de 100% (cem por cento) de multa e de 100% (cem por cento) 

de juros de mora;  

   II - de 2 (duas) até 06 (seis) parcelas, dispensada a cobrança de 100% (cem por cento) de multa e de 70% 

(setenta por cento) de juros de mora. 

III – de 7 (sete) até 12 (doze) parcelas, dispensada a cobrança de 100% (cem por cento) de multa e de 50% 

(cinquenta por cento) de juros de mora; 

IV – de 12 (doze) até 18 (dezoito) parcelas, dispensada a cobrança de 100% (cem por cento) de multa e de 

30% (trinta por cento) de juros de mora. 

Art. 8ºNo parcelamento dos débitos estipulados nos artigos anteriores o valor da parcela não poderá ser 

inferior a R$ 15,00 (quinze reais), sendo reajustada anualmente pela aplicação do índice oficial do 

Município, nos termos dos arts. 119, §4º, c.c. art. 216, ambos da Lei Municipal Complementar nº 02/2018. 

Parágrafo único. O número de parcelas até o limite previsto nos artigos anteriores será estipulado 

considerando o valor mínimo exigível por parcela, conforme disposto no caput deste artigo. 

Art. 9º Aderindo ao Refis 2018 em quaisquer de suas modalidades, o contribuinte deverá recolher no ato da 

assinatura do termo de acordo e confissão de dívida, a primeira parcela e os encargos descritos no artigo 10 

desta lei, vencendo as demais prestações do parcelamento em até 30 (trinta) dias subsequentes. 

Art. 10. Quando o contribuinte possuir débitos ajuizados (distribuídos) contra si ou sua empresa, deverá 

quitar previamente eventuais encargos processuais, entendidos estes como: despesas e custas processuais. 

§ 1º Os valores referentes aos encargos processuais, que deverão ser recolhidos à vista, serão previamente 

apurados pela Assessoria Jurídica do Município, que emitirá as respectivas guias para o pagamento, sendo 

que após a quitação das mesmas, autorizará a formalização do termo de adesão ao Refis 2018. 

§ 2º Nos débitos ajuizados contra si ou sua empresa, será devido pelo contribuinte, nos termos do artigo 85, 

parágrafos 14 e 19 do Código de Processo Civil, honorários advocatícios no importe de 10% (dez por cento) 

sobre o valor efetivamente alcançado, de acordo com a opção do parcelamento feita pelo contribuinte, em 

conformidade com o estabelecido nesta lei. 

§ 3º Os honorários advocatícios serão recolhidos em guia própria expedida pelo Departamento de Finanças, 

parcelados de acordo com a opção de pagamento escolhida pelo contribuinte, dentre aquelas previstas no 

artigo 7ºdesta lei, não podendo cada parcela ser inferior a R$ 30,00 (trinta reais) para pessoas físicas e R$ 

150,00 (cento e cinquenta reais) para pessoas jurídicas. 

§ 4º No caso de execução fiscal, os débitos que vierem a ser parcelados na forma desta lei, terão requerida a 

suspensão temporária em juízo nos termos do artigo 151, inciso VI do Código Tributário Nacional, que será 

retomada nos próprios autos, no caso de descumprimento do acordo pelo devedor sem prévio aviso. 

§ 5º Na existência de bloqueio de conta (penhora on line) em processos executivos fiscais em trâmite, 

havendo bloqueio de até 50% (cinquenta por cento) do débito, o mesmo não poderá ser objeto de inclusão 

no Refis 2018, devendo ser completado e levantado para quitação da dívida específica daquele processo. 

Da Rescisão do Parcelamento 

Art. 11. A rescisão do acordo implica na exigibilidade imediata da totalidade do débito confessado e não 

pago, além do cancelamento de todos os benefícios concedidos, inclusive sobre o valor já pago ou liquidado, 

com incidência dos acréscimos previstos na legislação municipal e diferença sobre encargos processuais. 

§ 1º Implicará rescisão do parcelamento, com remessa dos débitos para inscrição em dívida ativa, com 

prosseguimento ou ajuizamento da cobrança judicial conforme o caso, a hipótese de inadimplência de 2 

(duas) parcelas consecutivas ou 3 (três) parcelas alternadas. 

§ 2º A rescisão estipulada no caput deste artigo opera-se de forma automática, independentemente de 

notificação judicial ou extrajudicial. 

§ 3º Os débitos remanescentes poderão ser objeto de protesto extrajudicial, nos termos da legislação 

municipal. 

§ 4º O não cumprimento do presente parcelamento, implica na impossibilidade de o contribuinte aderir aos 

futuros REFIS, pelo prazo de 12 (doze meses), a contar da data da rescisão apurada de acordo com o § 1º 

deste artigo.  

Art. 12. A rescisão do parcelamento também ocorre nas seguintes hipóteses: 

I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei; 

II - falência, recuperação judicial ou extrajudicial, podendo ocorrer nos referidos casos e por decreto 

executivo, fixação de regras de exceção; 

III - cisão, exceto se a pessoa jurídica dela oriunda ou a que absorver parte do patrimônio permanecerem 

estabelecidas no Município e assumirem solidariamente com a cindida as obrigações do parcelamento 

realizado; 

IV - supressão ou redução de tributo mediante conduta definida em lei federal como crime contra a ordem 

tributária. 

Dos Débitos Parcelados Anteriormente 

Art. 13. Os contribuintes que possuírem débitos parcelados em acordo(s) anterior(es) nos termos da 

legislação municipal, atendendo aos demais requisitos desta lei, poderão mediante nova consolidação aderir 

a este Refis 2018. 

Parágrafo único. O acordo de parcelamento anteriormente firmado deverá ser cancelado exclusivamente 

pelo setor de Dívida Ativa, sendo que os débitos serão restabelecidos pelos valores originais com os 

acréscimos previstos na legislação municipal aplicável à ocorrência dos respectivos fatos geradores, 

tornando sem efeito eventuais benefícios anteriormente concedidos, compensando-se as parcelas já pagas, 

inclusive referente às custas, despesas processuais e honorários advocatícios, para possibilitar a adesão ao 

Refis 2018. 

Das Disposições Finais 

Art. 14. A adesão ao Refis 2018 instituído por esta lei, deverá ser solicitada e formalizada através de 

formulário próprio e documentação específica no período de 01 (um) de julho a 28 (vinte e oito) de setembro 

de 2018. 

§ 1º O processamento dos pedidos e formalização dos acordos deverão, por parte da Administração, ocorrer 

até no máximo dia 1 (um) de dezembro de 2018. 

§ 2º Nenhuma adesão extemporânea poderá ocorrer após 28 (vinte e oito) de setembro de 2018 ou ocorrer 

processamento no sistema após as 23:59 horas do dia 1 (um) de dezembro de 2018, sob pena de 

responsabilidade funcional e penal do servidor que autorizar e daquele que efetivar o parcelamento no 

sistema. 

Art. 15. O gozo dos benefícios instituídos por esta lei não confere direito à restituição ou compensação de 

importância já paga, seja a que título for sendo que seus efeitos não retroagirão em nenhuma hipótese. 

Art. 16. A Fazenda Municipal, através do Departamento de Finanças e da Assessoria Jurídica do Município, 

poderá conceder de ofício parcelamento ou reparcelamento, como forma de complementar suas ações de 

cobrança. 

Parágrafo único. As propostas de parcelamento e reparcelamento de ofício poderão ser oferecidas por via 

postal, e-mail ou de outra forma a ser viabilizada, e a adesão dar-se-á nos termos e prazo concedidos nesta 

lei. 

Art. 17. Questões de ordem prática para adesão e processamento do Refis 2018, serão dirimidas e 

autorizadas pelo Departamento de Finanças e pela Assessoria Jurídica do Município. 

Art. 18. O Chefe do Poder Executivo fixará em regulamento eventuais normas necessárias à execução da 

presente lei. 

Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Jardim Olinda/PR, 17 de julho de 2018. 

 

Lucimar de SouzaMoraes 

Prefeita Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Jardim Olinda/PR, 17

Lucimar de SouzaMoraes

Prefeita Municipal
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BALANÇO PATRIMONIAL 
Exercício de 2017 

 
Notas Explicativas 

 
1. A Prefeitura Municipal de Florai é a instituição representativa do Poder Executivo Municipal na cidade 

de Florai-PR e dedica-se, especialmente, nas atividades de: a) administrar os impostos recolhidos, bem 
como os orçamentos recebidos das esferas estadual e federal para aplicá-los em melhorias na cidade 
e, b) tomar medidas para melhor zelar pela limpeza da cidade, além de atender as demandas das áreas 
da educação, da saúde, do transporte, da cultura e outros. Tem seu domicilio na Rua Presidente 
Getulio Vargas, nº 177. 
 

2. As demonstrações contábeis foram elaboradas com observância dos dispositivos legais que regulam o 
assunto, em especial a Lei nº 4.320/64, a Lei Complementar nº 101/2000, os Princípios de 
Contabilidade, as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, o Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público e demais disposições normativas vigentes 

 
3. A EQUIVALÊNCIA DE CAIXA registra o total da disponibilidade financeira existente na data de 

31/12/2017, sendo que o valor total de R$ 2.809.728.05 engloba R$ 56.541,01 de recursos livres e o 
valor R$ 2.753.187,04 de recursos vinculados (saúde, educação, convênios, programas, etc.). 

 
4. O saldo existente em CRÉDITOS À CURTO PRAZO refere-se ao montante da divida ativa registrada, já 

considerando a provisão para perdas, no total de R$ 252.313,75. 
 
5. O montante existente no IMOBILIZADO está registrando pelo valor original e ainda não foi depreciado. 

 
6. O montante de R$ 113.093,81 registrado como INVESTIMENTO trata-se de partição no patrimônio de 

consórcios públicos. 
 

7. O IMOBILIZADO existente reflete os registros dos bens pelo valor original de aquisição e ainda não 
possui depreciação anotada. 

 
8. O valor de R$ 151.407,51 constante em OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E 

ASSISTENCIAIS A PAGAR trata-se dos encargos previdenciários patronais, da competência 12/2017, 
que paga-se no primeiro decênio do mês subseqüente. 

 
9. O montante de R$ 692.717.30 existente na conta FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR trata-se de 

despesas correntes diversas (água, luz, telefone, medicamentos, limpeza, etc) em fase de 
processamento e pagamento. 

 
10. O total de R$ 55.286,59 existente na conta DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO, em sua totalidade, 

representa à contribuição previdenciária dos servidores municipais ao INSS (consignado) à vencer no 
primeiro decênio do mês subseqüente. 

 
11. O total do PASSIVO NÃO CIRCULANTE refere-se à parcelamentos de tributos (PASEP e INSS), 

parcelamento com a SANEPAR e contratos de financiamentos em fase de encerramento. 
 
 

Floraí/PR, 29/03/2017 
 
 
 
 

Fausto Eduardo Herradon 
PREFEITO MUNICIPAL 

Kerlys Andreia Alexandre Barboza 
CRC/PR 067.110/O-1 

 
 

REPUBLICAÇÃO

Kerlys Andreia Alexandre Barboza
CRC/PR 067.110/O-1
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Exercício 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 

Paraná 
 2018 

CNPJ:  78.092.293/0001-71 

PROCESSO: 
SECRETARIA DE ORIGEM:  

CONTROLE PROCESSUAL E CONTRATUAL 

LICITAÇÃO:  
FORNECEDOR:  
CPF/CNPJ:  
CONTRATO:  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
Pregão - 28 / 2017 
D. M. DE ALMEIDA & CIA LTDA 
04.917.637/0001-06 
4 / 2018 

ASSUNTO: REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PNEUS AGRICOLAS 
E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECAUCHUTAGEM DE PNEUS. 

A Prefeitura Municipal de Santa Inês efetuará o pagamento em até 30 (Trinta) dias após a entrega dos pneus ou da execução dos serviços. FORMA DE PAGAMENTO:  
20/07/2018 à 19/07/2019 
364 Dias 
365 Dias 
20/07/2018 à 19/07/2019 
364 Dias 
52.772,20 
52.772,20 
22/07/2018 
20/07/2018 
256 

PERÍODO DE VIGÊNCIA (Datas):  

ID. CONTRATO:  
DATA DO CONTRATO:  
DATA DA PUBLICAÇÃO:  
VALOR TOTAL DO CONTRATO:  
VALOR CONTRATO + ADITIVOS:  
QTD. TEMPO NA EXECUÇÃO:  
PERÍODO DE EXECUÇÃO (Datas):  
PRAZO DE EXECUÇÃO/ENTREGA:  
QTD. TEMPO NA VIGÊNCIA:  

  
 

         

 

    

  

            



    



    

   

           

     

 



            

              

          

  



        



    

            

      

  

   

  

               

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 
CGC. Nº 78.092.293/0001-71 

www.santaines.pr.gov.br 
 

 

 
 
 
 

Rua Governador Munhoz da Rocha, 200. 
FONE: 44**3313 13 75 

CEP: 86.660-000 – SANTA INÊS – PR 

DECRETO Nº 006/2018 

 

SUMULA: REGULAMENTA A CESSÃO DE MÁQUINAS 
E OPERADORES DA PREFEITURA PARA PRESTAR 
SERVIÇOS EM CARÁTER TRANSITÓRIO PARA 
PARTICULARES E ENTIDADES PÚBLICAS. 

 

O Senhor Bruno Vieira Luvisotto, prefeito do Município de 
Santa Inês, localizado no estado do Paraná, no uso das atribuições legais conferidas pela lei 
orgânica do Município, no que se refere o inciso VIII do Art. 46. 

 

DECRETA: 

 

Art. 1° Fixa, de acordo com a tabela do SINAPI (Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil), indicada pelo Decreto Federal 
de nº 7983/2013 que estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de referência 
de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos 
da União, para obtenção de referência de custo, e pela Lei Federal nº 13.303/2016, que dispõe 
sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 
subsidiárias, o valor da hora máquina e equipamento a ser utilizado para cálculo do preço 
público, devido a administração municipal quando da execução direta de obras/serviços a 
terceiros. 

Art. 2° O Município poderá ceder a particulares e as 
entidades públicas, inclusive da administração indireta, desde que atendido o interesse 
público, para a realização de serviços de caráter transitório, na forma estabelecida neste 
Decreto, o uso de máquinas e operadoras da Prefeitura, desde que os serviços da 
Municipalidade não sofram prejuízo ou solução de continuidade. 

 

Art. 3° Para o fim do disposto no artigo anterior, o 
interessado deverá requerer no Município, por intermédio da Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Urbanos, a execução do serviço por ele pretendido, mencionado o local e o número 
aproximado de horas a serem empregadas. 
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Art. 4 ° Os pedidos serão atendidos mediante pagamento 
antecipado através de Guia própria expedida pelo Setor de Tributação Municipal. 

 

§ 1° Uma vez efetuado o pagamento, os serviços deverão 
ser iniciados no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, salvo motivo de força maior. 

 

§ 2° O valor dos serviços serão apurados através do 
cálculo feito com base na hora do serviço das máquinas e dos operadores da Prefeitura, de 
acordo com a tabela SINAPI, com subsidio de 35% do valor constante na referida tabela, 
podendo este percentual ser reajustado a qualquer tempo, através de Ato elaborado pelo 
Executivo Municipal. 

 

Art. 5° Se dentro do prazo de 60 (sessenta) dias corridos, 
contados da data do pagamento antecipado, os serviços pleiteados pelo interessado não 
forem iniciados, o valor por eles pago será restituído mediante requerimento protocolado no 
Serviço de Protocolo pela parte interessada. 

 

Art. 6° Se o número de horas trabalhadas exceder o valor 
correspondente ao que foi pago por antecipação, a Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Urbanos deverá comunicar o Setor de Tributação Municipal, mediante Memorando próprio, a 
quantidade de horas excedentes, a fim de que estas horas sejam cobradas do particular ou 
entidade pública para o qual foi executado o serviço. 

 

§ 1° O beneficiado, após receber da Setor de Tributação 
Municipal a notificação para pagamento terá o prazo de 30 (trinta) dias para efetuar o 
recolhimento de seu débito aos cofres públicos do Município. 

 

§ 2° Caso o débito não for recolhido dentro do prazo fixado 
o mesmo deverá ser corrigido, à época do pagamento, pelo IGPM ou por outro índice que vier 
a substituí-lo. 

 

Art. 7° No caso de particulares somente serão atendidos 
os interessados que estiverem quites com o Setor de Tributação Municipal. 
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Art. 8° O interessado deverá assinar Termo de 
Responsabilidade pela conservação e devolução dos bens cedidos, perante a Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Urbanos no momento em que as máquinas e os operadores 
forem realizar o serviço e após a sua efetivação. 

 

§ 1° Os bens cedidos durante a realização dos serviços 
ficarão sob a inteira responsabilidade do particular ou entidade pública para quem está 
prestando o serviço; 

 

§ 2° No ato da entrega os bens cedidos deverão ser 
vistoriados pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, constatado alguma 
irregularidade, o particular ou entidade pública, deverá ser intimado no ato a imediatamente 
reparar o bem cedido, para que a Prefeitura possa recebê-lo; caso contrário, o Município 
promoverá o reparo, enviará as despesas para o responsável, devendo ser efetuado o 
pagamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de inscrição em Dívida Ativa. 

 

Art. 9° Este DECRETO entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Inês, ao sexto dia do mês de março de 2018. 

 

 

 

Bruno Vieira Luvisotto 

Prefeito Municipal 

         

 

    

  

            



    



     

      

          

     

 



            

  



          

  



    



    

                 

  

               

 

 

 

Bruno Vieira Luvisotto
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DECRETO Nº 029/2018 

SUMULA: Dispõe sobre o horário de funcionamento das 
unidades integrantes dos órgãos da Administração 
Municipal Direta, o cumprimento das jornadas de trabalho, 
o sistema de gestão eletrônica de frequência e a 
compensação da jornada dos servidores públicos. 

 

O Senhor Bruno Vieira Luvisotto, prefeito do Município de 
Santa Inês, localizado no estado do Paraná, no uso das atribuições legais conferidas pela lei 
orgânica do Município, no que se refere o inciso VIII do Art. 46. 

D E C R E T A: 

CAPÍTULO I 

DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES 

Art. 1º Os horários de funcionamento das unidades integrantes da Administração Municipal 
Direta e de atendimento ao público serão, fixados em portaria expedida pelo titular do órgão ao 
qual se vinculem. 

§ 1º Os Secretários Municipais poderão editar ato correspondente dentro de suas esferas de 
competência. 

§ 2º Os horários de atendimento ao público serão afixados em local visível e de fácil acesso aos 
cidadãos. 

CAPÍTULO II 

DO CUMPRIMENTO DAS JORNADAS DE TRABALHO 

Art. 2º As jornadas ordinárias de trabalho dos servidores dos órgãos da Administração Direta, 
excetuados os que se encontram submetidos, na forma da lei, ao regime de plantão, deverão ser 
cumpridas diariamente, respeitados os horários de funcionamento de suas respectivas unidades 
de lotação. 

§ 1º Caberá à chefia de cada unidade estabelecer a escala de horários, distribuindo 
adequadamente a jornada dos servidores ao longo de todo o horário de expediente, de modo a 
assegurar a prestação ininterrupta dos serviços. 
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§ 2º Em casos excepcionais, devidamente justificados e comprovados, bem assim a critério e 
sob a responsabilidade das chefias imediata e mediata a que estiver subordinado o servidor, a 
jornada de trabalho poderá ser cumprida em horários diversos dos fixados neste artigo, mediante 
anuência do titular do órgão da Administração Direta. 

Art. 3º Os servidores submetidos a jornada de trabalho igual ou superior a 8 (oito) horas diárias 
deverão observar o intervalo mínimo de 1 (uma) hora diária para refeição. 

Parágrafo único. Os intervalos para refeições não serão computados na jornada de trabalho. 

Art. 4º Os servidores sujeitos ao regime de plantão deverão cumprir suas jornadas de trabalho 
de acordo com as escalas fixadas pela autoridade competente no âmbito de cada órgão da 
Administração Direta, e respeitados os horários de funcionamento de cada unidade. 

Art. 5º Quando a natureza da atividade desempenhada em determinado órgão ou unidade da 
Administração Direta justifique parâmetros específicos, diversos dos fixados neste decreto, a 
jornada de trabalho de parte ou da totalidade de seus servidores será definida em portaria 
conjunta da Secretaria Municipal da respectiva Pasta. 

Art. 6º Excepcionalmente, poderá ser deferido ao servidor, a critério da chefia imediata e 
mediante justificativa, a fixação de horário diferente de início da jornada de trabalho em até 2 
(dois) dias na semana, desde que respeitadas a carga horária diária de trabalho e o horário de 
funcionamento do órgão ou ente, bem como seja preservado o interesse público e o bom 
andamento dos trabalhos da unidade. 

Parágrafo único. As regras previstas no “caput” deste artigo não se aplicam aos servidores 
submetidos ao regime de plantão e às demais situações em que houver prejuízo ao atendimento 
direto ao cidadão ou ao desenvolvimento das demais atividades do órgão da Administração 
Direta. 

CAPÍTULO III 

DO CONTROLE DE FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 

Art. 7º O controle de frequência dos servidores da Administração Direta será realizado por meio 
de sistema de gestão eletrônica de frequência. 

§ 1º Em regra, a modalidade da gestão eletrônica de frequência será na forma de biometria. 

§ 2º Poderão ser instituídas, a requerimento e mediante justificativa dos órgãos municipais 
interessados, novas formas de gestão eletrônica de frequência diferentes da biométrico, após 
análise e aprovação das Secretarias Municipais. 
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§ 3º Constatados problemas técnicos para o registro eletrônico de frequência, pelos motivos 
certificados pela chefia imediata da unidade, o controle de frequência será realizado por meio 
de registro idôneo, conforme orientações do Departamento de Recursos Humanos, da Secretaria 
Municipal. 

§ 4º O registro de ponto será feito, obrigatoriamente, pelo próprio servidor, não podendo, sob 
qualquer hipótese, ser delegado a outra pessoa, sob pena de responsabilidade. 

Art. 8º Os servidores deverão registrar as entradas e saídas diariamente e a cada turno. 

Art. 9º Haverá uma tolerância de 15 (quinze) minutos nos registros de entrada e saída. 

Parágrafo único. Atrasos na entrada ou saídas antecipadas superiores à tolerância referida no 
“caput” deste artigo serão descontados da remuneração do dia, proporcional ou integralmente, 
na forma da legislação em vigor, salvo se a compensação for autorizada pela chefia imediata 
nos termos previstos no Capítulo IV deste decreto. 

Art. 10. Poderá ser autorizada, pela chefia imediata, a entrada em atraso ou permitida, com 
dispensa do registro de ponto, a saída temporária ou antecipada do servidor, para atendimento 
a convocação, na forma da lei, para sindicâncias, reuniões, atividades de formação, grupos de 
trabalho ou similares, para cumprimento de serviços obrigatórios por lei ou para serviço externo 
esporádico. 

CAPÍTULO IV 

DA COMPENSAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO 

Art. 11. O servidor poderá compensar, a critério da chefia imediata, as entradas em atraso e 
saídas antecipadas, até o décimo quinto dia do mês subsequente, observados os seguintes 
limites: 

I - por dia: 5% (cinco por cento) de sua jornada semanal de trabalho; 

II - por semana: 10% (dez por cento) de sua jornada semanal de trabalho. 

§ 1º A compensação não se aplica aos servidores submetidos ao regime de plantão. 

§ 2º Permitida e efetivada a compensação, o servidor não sofrerá quaisquer descontos em seus 
vencimentos, considerando-se o tempo compensado para todos os efeitos legais. 

§ 3º As horas de trabalho ou a realização de qualquer atividade sem a devida autorização da 
chefia não serão computadas para qualquer efeito. 
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§ 4º Os limites fixados no “caput” deste artigo não se aplicam às regras estabelecidas nos 
decretos específicos de declaração de pontos facultativos e de recessos compensados. 

§ 5º As entradas em atraso ou saídas antecipadas, ocorridas nos dez dias que antecederem o 
início das férias, licenças ou afastamentos, poderão ser compensadas até o décimo quinto dia 
do mês subsequente ao do retorno do servidor. 

Art. 12. É vedada a constituição de saldo positivo de horas para fins de compensação, salvo 
quando autorizado pela chefia imediata. 

Parágrafo único. As horas excedentes verificadas em virtude da permanência do servidor para 
além de sua jornada diária de trabalho não poderão ser consideradas como suplementares ou 
prestação de qualquer tipo de serviço extraordinário, salvo quando decorrentes de convocações 
na forma da legislação vigente. 

Art. 13. A compensação de horas de trabalho, em qualquer hipótese, deverá observar a 
inexistência de prejuízo para o serviço e o bom andamento dos trabalhos da unidade. 

Art. 14. As compensações não poderão ser realizadas no intervalo para repouso ou refeição. 

Art. 15. Os atrasos ou saídas antecipadas que não forem devidamente compensados ou 
autorizados pela chefia imediata acarretarão os descontos devidos na forma da legislação 
vigente. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16. Incumbirá ao Departamento Municipal de Recursos Humanos editar normas 
complementares à execução deste decreto, estabelecer o cronograma de implantação do sistema 
de gestão eletrônica de frequência para os órgãos integrantes da Administração Direta e dirimir 
os casos omissos. 

Art. 17. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 18. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Santa Inês, ao decimo dia do mês de julho de 2018. 

 

Bruno Vieira Luvisotto 

Prefeito Municipal 

         

 

    

  

            



    



      

   

           

     

 



            

          

          



   

  



        



    

              



   

  

               

 

 

 

         

 

    

  

            



    



     

  

        

     

 



             

   



          

  



        



    

              

  

               

 

 

 

dia do mês de julho de 2018.

Bruno Vieira Luvisotto

 


